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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

HOSPITAL DAS CLÍNICAS

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2017

Processo nº 23070.016404/2016-62

O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, por meio do pregoeiro designado pela Portaria que consta nos autos do processo, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, com julgamento por MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto nº 8.538/2015, do Decreto nº 7.892/2013, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993, e da Instrução Normativa nº 02/2010/SLTI/MPOG. 

DATA: 17/03/2017
HORÁRIO: 09:00 HORAS – HORÁRIO DE BRASÍLIA- DF
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1 DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste pregão eletrônico o registro de preços, pelo período de 12 (doze) meses para futuras aquisições de Refeições Hospitalares Individualizadas para fornecimento diário, tais como: desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas e ceia nas quantidades estimadas e especificações constantes deste edital – anexo I, bem como o fornecimento de todos os gêneros alimentícios e insumos necessários à preparação das refeições, inclusive o seu transporte.

1.2 As refeições, desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas e ceia serão produzidas e fornecidas de acordo com as composições, porcionamentos e variações definidas conforme anexos do termo de referência: Anexo III – desjejum; Anexo IV – lanche; Anexo V – ceia; Anexo VI – refeições almoço e jantar de pacientes e acompanhantes; Anexo VII – sopas; Anexo VIII – refeições almoço e jantar de servidores plantonistas,  residentes de todas as áreas e internos do curso de medicina.

1.3  A vigência da contratação e o fornecimento das refeições descritas deverão iniciar na data  provável de 13 de junho de 2017.


2 DA QUANTIDADE DE ALMOÇO, JANTAR, DESJEJUM, LANCHE, CEIA, SOPA E EXTRAS.

2.1 As quantidades estimadas, diária e mensal, de refeições (desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceias e extras), suas composições e porcionamentos deverão seguir o disposto no item 2 do Termo de Referência, o qual é parte integrante deste edital independente de transcrição (Anexo II).
3 DO PRAZO DE VIGÊNCIA, LOCAL E HORÁRIOS DE ENTREGA DAS REFEIÇÕES
3.1  A ata de registro a ser celebrada em decorrência deste Pregão Eletrônico terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura;

3.2 O fornecimento das refeições (desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceias e extras) iniciará a partir do dia seguinte ao da assinatura da ata de registro de preços e da emissão da nota de empenho e será feito de forma parcelada, diariamente, nas quantidades e especificações solicitas pela Nutrição do HC-UFG/EBSERH;

3.3  As refeições (desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceias e extras) serão fornecidas diariamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados, de acordo com as quantidades requisitadas pela Nutrição do HC-UFG/EBSERH;

3.4  As refeições (desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceias e extras) deverão ser entregues na Nutrição do Hospital das Clínicas/UFG, situada na Primeira Avenida, nº 545, Setor Leste Universitário, Goiânia/GO, nos seguintes horários:

a) desjejum de pacientes e acompanhantes: às 06h30min (seis horas e trinta minutos);

b) almoço de pacientes, acompanhantes, servidores plantonistas, internos e residentes: às 11h00min (onze horas);

c) lanche de pacientes: às 14h00min (quatorze horas);

d) jantar de pacientes e acompanhantes: às 17h00min (dezessete horas);

e) jantar servidores plantonistas, residentes e internos, às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos);

f) ceia de pacientes: às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos), exceto aos finais de semana e feriados que deverá ser entregue no mesmo horário do jantar (17h:00min);

3.5  As quantidades diárias de refeições serão requisitadas pela Nutrição/HC nos seguintes horários: até as 09h (nove horas) as modificações para o almoço do dia; até as 10h00min (dez horas) referente ao lanche da tarde do dia; até as 14h30min (quatorze horas e trinta minutos) referente ao jantar do dia; até as 17h00min (dezessete horas) referente a ceia do dia e até às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos) referente ao desjejum e almoço do dia seguinte;

3.6 Os horários especificados no item 3.5 poderão ser revistos pela Nutrição quando se fizer necessário;

3.7 Alterações de quantidades poderão ser solicitadas pela Nutrição/HC até 2 (duas) horas antes da entrega;

3.8 É facultado à CONTRATADA entregar as refeições com antecedência de até 15 (quinze) minutos dos horários estipulados;

3.9 As entregas deverão ser acompanhadas por um nutricionista da contratada, que seja apto a solucionar as intercorrências identificadas no recebimento das refeições.

4 DAS CONDIÇÕES DE PREPARO E DE FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES

4.1 As condições de preparo e de fornecimento das refeições deverão obedecer ao que está disposto no item 6 do Termo de Referência, o qual é parte integrante deste edital independente de transcrição (Anexo II).

5 DAS CARACTERISTICAS DAS DIETAS A SEREM FORNECIDAS

5.1 As características das dietas deverão seguir ao disposto no item 18 do Termo de Referência, o qual é parte integrante deste edital independente de transcrição (Anexo II). 
6 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
6.1 Poderão participar deste pregão eletrônico as empresas do ramo alimentício que atendam as condições deste Edital e seus Anexos e apresentem a documentação exigida, original ou cópia autenticada, e que atendam as exigências a seguir e de habilitação;

6.1.1 Estejam credenciadas regularmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do Art. 1º, § 1º, do Decreto nº 3.722, de 09/01/2001;

6.1.2 As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data do recebimento das propostas, conforme previsto no Art. 3º, § 2º, do Decreto nº 3.722/2001.

6.3  Não poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:
6.3.1  Se encontrem em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
6.3.2 
Estejam suspensas temporariamente de participar em licitação e contratar com a Universidade Federal de Goiás, nos termos inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/1993;
6.3.3 Se encontrem impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005;
6.3.4 Estejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme o inciso IV do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993;
6.3.5 Se enquadrem em qualquer das vedações previstas no Art. 9º da Lei nº 8.666/1993;
6.3.6 Que não funcionem no País, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras;
6.3.7 
Estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
6.4 Será permitida a participação de empresa estrangeira, desde que autorizada a funcionar no País;
6.5 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, na data e horário estipulados nesse Edital (horário de Brasília/DF), exclusivamente por meio de Sistema Eletrônico; 
6.6 Para participação neste Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento aos requisitos de habilitação previstos no Edital e seus Anexos e que a sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.
7 DO CREDENCIAMENTO

7.1 As empresas licitantes deverão estar previamente credenciadas junto ao órgão provedor do Sistema Eletrônico, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, antes da data de realização do Pregão;
7.2  O credenciamento dar-se-á no site www.comprasnet.gov.br, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao Sistema Eletrônico; 
7.3 O credenciamento da empresa licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação;
7.4 A empresa licitante deverá declarar em campo próprio do Sistema Eletrônico que se enquadra ou não na condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, para fins de aplicação do tratamento favorecido e diferenciado, previsto no regulamento do Decreto nº 8.538/2015;

7.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este certame licitatório;

7.6 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao HC/UFG, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
8 DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
8.1 Na data e horário estipulados neste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico para cadastramento das propostas, não havendo nesse momento a identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta fase, conforme as regras estabelecidas neste Edital e de acordo com as normas vigentes;
8.2 Aberta a sessão o Pregoeiro verificará as proposta apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;

8.2.1  A desclassificação da proposta será, obrigatoriamente, fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

8.2.2  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação;

8.3 O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances;
8.4 Até a abertura da sessão as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;
8.5 Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início ou o encerramento da fase de lances; 

8.6 A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;
8.7 Incumbe à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
8.8  A Proposta Comercial deverá conter:
8.8.1 A descrição detalhada da refeição ofertada, indicando quantidade, valor unitário e total de cada item que consta no anexo I deste edital;
8.8.2  O preço unitário e total do item cotado, em algarismos arábicos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional, considerando as quantidades constantes do Anexo I do presente Edital. Havendo discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o primeiro, e entre os expressos em algarismos e por extenso, será considerado o valor por extenso, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. Entretanto, para fins de apresentação das propostas e lances no Sistema Eletrônico será considerando o preço unitário de cada item;
8.8.3 Os preços deverão ser cotados individualizados para cada item especificado nos Quadros I, II e III do item 02 do Termo de Referência, o qual é parte integrante deste Edital (Anexo II), uma vez que os valores a serem pagos serão calculados conforme as quantidades requisitadas/consumidas de cada item.
8.8.4  Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos com mão-de-obra, encargos trabalhistas, previdenciários, tributos, com aquisição dos gêneros alimentícios e insumos necessários à preparação das refeições, inclusive custos com transporte das refeições do local de preparo ao Hospital das Clínicas.
8.9 O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 (sessenta) dias;

8.10 Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas os custos e despesas mencionadas no item acima, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;

8.11  A proposta de preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser impressa e enviada, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após o encerramento da etapa de lances, acompanhada da documentação da habilitação;

8.12 Será desclassificada a proposta que:
8.12.1 Não atender as exigências do presente Edital e seus Anexos;
8.12.2 Que contenha vícios ou ilegalidade, que não apresente as especificações técnicas exigidas;
8.12.3 Que apresente preços que sejam manifestamente inexeqüíveis, conforme definido neste edital;
8.12.4 Que apresente ou que sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis;
8.13 A empresa licitante deverá, também, declarar em campo próprio do Sistema Eletrônico que se enquadra ou não na condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, para fins de aplicação do tratamento favorecido e diferenciado, previsto no regulamento do Decreto nº 8.538/2015;
8.14  A empresa licitante que se beneficiar, de forma ilícita, do tratamento favorecido e diferenciado previsto no Decreto nº 8.538/2015 incorrerá em fraude ao certame licitatório, sujeitando-se à penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais; 

8.15 O Pregoeiro poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 8.538/2015;

8.16 Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico a empresa licitante deverá observar e incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto;

8.16.1 A ausência do detalhamento do objeto no citado campo não acarretará a desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações;
8.17 O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que, efetivamente, irá celebrar a Ata de Registro de Preços;

8.18 A Declaração falsa atinente ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
9 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1 Iniciada a etapa competitiva as empresas licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo informadas imediatamente do seu recebimento e do valor consignado no registro;

9.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos;

9.3 Não será aceito lance com preço manifestamente inexeqüível;
9.3.1 Para fins de aceitabilidade do menor lance, considera-se manifestamente inexeqüível o preço que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da contratação;

9.3.2 O Pregoeiro poderá realizar diligências no caso em que houver indícios de inexequibilidade de preços, para esclarecimentos complementares;

9.4 Os lances deverão ser ofertados no valor unitário do item, contendo cada lance no máximo 2 (duas) casas decimais, relativas à parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance;

9.4.1 
 Ao efetuarem lances as licitantes deverão atentar para que o valor total de cada item ofertado, dividido pela quantidade de unidades do item, seja um número de até duas casas decimais;

9.5 Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema;
9.5.1 Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo Sistema;
9.5.2 Em observância as disposições insertas na IN SLTI/MP nº 03, de 16/12/2011, o intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos; 
9.5.3 Os lances enviados em desacordo com o subitem acima serão excluídos automaticamente pelo sistema eletrônico;
9.6 
Na ocorrência de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;
9.7 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
9.8 No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;
9.8.1  O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;
9.8.2  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão do Pregão será suspensa, e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes;
9.9 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo Sistema Eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;
9.9.1 Alternativamente ao disposto no subitem anterior o encerramento da sessão pública dar-se-á por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de até 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances;
9.9.2  Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais bem classificado para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital;
9.9.3 A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes;
9.10  Após o encerramento da etapa competitiva os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado;
9.10.1 A apresentação de novas propostas na forma prevista no subitem anterior não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado;
9.11 Durante a seção pública a comunicação do Pregoeiro com as licitantes dar-se-á única e exclusivamente via Sistema Eletrônico;
9.12  Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a aquisição; 
9.13 
Encerrada a etapa de lances da sessão pública a licitante deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a documentação exigida para habilitação, bem como a proposta de preços melhor classificada, ajustada ao valor do lance dado ou negociada, no seguinte endereço: Hospital das Clínicas/UFG – Comissão de Licitação - Primeira Avenida nº 545 - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás, CEP 74605-020.

10 DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
10.1 O Julgamento será efetuado pelo  MENOR PREÇO POR LOTE, tendo em vista a necessidade de padronização de produção, controle de qualidade e logística que envolvem a presente contratação e que estão devidamente justificada nos autos do processo.

10.2 
Encerrada a etapa de lances, após verificadas e sanadas as situações de empate, o Pregoeiro examinará as propostas classificadas em primeiro lugar do lote, para fins de aceitação, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, ou que contenham vícios insanáveis, e divulgará o resultado do julgamento;

10.2.1 Na análise dos valores cotados o pregoeiro observará a compatibilidade entre os valores unitários cotados e os valores de referências. Caso o valor unitário de algum item esteja excessivamente acima do preço estimado a proposta poderá ser recusada, ainda que o valor global esteja abaixo do valor global estimado. 

10.3 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto às especificações do produto e compatibilidade do preço, o Pregoeiro solicitará do respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação, que não tiverem sido previamente encaminhados por meio do Sistema Eletrônico.
10.4 No caso da proposta de menor valor não ser aceito ou se a licitante não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação e, assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital;

10.5 
Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta;

10.6 Na análise e julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
10.7 Confirmada a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições deste Edital e seus anexos;

10.8 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas e Pequeno Porte, conforme previsto no do Decreto 8.538/2015:

10.8.1 Considera-se empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas e Empresas e Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, conforme estipula o Art. 5º, § 2º, do Decreto nº 8.538/2015;

10.8.2 O critério de desempate previsto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por Microempresas e Empresas e Pequeno Porte;

10.9 A preferência de que trata este item 10.8 será concedida da seguinte forma:
10.9.1 Ocorrendo o empate, a Microempresas e Empresas e Pequeno Porte melhor classificada poderá fazer uma última oferta para desempate, obrigatoriamente, em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para este fim, sob pena de preclusão do direito;

10.10 Na hipótese da Microempresa ou Empresa e Pequeno Porte melhor classificada desistir do certame ou não se manifestar no prazo estabelecido, conforme subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem em situações de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no prazo fixado no subitem anterior;

10.11 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

10.11.1 Prestados por empresas brasileiras;

10.11.2 Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

10.12 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

11 DA HABILITAÇÃO 
11.1 A comprovação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista e da qualificação econômico-financeira das empresas licitantes far-se-á mediante verificação no SICAF;
11.2 As empresas licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 02/2010-SLTI/MPOG, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeiro:
11.2.1  Documentos relativos à habilitação jurídica:

I- Cédula de identidade;

II- Registro comercial, no caso de empresa individual;

III- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;

IV- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividades assim o exigir. 

11.2.2 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:

I- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ);

II- Prova de regularidade com a Fazenda Federal (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante (certidão emitida pelos respectivos órgãos);

III- Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

IV- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

V- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

VI- Prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT emitida pela Justiça do Trabalho);

11.2.2.1 Caso licitante seja considerando isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede, ou outra equivalente;

11.2.2.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de desclassificação;

11.3 As empresas licitantes, mesmo que cadastrada no SICAF, deverão comprovar a qualificação técnica e financeira, mediante a apresentação dos seguintes documentos, juntamente com as respectivas propostas de preços impressas, para fins de habilitação (Art. 30, inciso IV, da Lei nº 8.666/93):
11.3.1 Atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado estabelecida no Brasil, averbado no Conselho Regional de Nutrição, que comprove a atuação no ramo de alimentação hospitalar, com características e quantidades equivalentes ao objeto desta licitação, devendo constar do(s) atestado(s) o número e o tipo de refeições diárias fornecidas (Resolução nº 510/2012, do Conselho Federal de Nutrição).
11.3.2  O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser assinado(s) por Nutricionista responsável técnico da pessoa jurídica emitente do atestado ou pelo representante legal do emitente no caso de a pessoa jurídica que emitir o atestado não possuir Nutricionista em seus quadro de pessoal, na forma estabelecida na Resolução nº 510/2013, do Conselho Federal de Nutrição.
11.3.3 Declaração do representante legal da empresa licitante declarando que possui instalações físicas, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para executar o fornecimento objeto da contratação decorrente deste Termo de Referência, nas condições, no prazo, nos horários fixadas neste no Termo de Referência, com previsão de inicio do fornecimento a partir  da data provável de 13/06/2017.
11.3.4 A empresa licitante deverá demonstrar capacidade financeira compatível com o compromisso que assumirá com a adjudicação da Ata de Registro de Preços, mediante a apresentação de certidões negativa de falência ou concordata e comprovar que possui capital ou patrimônio liquido mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
11.3.5 Cópia autenticada do alvará expedido pela vigilância sanitária municipal ou estadual para funcionamento da atividade pertinente ao objeto deste termo de referência;
11.3.6 Cópia autenticada do certificado de vistoria de veículos, especificação para transporte de refeições, expedido pela vigilância sanitária municipal ou estadual, o qual comprova as condições de transporte do objeto desta licitação;
11.3.7 Cópia autenticada da licença ambiental de instalação, expedida pelo órgão de fiscalização do meio ambiente do município ou do estado;
11.3.8 Comprovante de registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, Conselho Regional de Nutricionistas – CRN;
11.3.9 Manual de boas práticas da empresa, atualizado e voltado para produção de refeições, bem como procedimento operacional padrão de higiene ambiental, pessoal, de equipamentos e utensílios; planilhas de controle de tempo/temperatura dos alimentos e fichas técnicas de preparação que serão solicitados periodicamente a critério da contratante.
11.4 Deverão ser apresentados também pelas licitantes os seguintes documentos:
11.4.1 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme Instrução Normativa nº 002/2009, do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do MPOG, em campo próprio do sistema do Comprasnet;

11.4.2 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei n.º 9.854 de 27/10/99;

11.4.3 Documento de comprovação da habilitação do representante legal da empresa licitante para representá-la no certame licitatório e assinar proposta de preços, declarações e a ata de registro de preços, se for o caso; 

11.4.4 Cópia autenticada do contrato social da empresa;

11.4.5 No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverão estas apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para qualificação como tal, conforme previsto no Decreto 8.538/2015;

11.4.6 Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da comprovação de que trata o caput, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.4.6.1 Para aplicação do disposto no acima, o prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação,

11.4.6.2  A prorrogação do prazo previsto acima poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.5 A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após  os prazos de regularização fiscal de que tratam os itens acima.
11.5.1 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 12.6, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata de registro de preços , ou revogar a licitação.

11.6 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação;

11.7 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial. Na hipótese de apresentar cópias simples, deverão ser apresentados os correspondentes originais para conferência e autenticação;

11.8 No caso de encontrar-se vencida a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira do licitante cadastrado no SICAF, será facultada a apresentação desta documentação, atualizada ao Pregoeiro, no momento da habilitação, ressalvada a hipótese do item 11.4.6;

11.9 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

11.10 Na análise da documentação relativa à habilitação o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação;

11.11 
Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz, se o licitante for a matriz; em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.12 Será inabilitada a empresa licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão;
12.2 Caberá ao Pregoeiro ou a autoridade superior do HC-UFG/EBSERH, auxiliados pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, cuja decisão deverá constar dos autos do processo administrativo do certame;
12.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame;
12.4 A impugnação deverá ser motivada e formalizada por escrito, encaminhada ao Pregoeiro ou à autoridade superior do HC-UFG/EBSERH, mediante protocolo do original, nos seguintes horários: das 8:00 às 12:00 e 14:00 às 17:00 horas, nos dias úteis, na Unidade de Licitação do HC-UFG/EBSERH, situada à Primeira Avenida nº 545 - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás;

12.5 A impugnação, além da formalização por escrito, deverá ser disponibilizada em meio magnético ou eletrônico, face à obrigatoriedade da publicação, no COMPRASNET, do pedido de impugnação juntamente com a decisão proferida;

12.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dia úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço hc.licita@hotmail.com.
13 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 Existindo intenção de interpor recurso administrativo a  licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro por meio eletrônico, durante a sessão pública, imediatamente após a declaração do vencedor, em formulário próprio do Sistema, explicitando sucintamente suas razões, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br;
13.2 A empresa licitante que manifestar a intenção de interpor recurso terá o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, por escrito;
13.3 As demais empresas licitantes ficam, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões, no mesmo prazo, contados do término do prazo do recorrente, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br;
13.4 Os recursos administrativos serão apreciados e julgados pelo Pregoeiro sendo que, no caso de manter a sua decisão quanto ao ato recorrido, remeterá o recurso para apreciação e decisão da Autoridade Competente do HC-UFG/EBSERH;
13.5 Fica assegurado às licitantes vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;
13.6 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor;
13.7 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
13.8 O recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, exceto quando for contra decisão relativa à habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento de proposta de preços;
13.9 Não serão conhecidos os recursos administrativos interpostos após os prazos fixados neste Edital ou quando interposto sem motivação;

13.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Seção de Compras do HC/UFG, situada na Primeira Avenida nº 545 - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás.
14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 A Adjudicação do objeto deste Pregão será efetuada pelo Pregoeiro quando não houver interposição de recurso administrativo. 
14.2 Na hipótese de haver recurso administrativo contra ato do Pregoeiro, a adjudicação será a cargo da Autoridade Competente do HC-UFG/EBSERH, após serem decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados;
14.3 A homologação do resultado desta licitação será realizada pelo Autoridade Competente do HC-UFG/EBSERH, depois de decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade do procedimento;

14.4 A homologação deste Pregão não implica direito das empresas adjudicatárias à contratação.

15  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1 As obrigações da contratada serão as dispostas no Termo de Referência, o qual é parte integrante deste Edital independente de transcrição (Anexo II).

16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1 As obrigações da contratante serão as dispostas no Termo de Referência, o qual é parte integrante deste Edital independente de transcrição (Anexo II).

17 DO PAGAMENTO

17.1 As condições de pagamento serão as dispostas no Termo de Referência, o qual é parte integrante deste Edital independente de transcrição (Anexo II).

18 DA AVALIAÇÃO DO GRAU DE EFICIÊNCIA DO FORNECIMENTO

18.1 Os critérios de avaliação do grau de eficiência do fornecimento serão os estabelecidos no Termo de Referência, o qual é parte integrante deste Edital independente de transcrição (Anexo II).

19 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 As empresas licitantes e a adjudicatária contratada estarão sujeitas às penalidades previstas nos artigos no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa;

19.1.1 Será facultado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da entrega da notificação ou comunicação, para a interessada, querendo, apresentar as razões e justificativas de defesa;

19.1.2 Comete infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, a empresa licitante que:  

I- não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estipulado, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

II- apresentar documentação falsa ou deixar de entregar os documentos exigidos neste Edital;

III- ensejar o retardamento da execução do objeto;

IV- não mantiver a proposta;

V- falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;

VI- comportar-se de modo inidôneo com a Administração; ou

VII- cometer fraude fiscal.

19.2 Pelo cometimento qualquer infração mencionada subitem anterior ou descumprimento de qualquer outra obrigação prevista neste Edital, no Termo de Referência ou na Ata de Registro de Preços que vier a ser assinado, isolado ou cumulativamente, poderão ser a aplicadas as seguintes sanções administrativas:

I- Advertência por escrito;

II- Multa;

III– Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos;

IV- Declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

19.2.1 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativa com a do inciso II;

19.2.2 As sanções administrativas serão aplicadas conforme a gravidade e reincidência da infração cometida, a critério da autoridade competente para aplicar a sanção;

19.3 Pelo atraso da empresa licitante ADJUDICATÁRIA na assinatura da Ata, de até 10 (dias) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, ou cometimento de qualquer infração pela CONTRATADA, poderão ser aplicadas as penalidades de advertência e multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado à licitante;

19.4 Será aplicada à empresa licitante ADJUDICATÁRIA que se recusar assinar a Ata, sem justificativa aceita pela Administração, a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos, multa de 30% (trinta por cento) do valor adjudicado, sem prejuízo das demais cominações legais;

19.4.1 O atraso da empresa licitante ADJUDICATÁRIA em assinar a Ata, superior a 10 (dez) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, é considerado como recusa em assinar a Ata e sujeitará a ADJUDICATÁRIA às sanções previstas no Edital.

19.5 O valor da multa, quando aplicada, poderá ser descontado da garantia prestada ao CONTRATANTE, quando houver, ou deduzido dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, cobrado judicialmente;

19.6 Após ser notificada da multa, a devedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para efetuar e comprovar o pagamento.

19.6.1 Na hipótese de não ter sido efetuado e comprovado o pagamento, independentemente de qualquer manifestação, fica a Administração autorizada a descontar o respectivo valor da garantia, quando apresentada, ou deduzir de pagamentos devidos pela Administração.

19.6.2 Não sendo quitado e comprovada a quitação do valor do débito a Administração providenciará a inscrição do devedor na Dívida Ativa da União;

19.7 A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada na hipótese de ocorrer falta gravíssima, de natureza dolosa, que decorra de má-fé da CONTRATADA e resulte em prejuízo ao interesse público, cujo julgamento e aplicação da penalidade serão a cargo do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento de Gestão;

19.8 O fornecimento de refeições em desacordo com as condições e especificações no Edital, no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços, caracteriza descumprimento de obrigação contratual, ensejando a aplicação das sanções administrativas.

19.9 As sanções relacionadas com a execução do contrato estão dispostas no item 13 do termo de referência, anexo a este edital.

20 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS PREÇOS 

20.1 Após a homologação da licitação pela autoridade competente, o Hospital das Clínicas- UFG convocará a ADJUDICATÁRIA para, no prazo máximo 3 (três) dias úteis a contar da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços sob pena de decair o direito à contratação e sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste Edital;

20.2 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços, definido no item acima, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado por escrito pelo licitante e haja motivo justificado e aceito pela Administração;

20.3 A Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, a qual terá características e compromisso para futura contratação, onde serão registrados os preços; 

20.4 A existência de preço registrado não obriga a Administração a firmar a contratação que dele advir, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, à empresa com registro preços vigente do mesmo produto;

20.5 Na hipótese da ata de registro de preços vier a ser assinado por procurador da licitante, deverá ser apresentada procuração com poderes, vigentes, para este fim, com reconhecimento de firma das assinaturas, acompanhada de cópia do contrato social, estatuto ou ata que atribua poderes a quem assinou a procuração. No caso de apresentar cópia da procuração, esta deverá ser autenticada em cartório.

20.6 Ainda como condição para assinatura da ata de registro de preços, a licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação;

20.7 Na hipótese de o licitante vencedor não apresentar situação regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços ou recusar a assinar o referido instrumento, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro, sem prejuízo de aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital à licitante faltosa;

20.8 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Hospital das Clínicas ou pelos órgãos interessado por intermédio de instrumento contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra, conforme o Art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto nº 7.892/13; 

20.9 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis durante a sua vigência, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, observadas as disposições contidas na aliena “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

20.10 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I- liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II- convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

21 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1 A ata de registro de preços que vier a ser assinada poderá ser cancelada na hipótese de cometimento de falhas pela empresa licitante ou adjudicatária nas situações prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002, no art. 28 do Decreto 5.450/2005 ou nos casos previstos no Decreto nº 7.892/2013, devidamente justificado pela autoridade competente e respeitado o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa.

21.2 A ata de registro de preços, respeitado o direito do contraditório da ampla defesa, poderá, também, ser cancelada quando a contratada:

I- descumprir obrigações e condições estipuladas nela estipuladas e no Termo de Referência que é parte integrante desta independente de transcrição;

II- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002; ou por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público, ou a pedido do fornecedor; 

V – for considerada inapta para o fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços em face de avaliação realizada por este Hospital das Clínicas na forma prevista no item 10.22 do Termo de Referência, o qual é parte integrante deste Edital (Anexo II);

VI – obtiver três avaliações com conceito regular ou duas avaliações, consecutivas ou intercaladas, com conceito ruim, na forma prevista no item 14 – Avaliação do Grau de Eficiência do Fornecimento.

22 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

22.1 A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um Gestor e um Fiscal, previamente designados pelo CONTRATANTE na forma prevista no Art. 67 da Lei n.º 8.666/93, ao quais competirão acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento objeto da contratação e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração.

22.2 As condições do acompanhamento e fiscalização do fornecimento das refeições são aquelas previstas no item 16 do Termo de Referência, o qual é parte integrante deste Edital independente de transcrição (Anexo II).
23 DA ABERTURA E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

23.1 A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e horário indicados o preâmbulo deste Edital;

23.2 A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do Sistema;

23.3 A sessão pública poderá ser reaberta quanto o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado ou tiver sua amostra rejeitada, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou na hipótese de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em caso que seja anulada a própria sessão pública;

23.4 Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta;

23.5 A convocação poderá ser por meio do “chat”, e-mail, ou por fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório;

23.6 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

24 DO CADASTRO DE RESERVA 

24.1 Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

24.1.1 Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; 
24.1.2  Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;
24.1.3 O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Governo Federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços;
24.1.4 A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
24.2 O registro a que se refere este item tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto 8.250 de 2014.
24.3 Se houver mais de um licitante na situação de que trata este item, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;
24.4 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere este item será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto 7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do mencionado Decreto. 
24.5  O anexo que trata o subitem anterior consiste na ata de realização da sessão pública do pregão ou da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.
25 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES (CARONA)

25.1 O Hospital das Clínicas/UFG, desde que devidamente justificada a vantagem, poderá permitir que a ata de registro de preços seja utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório, observando o prazo máximo de sua vigência.

25.2 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Hospital das Clínicas/UFG por meio da Seção de Planejamento, pelo endereço eletrônico adesaohcufg@gmail.com para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

25.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Hospital das Clínicas/UFG e eventuais órgãos participantes.   

25.4  As aquisições ou contratações adicionais realizadas pelo órgão não participante não poderão exceder a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o Hospital das Clínicas e eventuais órgãos participantes.

25.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Hospital das Clínicas/UFG e eventuais órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

25.6 Após a autorização do Hospital das Clínicas/UFG, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

25.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Hospital das Clínicas/UFG.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;
26.2 A autoridade competente do HC/UFG poderá revogar este procedimento licitatório em face de razões de interesse público, por fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

26.2.1 A anulação do procedimento licitatório induz à da contratação, sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização;

26.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Proposta;

26.4 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

26.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;

26.6 As normas que disciplinam este certame licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

26.7 No caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que o compõem, prevalecerá as deste Edital.
26.8 Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I – Planilha de Especificação e Quantidades dos Produtos;

ANEXO II – Termo de Referência;

ANEXO III - Modelos de declaração;

ANEXO IV– Minuta da Ata de Registro de Preços;

27 DO FORO

27.1 O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Goiânia,  06 de março de 2017.

Gustavo Jordão

Chefe da Unidade de Licitações

HC-UFG/EBSERH

ANEXO I - PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES DOS PRODUTOS*
	 
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unidade de Medida
	Exclusivo para ME e EPP

	LOTE ÚNICO
	1
	ALMOCO / JANTAR - (PACIENTES INTERNADOS E ACOMPANHANTES) - -
	259.200
	UNIDADE
	NÃO

	
	2
	ALMOCO / JANTAR - (SERVIDORES PLANTONISTAS E RESIDENTES) - -
	79.200
	UNIDADE
	NÃO

	
	3
	DESJEJUM (PACIENTES E ACOMPANHANTES) - -
	129.600
	UNIDADE
	NÃO

	
	4
	LANCHE (PACIENTES) - -
	84.600
	UNIDADE
	NÃO

	
	5
	CEIA (PACIENTES) - -
	82.800
	UNIDADE
	NÃO

	
	6
	SOPA (PACIENTES) - -
	25.200
	UNIDADE
	NÃO

	
	7
	ARROZ PREPARADO (PORCAO C/ 130G) - -
	360
	UNIDADE
	NÃO

	
	8
	FEIJAO PREPARADO (PORCAO C/90G) - -
	504
	UNIDADE
	NÃO

	
	9
	CAFE PREPARADO - -
	360
	LITRO
	NÃO

	
	10
	CARNE BOVINA PREPARADA (PORCAO C/ 120G) - -
	600
	UNIDADE
	NÃO

	
	11
	CARNE DE FRANGO C/ OSSO PREPARADA (PORCAO C/ 200G) - -
	60
	UNIDADE
	NÃO

	
	12
	CARNE DE FRANGO S/ OSSO PREPARADA (PORCAO C/ 120G) - -
	168
	UNIDADE
	NÃO

	
	13
	CARNE DE PEIXE PREPARADA (PORCAO C/ 120G) - -
	60
	UNIDADE
	NÃO

	
	14
	CARNE SUINA C/ OSSO PREPARADA (PORCAO C/ 200G) - -
	36
	UNIDADE
	NÃO

	
	15
	CARNE SUINA S/ OSSO PREPARADA (PORCAO C/ 120G) - -
	36
	UNIDADE
	NÃO

	
	16
	ESCALDADO PREPARADO (FUBA OU FARINHA C/ CARNE OU FRANGO OU - OVO (PORCAO C/ 400ML)
	1.200
	UNIDADE
	NÃO

	
	17
	FRUTA PREPARADA (HIGIENIZADA, DESCASCADA E/OU PICADA - -
	900
	UNIDADE
	NÃO

	
	18
	GUARNICAO DE VEGETAL A, B OU C PREPARADA (PORCAO C/ 90G) - -
	900
	UNIDADE
	NÃO

	
	19
	LEITE PREPARADO (AQUECIDO, REFRIGERADO, C/ ACHOCOLATADO, C/ - CAFE, CARAMELADO, MINGAU, ETC)
	816
	LITRO
	NÃO

	
	20
	MACARRAO PREPARADO (PORCAO C/ 400G) - -
	456
	UNIDADE
	NÃO

	
	21
	OVO PREPARADO - COZIDO, FRITO, MEXIDO, OMELETE - (PORCAO C/ 100G)
	516
	UNIDADE
	NÃO

	
	22
	QUITANDAS DIVERSAS PORCIONADAS INDIVIDUALMENTE - (PORCAO C/ 90G)
	2.340
	UNIDADE
	NÃO

	
	23
	SALADA DE VEGETAIS PREPARADA (PORCAO C/ 80G) - -
	720
	UNIDADE
	NÃO

	
	24
	SUCO PREPARADO C/ POLPA DE FRUTA OU CONCENTRADO - -
	120
	LITRO
	NÃO


*No caso de ocorrer divergência entre as especificações do objeto descrito no Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão as especificações do edital.

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRAÇÃO DE SERVIÇOS DE

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES - 2017

1. OBJETO 
Constitui objeto deste pregão eletrônico o registro de preços, pelo período de 12 (doze) meses para futuras aquisições de Refeições Hospitalares Individualizadas para fornecimento diário, tais como: desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceia e extras nas quantidades estimadas e especificações constantes deste edital – anexo I, bem como o fornecimento de todos os gêneros alimentícios e insumos necessários à preparação das refeições, inclusive o seu transporte.  

As refeições, desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas e ceia serão produzidas e fornecidas de acordo com as composições, porcionamentos e variações definidas conforme anexos: Anexo III – desjejum; Anexo IV – lanche; Anexo V – ceia; Anexo VI – almoço e jantar de pacientes e acompanhantes; Anexo VII – sopa; Anexo VIII – Refeições para pacientes crianças; Anexo IX – almoço e jantar de residentes, internos, servidores; Anexo X – variação de preparações; Anexo XI – frequência dos tipos de carnes no cardápio mensal; Anexo XII – fórmulas lácteas/mingaus diversos/sucos e chá; Anexo XIII – opções de pequenas refeições; Anexo XIV – quitandas por tipo de dieta; Anexo XV – porcionamento de frutas.

1.1. A vigência da contratação e o fornecimento das refeições descritas deverão iniciar na data de 13 de junho de 2017.

2. QUANTIDADES DE ALMOÇO, JANTAR, DESJEJUM, LANCHE, CEIA, SOPA E EXTRAS

2.1- As quantidades estimadas, diária, mensal e anual de refeições, almoço, desjejum, lanche, jantar, ceia, sopa e extras a serem fornecidas são as definidas no Quadro I, II e III:

Quadro I- Quantidades de almoço e jantar

	ITEM
	REFEIÇÃO
	PERFIL DO CONSUMIDOR
	QUANTIDADE DIÁRIA
	QUANTIDADE MENSAL
	ANUAL

	
	
	
	ALMOÇO
	JANTAR
	TOTAL
	ALMOÇO
	JANTAR
	TOTAL
	TOTAL

	01
	Almoço e jantar
	Pacientes e acompanhantes
	360
	360
	720
	10.800
	10.800
	21.600
	259.200

	02
	Almoço e jantar
	Residentes, internos e servidores
	200
	20
	220
	6.000
	600
	6.600
	79.200

	SUBTOTAL
	560
	380
	940
	16.800
	11.400
	28.200
	338.400


Quadro II- Quantidades de desjejum, lanche, ceia e sopa

	ITEM
	REFEIÇÃO
	PERFIL DO CONSUMIDOR
	QUANTIDADE DIÁRIA
	QUANTIDADE MENSAL
	ANUAL

	
	
	
	Desjejum
	Lanche
	Ceia
	Sopa
	Total
	Desjejum
	Lanche
	Ceia
	Sopa
	Total
	Total

	03
	Desjejum
	Pacientes e acompanhantes
	360
	__
	__
	__
	360
	10.800
	__
	__
	__
	10.800
	129.600

	04
	Lanche
	Pacientes
	__
	235
	__
	__
	235
	__
	7.050
	__
	__
	7.050
	84.600

	05
	Ceia
	Pacientes
	__
	__
	230
	__
	230
	__
	__
	6.900
	__
	6.900
	82.800

	06
	Sopa
	Pacientes
	__
	__
	__
	70
	70
	__
	__
	__
	2.100
	2.100
	25.200

	SUBTOTAL
	360
	235
	230
	70
	895
	10.800
	7.050
	6.900
	2.100
	26.850
	322.200


a) Quadro III- Previsão de utilização de extras 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO EXTRA
	PORÇÃO
	ESTIMATIVA MENSAL
	ESTIMATIVA ANUAL

	07
	Arroz preparado
	130 g
	30
	360

	08
	Feijão preparado
	90 g
	42
	504

	09
	Café preparado
	Porção 100 mL
	 30
	360

	10
	Carne bovina preparada
	120 g
	50
	600

	11
	Carne de frango com osso preparada
	200 g
	05
	60

	12
	Carne de frango sem osso preparada
	120 g
	14
	168

	13
	Carne de peixe preparada
	120 g
	5
	60

	14
	Carne suína com osso preparada
	200 g
	3
	36

	15
	Carne suína sem osso preparada
	120 g
	3
	36

	16
	Escaldado preparado (fubá ou farinha c/ carne ou frango ou ovo)
	400 mL
	100
	1.200

	17
	Fruta preparada (higienizada, descascada e/ou picada)
	Porção 160 g
	75
	900

	18
	Guarnição de Vegetal A, B ou C preparada
	90 g
	75
	900

	19
	Leite preparado (aquecido, refrigerado, com achocolatado, c/ café, caramelado, vitamina de fruta, mingau, etc)
	Porção 250 mL
	68
	816

	20
	Macarrão preparado
	400 g
	38
	456

	21
	Ovo preparado (cozido ou frito ou mexido ou omelete)
	100 g
	43
	516

	22
	Quitandas diversas porcionadas individualmente
	90 g
	195
	2.340

	23
	Salada de vegetais preparada
	80 g
	60
	720

	24
	Suco preparado com polpa de fruta ou concentrado
	Porção 250 mL
	10
	120

	TOTAL
	-
	-


Observação: Para o cálculo dos itens extras considerou-se a média mensal de consumo no contrato atual, vigente há 4,5 meses, acrescido de 10% para margem de segurança.

2.1.1- O almoço e jantar destinados a pacientes e acompanhantes serão fornecidos de acordo com as composições e porcionamentos definidos no Anexo VI deste Termo de Referência.

2.1.2- O almoço e jantar destinados aos residentes, internos e servidores serão fornecidos de acordo com as composições e porcionamentos definidos no Anexo IX deste Termo de Referência.

2.1.3- O desjejum destinado aos pacientes e acompanhantes serão fornecidos de acordo com a composição e porcionamentos definidos no Anexo III deste Termo de Referência.

2.1.3.1- Os lanches serão servidos somente aos pacientes e fornecidos de acordo com a composição e porcionamentos definidos no Anexo IV deste Termo de Referência.

2.1.4- As ceias serão servidas aos pacientes, de acordo com as composições e porcionamentos definidos no Anexo V deste Termo de Referência.

2.1.4- As sopas serão servidas aos pacientes, de acordo com as composições e porcionamentos definidos no Anexo VII deste Termo de Referência.  

2.1.5- Os preços definidos para os itens do quadro III também serão utilizados caso haja necessidade de realizar abatimentos na nota fiscal.

3. JUSTIFICATIVA 

Constitui-se responsabilidade e obrigação do Hospital das Clínicas o fornecimento de alimentação aos pacientes para tratamento; acompanhantes de pacientes maiores de 60 anos de idade, de acordo as normas do Ministério da Saúde estabelecidas na Portaria nº 830/1999; acompanhantes de crianças e adolescentes, consoante disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/1990, Art. 12; residentes conforme previsto na Lei nº 6.932/1981 e internos, assim como aos servidores plantonistas que não podem se ausentar do local de plantão. A contratação objeto deste Termo de Referência justifica-se em razão da reforma e ampliação da área física da Unidade de Alimentação e Nutrição do HC/UFG/EBSERH, onde são produzidas as refeições, ainda não ter sido concluída, inviabilizando a produção plena de refeições no local.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1- Será empregada a modalidade de licitação, na forma de pregão eletrônico, instituído pela Lei nº 10.520/2002 e regulamentado pelo do Decreto nº 5.450/2005, uma vez que se trata de fornecimento de bens de natureza comum, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666/93.

4.2- Será celebrado com a empresa licitante vencedora do certame licitatório Ata de Registro de Preços, na forma regulamentada pelo Decreto nº 7.892/2013, na qual constarão as condições e obrigações previstas neste Termo de Referência, além das demais cláusulas usuais dos contratos administrativos.

5. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRAÇÃO, DO LOCAL E DOS HORÁRIOS DE ENTREGA DAS REFEIÇÕES 

5.1- A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data da assinatura.

5.2- O fornecimento das refeições, desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceia e extras será feito de forma parcelada, diariamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados, nas quantidades e especificações solicitadas pela Unidade de Nutrição deste Hospital.

5.2.1- As refeições, desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceias e extras deverão ser entregues na Unidade de Nutrição do Hospital das Clínicas/UFG, 1ª Avenida nº 545, Setor Universitário, Goiânia – GO, nos seguintes horários:

a) desjejum de pacientes e acompanhantes, às 6hs 30m (seis horas e trinta minutos);

b) almoço de pacientes, acompanhantes, servidores plantonistas, internos e residentes, às 11h00min (onze horas);

c) lanche de pacientes, às 14h00min (quatorze horas); 

d) jantar de pacientes e acompanhantes, às 17h00min (dezessete horas);

e) jantar de servidores plantonistas, residentes e internos, às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos);

f) ceia de pacientes, às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos), exceto aos finais de semana e feriados que deverá ser entregue no mesmo horário do jantar (17h00min).

5.2.2- As quantidades diárias de refeições serão requisitadas pela Unidade de Nutrição/HC nos seguintes horários: até as 09h00min (nove horas) as modificações para o almoço do dia; até as 10h00min (dez horas) referente ao lanche da tarde do dia; até as 14h30min (catorze horas e trinta minutos) referente ao jantar do dia; até as 17h00min (dezessete horas) referente à ceia do dia e até as 19h30min (dezenove horas e trinta minutos) referente ao desjejum e almoço do dia seguinte.

5.2.2.1- Os horários especificados neste subitem poderão ser revistos pela Nutrição quando se fizer necessário.

5.2.2.2- Alterações de quantidades poderão ser solicitadas pela Nutrição/HC até 2 (duas) horas antes da entrega.

5.2.2.3- É facultado à CONTRATADA entregar as refeições com antecedência de até 15 (quinze) minutos dos horários estipulados neste subitem.

5.2.3- Todas as entregas deverão ser acompanhadas por um nutricionista da contratada, que seja apto a solucionar as intercorrências identificadas no recebimento das refeições.

6.CONDIÇÕES DE PREPARO E DE FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES  

6.1- O preparo das refeições deverá obedecer à composição dos cardápios, o porcionamento por tipo de dieta, a variação das preparações, frequência dos tipos de carnes, discriminação de fórmulas lácteas/mingaus diversos/suco/chá, opções de pequenas refeições, quitandas por tipo de dietas e porcionamento de frutas, conforme Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV.

6.1.1- As porções discriminadas nos Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII e XV correspondem aos alimentos após o preparo, prontos para consumo. 

6.1.2- Durante o preparo e porcionamento das refeições deverão ser respeitadas todas as características das dietas e suas derivações, ex: Br Hipos DM, Past Hiperc, etc.

6.2- Todas as refeições deverão ser preparadas com gêneros alimentícios comprovadamente de primeira qualidade, dentro do prazo de validade, frescos e in natura. 

6.3- Não serão aceitas preparações de refeições à base de aparas de carne no prato protéico (carnes), reutilização de óleo de frituras e reutilização de sobras, ainda que limpas. 

6.4- Os cardápios serão elaborados por profissional Nutricionista da CONTRATADA, conforme os Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV deste Termo de Referência e enviados à Unidade de Nutrição do Hospital das Clínicas/UFG/EBSERH com 30 (trinta) dias de antecedência do início de sua execução, para serem avaliados e indicadas as alterações e/ou correções necessárias.

6.4.1- A Unidade de Nutrição do Hospital das Clínicas terá um prazo de 7 (sete) dias úteis, a partir do recebimento dos cardápios, para avaliá-los e indicar as alterações e/ou correções que se fizerem necessárias, devolvendo-os formalmente à CONTRATADA.

6.4.2- A CONTRATADA terá um prazo de 7 (sete) dias úteis, a partir da devolução dos cardápios, para efetuar todas as alterações e/ou correções solicitadas pela CONTRATANTE. Os cardápios alterados e/ou corrigidos deverão ser reencaminhados à Unidade de Nutrição para aprovação final.

6.4.3- Eventuais alterações nos cardápios durante o período de execução dos mesmos, solicitadas pela CONTRATANTE ou promovidas pela CONTRATADA, deverão ser realizadas e comunicadas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do preparo das refeições.

6.4.3.1- Alterações nos cardápios pela CONTRATADA só poderão ser realizadas com anuência da CONTRATANTE.

6.4.3.2- Alterações realizadas nos cardápios pela CONTRATADA fora das condições especificadas no item 6.4.3 serão consideradas de forma desfavorável para a obtenção da nota de Avaliação Mensal do Fornecimento de Refeições (Anexo XVII).

6.5- As refeições quentes servidas nas clínicas para pacientes e acompanhantes, deverão ser acondicionadas em embalagens individuais, descartáveis, de poliestireno expandido (isopor), com tampa, contendo no mínimo quatro divisões internas e capacidade para 1200 mL. As saladas deverão ser acondicionadas à parte da refeição quente, em recipiente plástico transparente, com tampa, atóxico, inodoro, com capacidade para 250 mL e transportadas como descrito no subitem 6.7, de forma a manter a integridade e qualidade do produto final.

6.5.1- As refeições destinadas aos pacientes deverão ter as embalagens individuais etiquetadas com o nome do paciente, nome da dieta, tipo da refeição e data, de acordo com as quantidades solicitadas pela Unidade de Nutrição.

6.6- As refeições servidas no refeitório para servidores, internos e residentes, deverão ser acondicionadas em gastronorms para distribuição em balcão térmico.

6.7- Após o correto acondicionamento, as refeições de pacientes, acompanhantes, residentes e internos e servidores, deverão ser transportadas em caixas térmicas tipo hot box, confeccionadas em material resistente (polietileno), isolamento térmico em poliuretano expandido, devidamente higienizadas e desinfectadas, íntegras e com tampas que permitam vedação adequada. 

6.8- Não será aceito, sob nenhuma hipótese, o transporte de refeições em caixas de isopor. 

6.9- As refeições (almoço e jantar) dos pacientes, acompanhantes, servidores, residentes e internos, deverão ser entregues acompanhadas de kits individuais contendo guardanapo e talheres descartáveis (garfo e faca), em quantidade equivalente ao número de refeições fornecidas. Quando forem servidas sobremesas cremosas, com calda ou gelatina, deverão ser incluídas colheres descartáveis ao kit de talheres.

6.9.1- Os garfos, facas e colheres descartáveis devem ser de material plástico resistente, cor branca ou transparente, medindo aproximadamente 15 a 16 cm de comprimento, isentos de materiais estranhos, deformações, rebarbas, rachaduras e/ou bordas afiadas e entregues na forma de kits individuais embalados (talher e guardanapo).

6.9.2- As facas descartáveis fornecidas devem permitir o corte adequado das preparações servidas, sobretudo do prato proteico (carnes) e frutas servidas inteiras.

6.10- Os alimentos do desjejum, lanche e ceia, deverão ser acondicionados de acordo com o especificado nos subitens seguintes:

6.10.1- Quitandas, bolos, pães e frutas inteiras: em embalagem plástica individual, transparente, atóxica e inodora. 

6.10.2- Mingau: embalagem de poliestireno expandido, com capacidade para 500 mL, acompanhadas de kits individuais de colher descartável e guardanapo.

6.10.3- Frutas picadas: em pote plástico transparente, com tampa, atóxico e inodoro, acompanhadas de kits individuais de colher descartável e guardanapo. A capacidade do pote deve ser suficiente para conter a porção de fruta especificada no anexo XV deste termo. 

6.10.4- Bebidas (suco, café, chá e leite): em garrafas térmicas exclusivas para este fim, devidamente higienizadas e identificadas (nome da preparação, com açúcar ou sem açúcar, data do preparo e copa). As bebidas deverão ser entregues acompanhadas de copos descartáveis em separado e na quantidade informada pela solicitante. Os copos para café deverão ter capacidade de 200 mL e para as demais bebidas (suco, chá e leite) capacidade mínima de 300 mL.

6.10.5- Vitaminas, iogurte e coquetel: copo individual descartável com tampa, com identificação do paciente, confeccionado em resina termoplástica, na cor branca ou translúcida e capacidade mínima de 300 mL. 

6.11- As sopas (geral, hipossódica, líquida pastosa, líquidas completa e restrita), deverão ser entregues em embalagens individuais, descartáveis, de alumínio retangular, c/ tampa de cartão aluminizado, capacidade para 500 mL, acompanhadas de kits individuais de colher descartável e guardanapo.

6.11.1- As sopas geral e hipossódica devem ser acompanhadas de sobremesa.

6.11.2- As sobremesas para dietas líquidas serão padronizadas como a seguir: as dietas líquidas pastosas e líquidas completas receberão gelatina comum e as dietas líquidas restritas receberão gelatina diet. 

6.11.3- As saladas para pacientes devem vir acompanhadas de uma porção de limão (1/4 unid).

6.11.4- Guarnições contendo alimentos com fontes protéicas (ex: queijo, presunto, carne, frango, entre outras...), não devem gerar custo adicional. 

6.11.5- No desjejum e ceia de dietas hipercalórica e hipercalórica hiperproteica, deverão ser enviadas duas porções de pães e margarinas/ geleias, sem gerar custo adicional. 

6.12- As refeições (desjejum, almoço, jantar, lanche, ceia e sopas) deverão ser entregues à CONTRATANTE, nos locais e horários especificados no subitem 5.2.1 e na temperatura indicada no subitem 6.24, no prazo máximo de até uma hora após o seu preparo, sob pena de serem recusadas.

6.12.1- A CONTRATADA deverá enviar diariamente à Unidade de Nutrição, porção de cada preparação do cardápio do almoço e do jantar, para degustação. As porções para degustação deverão ser enviadas com 2 horas de antecedência da entrega das refeições e acompanhadas de check list em 2 vias (Anexo XVI). Para os itens que necessitarem de modificações observadas durante a degustação, deve-se enviar a contraprova no momento da entrega das refeições para comprovação da correção solicitada anteriormente. Quando a Unidade de Nutrição julgar necessário, poderá ser requisitado o envio de amostras para degustação de itens componentes das outras refeições (ex: quitandas, panificados e derivações de dietas).

6.12.2- A degustação será realizada por Nutricionistas da Unidade de Nutrição, que terão a prerrogativa de recusar o que se apresentar deteriorado e/ou defeituoso, de má qualidade ou insatisfatório. 

6.12.2.1- O resultado obtido na degustação e não corrigido na contraprova será considerado na obtenção da nota de Avaliação Mensal do Fornecimento de Refeições (Anexo XVII).

6.12.3- As preparações que forem recusadas, de acordo com o previsto no item 6.12.2 acima, deverão ser modificadas ou substituídas de acordo com o check list de degustação apresentado formalmente à CONTRATADA (Anexo XVI). 

6.13- Não serão aceitos refrescos artificiais (em pó, xarope, etc) ou sucos industrializados de garrafa.

6.14- Quando a refeição (almoço, jantar) destinar-se a crianças de até seis anos de idade ou, quando a dieta do paciente recomendar, será requisitado meia porção da refeição.

6.14.1- Ocorrendo o fornecimento de refeições na forma prevista no caput do item 6.14, o valor a ser pago corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do preço contratado de uma refeição.

6.15- O leite utilizado no desjejum, lanche e ceia, nas versões integral e desnatada, deverá ser do tipo UHT.

6.16- A margarina (comum, light e sem sal) e a geléia (comum e diet) devem ser fornecidas separadamente dos pães em forma de sachet individual acompanhados de faca descartável.

6.17- O adoçante deverá ser fornecido à parte das preparações, na forma de sachet individual, em quantidade suficiente para adoçar uma porção da preparação fornecida. Deve-se enviar utensílio adequado para auxiliar na diluição do adoçante (ex.: mexedor ou colher descartável).

6.17.1- Os sachets de adoçantes deverão ser à base de aspartame ou sucralose, sendo que para gestantes e crianças será permitido apenas aqueles à base de sucralose. Não serão permitidos adoçantes que contenham as seguintes substâncias: dextrose, sacarina monossódica e glutamato monossódico.

6.18- O arroz utilizado nas preparações do almoço e jantar deverá ser polido, classe longo fino, tipo 1 e o feijão, o carioca tipo 1. 

6.18.1- Antes do preparo do feijão, para todas as refeições, deve-se realizar o processo de remolho, conforme especificado nas observações do anexo VI.

6.19- Não será permitida a utilização dos seguintes tipos de carne: músculo, acém, paleta, costela bovina, rabo, língua, fígado, bucho, carne de sol, asa, pescoço, cabeça, pé, moela e peixe com espinha.

6.19.1- Quando o prato protéico a ser servido para residentes, internos e servidores for peixe, deverá vir ovo como segunda opção (omelete, farofa ou outra preparação à base de ovo) na quantidade de 10% do número de porções a serem servidas no dia, sem gerar custo adicional.

6.20- No caso de cardápio contendo prato proteico à base de carnes (frango, carne bovina, suína e peixe) preparado com molhos, deverá ser considerado o peso drenado. O molho deverá ser acrescido após a preparação atingir o peso requisitado.

6.21- A CONTRATANTE poderá solicitar o fornecimento de “esquemas dietéticos especiais individualizados” para alguns pacientes, em substituição aos padrões de dietas existentes neste edital. O prazo para atendimento dos mesmos será até a refeição seguinte da rotina solicitada.

6.22- A frequência semanal das preparações líquidas na ceia deverá ser: suco duas vezes por semana; leite três vezes por semana; mingau uma vez por semana e iogurte uma vez por semana. 

6.22.1- Diariamente devem ser enviados 10% do quantitativo da ceia na forma de chá e bolacha, sem descontar do quantitativo total e sem gerar custo adicional.

6.23- O veículo para transporte das refeições deverá ser apropriado e exclusivo para este fim, fechado, em perfeitas condições de higiene, possuir Certificado de Vistoria de Veículos para Transporte de Refeições, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual.

6.24- O veículo para transporte deverá garantir, no ato da entrega das refeições, temperatura mínima de 65ºC para preparações quentes e temperatura máxima de 10ºC para preparações resfriadas.

6.25- A embalagem, acondicionamento e o transporte devem ser realizados de forma a garantir a integridade e qualidade das refeições. Não serão recebidas refeições com embalagens semi-abertas, rompidas, com alimentos derramados, sujas ou que apresentem outros sinais de falhas no acondicionamento e transporte.

6.26- As quantidades per capita de sal e óleo, indicadas no anexo VI, deverão ser rigorosamente observadas e executadas pela CONTRATADA. A constatação, durante a degustação ou após a entrega das refeições, de desvio no padrão destes ingredientes (alimento salgado ou sem sal e presença de gordura sobrenadante) ensejará em avaliação negativa por parte da CONTRATANTE.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA EXIGIDAS 
7.1- Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado estabelecida no Brasil, averbado no Conselho Regional de Nutrição, que comprove a atuação no ramo de alimentação hospitalar, com características e quantidades equivalentes ao objeto desta licitação, devendo constar do(s) atestado(s) o número e o tipo de refeições diárias fornecidas (Resolução nº 510/2012, do Conselho Federal de Nutrição).

7.2- O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá (ão) ser assinado(s) por Nutricionista responsável técnico da pessoa jurídica emitente do atestado ou pelo representante legal do emitente no caso da pessoa jurídica que emitir o atestado não possuir Nutricionista em seu quadro de pessoal, na forma estabelecida na Resolução nº 510/2013, do Conselho Federal de Nutrição.

7.3- Declaração do representante legal da empresa licitante afimando que possui instalações físicas, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para executar o fornecimento objeto da contratação decorrente deste Termo de Referência, nas condições, no prazo, nos horários fixadas neste no Termo de Referência, com previsão de inicio do fornecimento a partir de .......

7.4- A empresa licitante deverá demonstrar capacidade financeira compatível com o compromisso que assumirá com a adjudicação da Ata de Registro de Preços, mediante a apresentação de certidões negativa de falência ou concordata e comprovar que possui capital ou patrimônio liquido mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

7.5- Cópia autenticada do alvará expedido pela vigilância sanitária municipal ou estadual para funcionamento da atividade pertinente ao objeto deste termo de referência.

7.6- Cópia autenticada do certificado de vistoria de veículos, especificação para transporte de refeições, expedido pela vigilância sanitária municipal ou estadual, o qual comprova as condições de transporte do objeto desta licitação.

7.7- Cópia autenticada da licença ambiental de instalação, expedida pelo órgão de fiscalização do meio ambiente do município ou do estado.
7.8- Comprovante de registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, Conselho Regional de Nutricionistas – CRN.
7.9- Manual de boas práticas da empresa, atualizado e voltado para produção de refeições, bem como procedimento operacional padrão de higiene ambiental, pessoal, de equipamentos e utensílios; planilhas de controle de tempo/temperatura dos alimentos e fichas técnicas de preparação que serão solicitados periodicamente a critério da contratante.
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTOS E COTAÇÃO DE PREÇOS E APRESENTAÇÃO DAS       PROPOSTAS 

8.1- O critério de julgamento das propostas será pelo MENOR PREÇO GLOBAL, respeitadas as condições previstas neste Termo de Referência.
8.2- Os preços deverão ser cotados, individualizados para cada item especificado nos Quadros I, II e III - ITEM 2 QUANTIDADES DE ALMOÇO, JANTAR, DESJEJUM, LANCHE, CEIA, SOPA E EXTRAS deste Termo de Referência, uma vez que os valores a serem pagos à CONTRATADA serão calculados conforme as quantidades requisitadas/consumidas de cada item. 

9. ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1- Após a homologação da licitação pela autoridade competente, o Hospital das Clínicas convocará a Adjudicatária para, no prazo de três dias úteis a contar da data do recebimento da convocação, assinar a ata de registro de preços, sob pena de decair o direito à contratação e sem prejuízo das sanções administrativas previstas.

9.2- O prazo estipulado no subitem 9.1 poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que solicitado por escrito pela adjudicatária e haja motivo justificado e aceito pela Administração.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1- Fornecer as refeições no local, horários, no prazo e nas condições estipuladas neste Termo de Referência e seus Anexos.

10.2- Assumir todas as despesas relativas à aquisição dos gêneros alimentícios e insumos necessários ao preparo de todas as refeições especificadas no Item 1 – OBJETO, inclusive as despesas relativas ao transporte das refeições, assim como todas as demais despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços que vier a ser celebrada, sem qualquer acréscimo ou responsabilidade à CONTRATANTE, seja de forma solidária ou subsidiária quanto ao cumprimento de suas obrigações.

10.3- Manter as condições de habilitação durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, sob pena de rescisão.

10.4- Sujeitar-se a fiscalização por parte da CONTRATANTE, por meio de servidores por ela indicados e prestar, a qualquer tempo, todo e quaisquer esclarecimentos solicitados para o fiel desempenho das atividades contratadas.

10.5- Manter em serviço permanente na unidade de produção de refeições, inclusive nos finais de semana e feriados, equipe composta por Nutricionistas, devidamente habilitados e inscritos no respectivo Conselho, bem como equipe de preparo de refeições e de apoio em número suficiente, de forma a garantir o fornecimento do objeto licitado.

10.6- Manter esquema alternativo de trabalho ou plano de contingência para situações emergenciais, tais como: falta de água, energia elétrica, gás, vapor, quebra de equipamentos, problemas com o veículo para transporte de refeições, greves e outros, assegurando a manutenção do atendimento diário adequado.

10.6.1- Apresentar à CONTRATANTE, no ato de assinatura da Ata de Registro de Preços, o esquema alternativo de trabalho ou plano de contingência para situações emergenciais.

10.7- Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência. 
10.8- Ajustar, quando for o caso, o valor da fatura conforme resultado da avaliação do grau de eficiência do fornecimento objeto deste Termo de Referência, de acordo com o previsto no Item 14 - AVALIAÇÃO DO GRAU DE EFICIÊNCIA DO FORNECIMENTO.

10.9- Disponibilizar balcão térmico para distribuição das preparações quentes e frias servidas durante almoço e jantar no refeitório da Unidade de Alimentação e Nutrição HC/UFG/EBSERH. A contratada deverá se responsabilizar durante a vigência da Ata de Registro de Preços, pelo transporte, instalação e manutenção periódica deste equipamento, incluindo mão de obra, conserto e reposição de peças.

10.10- Corrigir, imediatamente, as inadequações detectadas e comunicadas pela equipe de fiscalização da Unidade de Nutrição HC/UFG/EBSERH.
10.11-
 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução dos serviços, assim como pelo cumprimento dos elementos do processo, independente da fiscalização realizada pela CONTRATANTE.

10.12- Permitir o acesso a todas as dependências do estabelecimento, facilitando desta forma a fiscalização por parte da CONTRATANTE.

10.13- Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal.

10.14- Zelar pelas boas condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e utensílios.

10.15- Zelar pela qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos, servindo alimentos frescos, de boa procedência, isentos de contaminação física, química, microbiológica e que atenda a toda a legislação inerente à atividade.

10.16- Apresentar listagem de seus fornecedores, notas fiscais de gêneros adquiridos, marcas de produtos e/ou fichas técnicas e de preparações, referentes ao objeto licitado, quando solicitado pela Unidade de Nutrição HC/UFG/EBSERH.

10.17- Manter atualizado, anualmente, o manual de boas práticas e procedimentos operacionais padronizados.

10.18- Realizar pelo menos um treinamento semestral com sua equipe técnica e com funcionários novatos, enfocando os padrões de dietas hospitalares que serão fornecidas à contratante e procedimentos de higiene durante a manipulação, porcionamento e transporte das refeições. Este treinamento deverá ser comprovado à contratante mediante apresentação de conteúdo programático e lista de presença assinada pelos participantes.

10.19- Fornecer aos seus trabalhadores as vestimentas adequadas, informando-os da obrigatoriedade do uso diário dos equipamentos de proteção individual (EPIs), como calçados antiderrapantes, uniforme, luvas de aço inoxidável, gorro, jaleco, etc. 

10.20- Realizar coleta diária de amostras, na unidade produtora da CONTRATADA, de todas as preparações e refeições, obedecendo aos critérios técnicos constantes na legislação sanitária vigente. As amostras deverão ser identificadas com o nome refeição, preparação, dieta, data e horário da coleta, devendo ser adequadamente acondicionadas, por um período de 72 horas, visando o monitoramento da qualidade das refeições fornecidas e outras providências que se fizerem necessárias. 

10.20.1- Enviar diariamente, sem custo adicional, uma unidade extra de cada tipo de dieta, para armazenamento de amostra, na unidade de alimentação da CONTRATANTE, visando à realização de testes microbiológicos, quando necessário.

10.20.2- Realizar, mensalmente, na presença de um representante da CONTRATANTE, coleta de amostras em data escolhida pela CONTRATANTE, no momento do recebimento e encaminhar para análise microbiológica em laboratório da Universidade Federal de Goiás ou conveniado à Vigilância Sanitária. O laudo final desta análise será emitido atestando a qualidade microbiológica das refeições fornecidas, em duas vias, sendo uma destinada à CONTRATADA e outra enviada diretamente à CONTRATANTE até o dia 25 do mês corrente. 

10.20.3- Manter em condições adequadas as instalações físicas da cozinha industrial onde serão preparadas as refeições, os equipamentos e utensílios necessários ao preparo das refeições e o meio de transporte das refeições, conforme disposições contidas na RDC/ANVISA nº 275, de 21 de outubro de 2002.

10.20.4- As condições das instalações físicas da cozinha industrial onde serão preparadas as refeições, os equipamentos e utensílios necessários ao preparo das refeições e o meio de transporte das refeições serão aferidos periodicamente durante a vigência do contrato, em vistoria que será realizada por equipe de servidores designados pela autoridade competente do Hospital das Clínicas/UFG.

10.20.5- Na vistoria referida no subitem anterior será verificada, também, a adequação às normas da vigilância sanitária.

10.20.6 - Será utilizado na aferição de que trata o item 10.20.4 um check list de verificação baseado na RDC/ANVISA nº 275, de 21 de outubro de 2002, anexo II deste Termo de Referência, sendo considerado satisfatório um resultado igual ou superior a 76%. 

10.20.7- A contratada será considerada inapta para o fornecimento objeto deste termo de referência no caso de obter menos de 76% (setenta e seis por cento) do total de pontos atribuídos na avaliação aferida conforme previsto nos itens 10.20.4 a 10.20.6. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1- Requisitar diariamente à CONTRATADA as refeições a serem fornecidas. 

11.2- Avaliar e aprovar os cardápios mensais elaborados pela CONTRATADA.

11.3- Comunicar à CONTRATADA, com antecedência mínima de 2 (duas) horas do horário de entrega, qualquer alteração na quantidade de refeições a serem fornecidas no dia.

11.4- Atestar as notas fiscais/fatura de fornecimento e efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços.

11.5- Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA ao local de entrega, desde que sejam observadas as normas de segurança.

11.6- Fiscalizar e supervisionar a execução do fornecimento das refeições objeto deste Termo de Referência.

11.7- Realizar avaliação mensal do grau de eficiência da execução da Ata de Registro de Preços.

11.8- Aplicar as penalidades por descumprimento da Ata de Registro de Preços.

11.9- Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

11.10- Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento das refeições.

11.11- Comunicar por escrito a CONTRATADA as inadequações observadas pela equipe de fiscalização da Unidade de Nutrição/HC/UFG/EBSERH e solicitar as providências necessárias para a correção das mesmas.

11.12- Examinar a qualidade dos gêneros alimentícios, vetando a utilização de gêneros e/ou alimentos que apresentem condições impróprias ao consumo.

11.13- Verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, manipuladores, equipamentos e utensílios utilizados para a produção, transporte e distribuição das refeições da CONTRATADA.
12. PAGAMENTO

12.1- O HC/UFG/EBSERH efetuará o pagamento à CONTRATADA através de depósito em conta bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, atestada pelo Gestor da Ata de Registro de Preços, desde que a situação da CONTRATADA esteja regular no SICAF.

12.1.1- A falta de pagamento no prazo previsto, em face de irregularidade da contratada no SICAF que impeça o pagamento, não gera responsabilidade à contratante quanto à atualização financeira dos valores a serem pagos.   

12.2- A falta de pagamento no prazo previsto no item 12.1 acima não confere à CONTRATADA o direito de suspender a execução da Ata de Registro de Preços.

12.3-
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o HC/UFG/EBSERH por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

12.4-
A CONTRATANTE poderá deduzir da nota fiscal/fatura o valor decorrente de eventual multa que for aplicada à CONTRATADA, após regular processo administrativo para apuração dos fatos.

12.5- A CONTRATANTE poderá deduzir da nota fiscal/fatura devida o valor correspondente ao percentual de ajuste decorrente da avaliação do grau de eficiência do fornecimento realizado na forma prevista no item 14- AVALIAÇÃO DO GRAU DE EFICIÊNCIA DO FORNECIMENTO, na hipótese da CONTRATADA se recusar a fazer o ajuste previsto.
12.6-
As despesas referentes à aquisição do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União.
12.7- Nenhum pagamento será realizado sem o devido atesto da regularidade da entrega dos produtos pelo servidor responsável pelo recebimento.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1-
As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

13.1.1- Será facultado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega da notificação ou comunicação, para a interessada, se quiser, apresentar as razões e justificativas de defesa.

13.1.2- Comete infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, a empresa licitante, adjudicatária ou contratada que:

I- não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estipulado, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

II- apresentar documentação falsa ou deixar de entregar os documentos exigidos neste Edital;

III- ensejar o retardamento da execução do objeto;

IV- não mantiver a proposta;

V- falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;

V- comportar-se de modo inidôneo com a Administração ou

VI- cometer fraude fiscal.

13.2-
 Pelo cometimento qualquer infração mencionada subitem 13.1.2 ou descumprimento de qualquer outra obrigação prevista neste Edital, no Termo de Referência ou na Ata de Registro de Preços que vier a ser assinado, isolado ou cumulativamente, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas:

I- Advertência por escrito;

II- Multa;

III– Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos;

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

13.2.1-
 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a do inciso II.

13.2.2-
 As sanções administrativas serão aplicadas conforme a gravidade e reincidência da infração cometida, a critério da autoridade competente para aplicar a sanção.

13.3- 
Pelo atraso da adjudicatária na assinatura da Ata de Registro de Preços, de até 10 (dias) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, poderão ser aplicadas as penalidades de advertência e multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado à licitante.

13.4- Será aplicada à adjudicatária que se recusar assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pela Administração, a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos, multa de 30% (trinta por cento) do valor adjudicado, sem prejuízo das demais cominações legais.

13.4.1- O atraso da adjudicatária em assinar da Ata de Registro de Preços, superior a 10 (dez) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, é considerado como recusa em assinar a Ata e sujeitará a adjudicatária às sanções previstas no Edital.

13.5-
Poderá ser aplicada multa de até 20% (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de Preços no caso de cometimento de falhas pela CONTRATADA na execução da Ata, inclusive quanto a atrasos nos horários de fornecimento das refeições e quanto à qualidade higiênico-sanitária.

13.5.1- Pelo descumprimento do horário de entrega das refeições, sem justificativa aceita pela Administração, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas:

13.5.1.1 - Dois atrasos de 10 minutos até o limite de 20 minutos, no decorrer do mês, sujeitará a CONTRATADA à penalidade de advertência;

13.5.1.2 - Mais de dois atrasos de 10 minutos até o limite de 20 minutos no decorrer do mês ou atraso superior a 20 (vinte) minutos, sujeitará a CONTRATADA à penalidade de multa de 2% (dois por cento) do valor faturado no mês, cumulativa com a aplicação da advertência;

13.5.1.3 - A reincidência de atrasos nos horários de fornecimento das refeições sujeitará à contratada uma multa de 5% (cinco por cento) até 20% do valor faturado no mês da ocorrência dos atrasos, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas neste Termo de Referência. 

13.5.2. - Pelo comprometimento da qualidade higiênico-sanitária, comprovada por laudo emitido para teste microbiológico conforme especificado no item 10.20 e subitens 10.20.1 e 10.20.2 deste Termo de Referência poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas:

13.5.2.1- Laudo microbiológico positivo, com padrão microbiológico fora dos limites permitidos pela RDC nº12 de 02 de janeiro de 2001, para até 02 (duas) preparações do cardápio, independente da refeição ou dieta analisada, sujeitará a CONTRATADA à penalidade de multa de 2% (dois por cento) do valor faturado no mês, cumulativa com a aplicação de advertência;

13.5.2.2 Laudo positivo reincidente para até 02 (duas) preparações, seguido ou intercalado ou laudo positivo para 03 (três) ou mais preparações do cardápio em uma mesma dieta analisada, com padrão microbiológico fora dos limites permitidos pela RDC nº12 de 02 de janeiro de 2001, a CONTRATADA estará sujeita a penalidade de suspensão da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas neste Termo de Referência.

13.6-
O valor da multa, quando aplicada, poderá ser descontado da garantia prestada ao contratante, quando houver, ou deduzido dos pagamentos devidos pela contratante ou, ainda, cobrado judicialmente.

13.7-
 Após ser notificada da multa, a devedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar e comprovar o pagamento.

13.7.1- Na hipótese de não ter sido efetuado e comprovado o pagamento, independentemente de qualquer manifestação, fica a Administração autorizada a descontar o respectivo valor da garantia, quando apresentada, ou deduzir de pagamentos devidos pela Administração.

13.7.2- Não sendo quitado e comprovada a quitação do valor do débito a Administração providenciará a inscrição do devedor na Dívida Ativa da União.

13.8- 
A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada na hipótese de ocorrer falta gravíssima, de natureza dolosa, que decorra de má-fé da CONTRATADA e resulte em prejuízo ao interesse público, cujo julgamento e aplicação da penalidade serão a cargo do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento de Gestão.

13.9-
O fornecimento de refeições em desacordo com as condições e especificações desta Ata de Registro de Preços, caracteriza descumprimento de obrigação contratual, ensejando a aplicação das sanções administrativas previstas.

13.10- A aplicação das sanções administrativas previstas neste item não prejudica a aplicação das sanções decorrentes da avaliação do grau de eficiência do fornecimento descrita no item 14.

14. AVALIAÇÃO DO GRAU DE EFICIÊNCIA DO FORNECIMENTO

14.1- O grau de eficiência do fornecimento do objeto contratado será verificado mediante avaliação, mensal, realizada por equipe da Unidade de Nutrição, em conjunto com o Gestor e o Fiscal da Ata de Registro de Preços.

14.2- Na avaliação será utilizado formulário contendo os fatores de avaliação elaborados pela Administração da CONTRATANTE, onde será atribuída pontuação de 0 a 10 para cada fator avaliado, sendo que o item 1 será avaliado com peso 2 (Anexo XVII). 

14.3- O resultado da avaliação será obtido pela média aritmética da soma das pontuações resultantes das avaliações realizadas. Será atribuído o conceito RUIM para o resultado ≤ (menor ou igual a) 6 pontos, REGULAR para o resultado de 6,1 a 7,0 pontos, BOM para o resultado de 7,1 a 9,0 pontos e MUITO BOM para o resultado de 9,1 a 10,0 pontos.

14.4- Na primeira avaliação que resultar conceito REGULAR a contratada será advertida por escrito pela autoridade competente da CONTRATANTE. A reincidência de avaliação com resultado REGULAR, consecutiva ou intercalada, ou a avaliação com conceito RUIM, ensejará a aplicação de multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, correspondente ao mês de fornecimento das refeições. A ocorrência de três avaliações com conceito REGULAR ou duas avaliações com conceito RUIM, consecutivas ou intercaladas, ensejará a rescisão da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das da aplicação das demais sanções administrativas previstas. 

14.5- O pagamento da Fatura/Nota Fiscal do fornecimento de refeições relativo ao mês da avaliação será ajustado para 95% do seu valor quando a avaliação resultar no conceito REGULAR pela segunda vez consecutiva ou intercalada; para 90% do seu valor quando a avaliação resultar no conceito RUIM, sem prejuízo de aplicação das sanções administrativas previstas nos Artigos 86 a 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

14.6- Quadro resumo do modelo da avaliação do fornecimento de refeições.

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Verificar o grau de eficiência do fornecimento de refeições.

	Metas a Cumprir
	Atendimento de 100% (cem por cento) dos quesitos previstos neste Termo de Referência.

	Instrumento de Medição
	Avaliação de eficiência será feita pela chefia da Unidade Nutrição HC/UFG em conjunto com equipe da unidade de alimentação, Gestor e o Fiscal da Ata de Registro de Preços (Anexo XVII).

	Forma de Acompanhamento
	Controle manual dos formulários de avaliação de eficiência.

	Periodicidade
	Mensal

	Mecanismo de Cálculo
	Média aritmética da soma das pontuações resultante das avaliações realizadas. Será atribuído o conceito RUIM para o resultado ≤ (menor ou igual a) 6 pontos, REGULAR para o resultado de 6,1 a 7,0 pontos, BOM para o resultado de 7,1 a 9,0 pontos e MUITO BOM para o resultado de 9,1 a 10,0 pontos.

	Início da Vigência
	Data do início da execução da Ata de Registro de Preços

	Faixa de Ajuste no Pagamento
	Avaliação com conceito REGULAR pela segunda vez consecutiva ou intercalada, o pagamento da fatura mensal será ajustado para 95%; Avaliação com conceito RUIM, o pagamento da fatura mensal será ajustado para 90%. Pagamento de 100% do valor da Nota Fiscal/Fatura, avaliação com o conceito BOM ou MUITO BOM.

	Sanções
	Multa de 2% do valor faturado no respectivo mês da avaliação e aquelas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02.


15. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços que vier a ser assinada poderá ser cancelada na hipótese de cometimento de falhas pela empresa licitante ou adjudicatária nas situações previstas no Artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005 ou nos casos previstos no Decreto nº 7.892/2013, devidamente justificado pela autoridade competente e respeitado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

16. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

16.1- O Hospital das Clínicas, por meio de seus técnicos/profissionais, devidamente identificados, terá livre acesso, a qualquer tempo, a todas as dependências da CONTRATADA que envolva a execução do objeto da contratação deste Termo de Referência.

16.2- O Hospital das Clínicas se reserva o direito de examinar a qualidade dos gêneros alimentícios, vetando a utilização daqueles que apresentarem condições impróprias ao consumo ou em desacordo com o descrito neste termo de referência.

16.3- Serão fiscalizadas por profissionais do Hospital das Clinicas as condições de higiene e conservação das dependências, gêneros alimentícios, equipamentos e utensílios utilizados para a produção, transporte e distribuição das refeições, além das boas práticas de manipulação.

16.4- As quantidades de refeições fornecidas – desjejum, almoço, lanche, jantar, sopa, ceia e extras serão conferidas no ato da entrega por funcionário designado pela Unidade de Nutrição/HC-UFG/EBSERH, juntamente com o nutricionista da CONTRATADA.

16.5- Os funcionários da CONTRATADA deverão trajar uniforme completo, limpo e portar crachá de identificação da empresa.

16.6- A Unidade de Nutrição da CONTRATANTE manterá efetivo controle do número de refeições (desjejum, almoço, lanche, jantar, sopa, ceia e extras) requisitadas e recebidas, a fim de instruir os processos de pagamentos.

16.7- Para fins de acompanhamento da qualidade das refeições fornecidas a CONTRATANTE poderá realizar, em qualquer tempo, análises microbiológicas das refeições recebidas. As amostras serão colhidas pela CONTRATANTE em data aleatória, no momento do recebimento e encaminhadas para análise microbiológica em laboratório da Universidade Federal de Goiás ou da Vigilância Sanitária. Quando realizados, os resultados destes testes serão considerados na avaliação do grau de eficiência do fornecimento.

17. VALOR ESTIMADO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O valor mensal do fornecimento de refeições especificadas neste Termo de Referência, de acordo com as quantidades de refeições previstas no Item 2, está estimado em R$  xxxxx (xxxxxxxxx) e o valor anual em R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxx), conforme pesquisa de preços.

18. DAS CARACTERÍSTICAS DAS DIETAS A SEREM FORNECIDAS

18.1- Com a finalidade de evitar possíveis dúvidas na interpretação de termos técnicos utilizados, ficam assentadas as seguintes definições e conceituações:

18.1.1- DIETA: compreende os alimentos fornecidos ao indivíduo para satisfação de suas necessidades nutricionais diárias.

18.1.1.1- DIETA LIVRE, NORMAL OU GERAL: destinada a pacientes cuja condição clínica não exige modificação e/ou restrição de nutrientes e consistência ou volume da dieta. Deve preencher todos os requisitos de uma dieta equilibrada segundo as Leis da Alimentação: qualidade (nutrientes necessários ao organismo), quantidade (total calórico e de nutrientes), adequação (peso, altura, clima, sexo, estado fisiológico, coletividade, etc.) e harmonia (distribuição de macro e micronutrientes). Não apresenta qualquer restrição quanto à forma de preparo dos alimentos. Segue o cardápio normal. 

18.1.1.2- DIETA BRANDA: evitam-se alimentos fibrosos. Os alimentos são bem cozidos e não são servidos vegetais crus ou preparados com casca. 

18.1.1.3- DIETA PASTOSA: tem sua consistência abrandada pela cocção e utiliza alimentos moídos e desfiados, liquidificados, em forma de purês, mingaus e papas, exigindo pouca mastigação e facilitando a deglutição. Apresenta consistência menos sólida e mais macia que a dieta branda.

18.1.1.4- DIETA LIQUIDA COMPLETA: utilizam-se preparações liquidificadas e coadas e alimentos líquidos, que produzam poucos resíduos e de fácil digestão ou que possam ser transformados em líquidos no momento da ingestão. 

18.1.1.5- DIETA LIQUIDA RESTRITA (ou líquida sem resíduo): dieta com quantidade mínima de resíduo, composta principalmente de caldo de vegetais B e cereais (arroz ou macarrão).

18.1.1.6- DIETA PARA DIABETES (DM): objetiva manter os níveis de glicose sanguínea o mais próximo do normal e favorecer ingestão calórica apropriada. É isenta de açúcar livre (sacarose) ou de alimentos que possuam açúcar de adição. Apresenta redução em algumas porções de alimentos ricos em carboidratos. 

18.1.1.7- DIETA HIPOSSÓDICA: prescrita primariamente para a prevenção ou controle de edemas, hipertensão ou hipernatremia. Indicada para pacientes renais, cardíacos, que apresentam hipertensão, com ou sem edema. As refeições são preparadas com temperos naturais (alho, cebola) sendo adicionado o sal em menor quantidade (3 gramas/dia) no preparo da sopa, carne, feijão e guarnição do almoço e jantar. Não há uso de alimentos industrializados no preparo destas refeições.

18.1.1.8- DIETA HIPOSSÓDICA DM: segue porcionamento da dieta para diabetes aliada ao controle da oferta de sódio, atendendo aos mesmos princípios do padrão de dieta hipossódica.

18.1.1.9- DIETA HIPOLIPÍDICA: a quantidade de óleo vegetal no preparo de alimentos é reduzida e são utilizadas carnes magras. Nas pequenas refeições são utilizados margarina light e leite desnatado.

18.1.1.10- DIETA HIPOCALÓRICA: indicada para pacientes com necessidade de restrição de calorias. Apresenta consistência normal, restrita em alimentos de alta densidade calórica, doces e gorduras. Aumenta-se a oferta de alimentos ricos em fibras, para promoção de saciedade.

18.1.1.11- DIETA HIPERCALÓRICA: utilizada para produzir balanço energético positivo e ganho de peso baseada na dieta livre. Há aumento no porcionamento do arroz e do pão, uso de doces como sobremesas nas grandes refeições.

18.1.1.12- DIETA HIPOPROTEICA: pacientes que necessitam de restrição de proteína. Utiliza quantidade reduzida de alimentos ricos em proteína (carnes, ovos, lácteos). O leite não é ofertado e a porção da carne e do feijão são reduzidas.

18.1.1.13- DIETA HIPERPROTEICA: utilizada para produzir um balanço positivo de nitrogênio em pacientes com necessidade protéica aumentada. Baseada na dieta livre com aumento no porcionamento dos alimentos ricos em proteína como carnes, leites e derivados.

18.1.1.14- DIETA HIPERPROTEICA E HIPERCALÓRICA: utilizada para produzir balanço positivo de nitrogênio e energia, para aumento de peso. Indicada para pacientes que necessitam de reposição de proteínas e calorias, devido à perda de massa corpórea, hipercatabolismo, queimaduras ou para pacientes que estejam com o estado imunológico diminuído. Baseada na dieta normal oferecendo maior quantidade de alimentos ricos em proteína (carnes, leites e derivados), carboidratos e gorduras. Há aumento no porcionamento do arroz e carne, acréscimos de óleo vegetal e doces como sobremesas nas grandes refeições, além do aumento de leite oferecido ao longo do dia. 

18.1.1.15- DIETA HIPOCALÊMICA: utilizada em situação de hipercalemia. Há restrição da oferta de frutas, hortaliças e leguminosas com elevado teor de potássio. Utiliza técnica de cozimento e descarte da água de cocção para redução do potássio de alguns alimentos.

18.1.1.16- DIETA HIPERCALÊMICA: utilizada em situação de hipocalemia. Utiliza alimentos ricos em potássio no almoço, jantar e lanche.

18.1.1.17- DIETA LAXATIVA: utilizada para pacientes com obstipação intestinal, em casos de hiperglicemia, hiperlipidemia e hipercolesterolemia. Apresenta consistência normal, com maior quantidade de alimentos ricos em fibras (feijão, salada crua e frutas), absorvendo e fixando água, aumentando o volume fecal, bem como controlando o tempo de trânsito intestinal. 

18.1.1.18- DIETA OBSTIPANTE: é uma dieta isenta açúcar, com redução de gordura (óleo vegetal no preparo dos alimentos e margarina light) e de alimentos ricos em fibra (salada crua e frutas fibrosas e /ou laxativas).  Há redução no porcionamento do feijão, sendo ofertado apenas o seu caldo (sem grãos). O leite a ser utilizado é o de soja sem açúcar.

18.1.1.19- DIETA P/ HEPATOPATA: indicada para pacientes com distúrbios hepáticos, como hepatites, cirrose, colestase e etc. É uma dieta hipossódica, hipolipídica, com diminuição do porcionamento da carne e redução na freqüência de oferta de carne vermelha.

18.1.1.20- DIETA P/ DPOC: segue o mesmo padrão da dieta livre.

18.1.1.21- DIETA PARA IMUNOSSUPRIMIDO: destinada a pacientes com baixa imunidade (leucemia, quimioterapia e HIV). Segue o padrão da dieta livre, sem alimentos crus e utiliza apenas frutas de casca grossa ou sem casca.

18.1.1.22- DIETA P/ INSUFICIENCIA RENAL AGUDA OU CRONICA (SEM DIÁLISE): há redução na oferta de carne, feijão, leite e se utilizam frutas e hortaliças pobres em potássio. Os vegetais oferecidos são lavados e cozidos, desprezando-se a água de cocção. 

18.1.1.23- DIETA P/ INSUFICIENCIA RENAL AGUDA OU CRÔNICA (DIÁLISE): há redução na oferta de feijão e leite. Utilizam-se frutas e hortaliças pobres em potássio. Os vegetais oferecidos são lavados e cozidos, desprezando-se a água de cocção. 

18.1.1.24- DIETA P/ INSUFICIENCIA RENAL CRÔNICA DM SEM DIÁLISE: 
utilizada para pacientes diabéticos com insuficiência renal sem tratamento dialítico. Dieta com diminuição de sódio, proteína, potássio e fósforo. Há redução na oferta de carne, feijão, leite e utiliza-se, preferencialmente, frutas e hortaliças pobres em potássio. Os vegetais oferecidos são cozidos duas vezes desprezando-se a água de cocção. É uma dieta hipossódica, hipoproteica, hipocalêmica, hipofosfatêmica, sem sacarose.

18.1.1.25- DIETA P/ INSUFICIENCIA RENAL CRÔNICA DM DIÁLISE: utilizada para pacientes diabéticos com insuficiência renal em tratamento dialítico. É uma dieta com redução na quantidade de sódio e potássio. A dieta é normoproteica e algumas vezes o paciente necessita de ajustes para torná-la hiperproteica. Os vegetais oferecidos são cozidos duas vezes, desprezando-se a água de cocção. Utilizam-se preferencialmente frutas e hortaliças pobres em potássio. É uma dieta hipossódica, normoproteica, hipocalêmica, com restrição hídrica e sem sacarose.

18.1.1.26- DIETA SEM IRRITANTES GÁSTRICOS (S/ IG): segue o padrão da dieta livre, porém sem alimentos irritantes gástricos (café, chá mate, chá de cravo, chá de canela, sucos e frutas ácidas, pimenta, extrato de tomate, biscoito de queijo, pão de queijo, peta, torta salgada).

18.1.1.27- DIETA SEM RESÍDUO (BAIXA FORMAÇÃO DE RESÍDUO): é uma dieta pobre em alimentos formadores de resíduos, como lactose, sacarose e fibras. Na consistência sólida é representada pela dieta branda sem lactose, sem sacarose, com vegetais na consistência pastosa e frango como prato proteico. Na consistência líquida, refere-se à dieta líquida restrita.

18.1.1.28- DIETA SEM GLÚTEN: utilizada na intolerância ao glúten. Restrita em alimentos com trigo, aveia, centeio, cevada e malte. Permitido uso de alimentos preparados com farinha de milho, fubá, fécula de batata, farinha de arroz, farinha de soja, farinha de mandioca, amido de milho, cereais de arroz. Exclui-se produtos com farinha de trigo (pães, macarrão, bolachas, bolo, roscas, etc), preparações com aveia ou trigo (mingau, pães, bolos, bolachas, etc), centeio e produtos preparados com este ingrediente, chocolate, malte, leite maltado, ovomaltine®, ou qualquer alimento industrializado que contenha glúten ou traço de glúten.

18.1.1.29- DIETA PARA GLICOGENOSE: utilizada para crianças com glicogenose, restrita em lactose, frutose e sacarose. Retira-se o açúcar e alimentos que o contenham, frutas e substitui-se o leite comum por leite zero lactose ou de soja sem açúcar além de restringir o uso de vegetais com maior teor de frutose.
18.1.1.30- DIETA SEM LACTOSE: utilizada na intolerância à lactose, diarreia crônica, pacientes que têm alergia à proteína do leite de vaca (APLV) associada à diarreia. Apresenta consistência normal, restrita em leite de vaca, derivados e alimentos preparados com leite
18.1.1.31- VEGETAL A: acelga, agrião, alface, almeirão, berinjela, brócolis, chicória, couve, couve-flor, espinafre, maxixe, mostarda, pepino, pimentão, rabanete, repolho, taioba, tomate, rúcula, jiló e salsa.

18.1.1.32- VEGETAL B: abóbora madura, abobrinha verde, beterraba, cenoura, chuchu, ervilha verde, quiabo e vagem. 
18.1.1.33- VEGETAL C: batata inglesa, batata salsa, batata doce, cará, inhame, mandioca e milho verde.
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Dúvidas e casos omissos serão dirimidos pela Gerência Administrativa do Hospital das Clínicas, em conjunto com a Nutrição.

Goiânia, 24 de novembro de 2016.

Ana Paula Perillo Ferreira Carvalho

Chefe da Unidade de Nutrição Clínica

HC-UFG/EBSERH

Aprovo este Termo de Referência.

José Garcia Neto

Superintendente

HC-UFG/EBSERH

ANEXO I

MODELO PARA PROPOSTA DE PREÇO DE REFEIÇÕES

Quadro I- Proposta preço de refeições

	Item
	Refeição
	Consumidor
	Quantidade diária
	Quantidade Mensal
	Quantidade Anual
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total Anual

(R$)

	01
	Desjejum 
	Pacientes e acompanhantes
	360
	10.800
	129.600
	
	

	02
	Almoço e jantar 
	Pacientes e acompanhantes
	720
	21.600
	259.200
	
	

	03
	Almoço e jantar 
	Residentes, internos da medicina e servidores plantonistas
	220
	6.600
	79.200
	
	

	04
	Lanche 
	Pacientes
	235
	7.050
	84.600
	
	

	05
	Ceia 
	Pacientes
	230
	6.900
	82.800
	
	

	06
	Sopa 
	Pacientes
	70
	2.100
	25.200
	
	

	VALOR TOTAL 
	------
	------
	------
	------
	
	


Quadro II- Proposta preço de extras

	Item
	Descrição do extra
	Porção
	Estimativa Mensal
	Estimativa Anual
	Valor unitário (R$)
	Valor total anual

(R$)

	07
	Arroz preparado
	130 g
	30
	360
	
	

	08
	Feijão preparado
	90 g
	42
	504
	
	

	09
	Café preparado
	Porção 100 mL
	30
	360
	
	

	10
	Carne bovina preparada
	120g
	50
	600
	
	

	11
	Carne de frango com osso preparada
	200 g
	05
	60
	
	

	12
	Carne de frango sem osso preparada
	120 g
	14
	168
	
	

	13
	Carne de peixe preparada
	120 g
	05
	60
	
	

	14
	Carne suína com osso preparada
	200 g
	03
	36
	
	

	15
	Carne suína sem osso preparada
	120 g
	03
	36
	
	

	16
	Escaldado preparado (fubá ou farinha com carne ou frango ou ovo)
	400 mL
	100
	1.200
	
	

	17
	Fruta preparada (higienizada, descascada e/ou picada)
	Porção 160 g
	75
	900
	
	

	18
	Guarnição de Vegetal A, B ou C preparada
	90 g
	75
	900
	
	

	19
	Leite preparado (aquecido, refrigerado, com achocolatado, com café, caramelado, vitamina de fruta, mingau, etc)
	Porção de 250 mL
	68
	816
	
	

	20
	Macarrão preparado 
	400 g
	38
	456
	
	

	21
	Ovo preparado (cozido ou frito ou mexido ou omelete)
	100 g
	43
	516
	
	

	22
	Quitandas diversas porcionadas individualmente
	90 g
	195
	2.340
	
	

	23
	Salada de vegetais preparada
	80 g
	60
	720
	
	

	24
	Suco preparado com polpa de fruta ou concentrado
	Porção 250 mL
	10
	120
	
	

	VALOR TOTAL (R$)
	
	


ANEXO II

CHECK LIST PARA VISTORIA IN LOCO (baseado na RDC Nº 275/2002 da ANVISA)

	EMPRESA:
	DATA:                                                                                     


	ITEM AVALIADO
	S
	N
	NA
	Observação

	EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÕES

	ÁREA EXTERNA:

	1. Área externa limpa, livre de focos de insalubridade, de objetos em desuso ou estranhos ao ambiente, de vetores e animais no pátio e vizinhança, de focos de poeira, de acúmulo de lixo nas imediações, de água estagnada e outros.
	
	
	
	

	2. Acesso direto, não comum a outros usos.
	
	
	
	

	ÁREA INTERNA:

	3. Livre de objetos em desuso ou estranhos ao ambiente.
	
	
	
	

	PISO:

	4. Material de fácil e apropriada higienização (liso, resistente, drenados com declive, impermeável e outros).
	
	
	
	

	5. Em adequado estado de conservação (livre de defeitos, rachaduras, trincas, buracos e outros).
	
	
	
	

	6. Sistema de drenagem dimensionado adequadamente, sem acúmulo de resíduos. Drenos, ralos sifonados e grelhas em locais adequados de forma a facilitar o escoamento e proteger contra a entrada de baratas, roedores e etc.
	
	
	
	

	TETOS:

	7. Acabamento liso, em cor clara, impermeável, de fácil limpeza e, quando for o caso, desinfecção.
	
	
	
	

	8. Em adequado estado de conservação (livre de trincas, rachaduras, umidade, bolor, descascamentos e outros).
	
	
	
	

	PAREDES E DIVISÓRIAS:

	9. Cor clara, acabamento liso, impermeável, de fácil higienização, com altura adequada para todas as operações.
	
	
	
	

	10. Em adequado estado de conservação (livres de falhas, rachaduras, umidade, descascamento e outros).
	
	
	
	

	11. Existência de ângulos abaulados entre as paredes e o piso.
	
	
	
	

	PORTAS:

	12. Com superfície lisa, de fácil higienização, ajustadas aos batentes, sem falhas de revestimento.
	
	
	
	

	13. Portas externas com fechamento automático (mola, sistema eletrônico ou outro) e com barreiras adequadas para impedir entrada de vetores e outros animais (telas milimétricas ou outro sistema).
	
	
	
	

	14. Em adequado estado de conservação (livres de falhas, rachaduras, umidade, descascamento e outros).
	
	
	
	

	JANELAS E OUTRAS ABERTURAS:

	15. Com superfície lisa, de fácil higienização, ajustadas aos batentes, sem falhas de revestimento.
	
	
	
	

	16. Em adequado estado de conservação (livres de falhas, rachaduras, umidade, descascamento e outros).
	
	
	
	

	INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E VESTIÁRIOS PARA OS MANIPULADORES:

	17. Localização isolada da área de produção, sem comunicação direta com a área armazenamento e de produção de refeições.
	
	
	
	

	18. Com papel higiênico, sabonete líquido inodoro anti-séptico, toalhas de papel não reciclado p/ mãos ou outro sistema higiênico e seguro p/ secagem.
	
	
	
	

	19. Lixeiras com tampas e acionamento não manual.
	
	
	
	

	20. Avisos com os procedimentos para lavagem das mãos.
	
	
	
	

	21. Organizados e em adequado estado de conservação.
	
	
	
	

	LAVATÓRIOS NA ÁREA DE PRODUÇÃO:

	22. Existentes na área de manipulação c/ água corrente, em posições adequadas em relação ao fluxo de produção, em nº suficiente para atender toda a área de produção.
	
	
	
	

	23. Dotados de sabonete líquido inodoro anti-séptico, toalhas de papel não reciclado ou outro sistema higiênico e seguro de secagem e coletor de papel acionados sem contato manual.
	
	
	
	

	ILUMINAÇÃO E INSTALAÇÃO ELÉTRICA:

	24. Adequada à atividade desenvolvida, s/ ofuscamento, reflexos fortes, sombras e contrastes excessivos.
	
	
	
	

	25. Luminárias com proteção adequada contra quebras e em adequado estado de conservação e limpeza.
	
	
	
	

	VENTILAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO:

	26. Ventilação e circulação de ar que permitam o conforto térmico e o ambiente livre de fungos, gases, fumaça, pós, partículas em suspensão e condensação de vapores sem causar danos à produção.
	
	
	
	

	HIGIENIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES:

	27. Produtos de higienização c/ registro no Ministério da Saúde.
	
	
	
	

	28. Disponibilidade de produtos de higienização necessários à realização das operações.
	
	
	
	

	29. Produtos de higienização identificados e guardados em local adequado, sem contato com alimentos.
	
	
	
	

	30. Higienização adequada das áreas de armazenamento, manipulação, produção e distribuição das refeições.
	
	
	
	

	31. Registro de limpeza periódica das caixas de gordura.
	
	
	
	

	CONTROLE INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS:

	32. Ausência de vetores e pragas urbanas ou qualquer evidência de sua presença como fezes, ninhos e outros.
	
	
	
	

	33. Existência de ações e medidas preventivas para impedir a atração, o abrigo, o acesso e/ou proliferação dos vetores e pragas urbanas
	
	
	
	

	34. Registro de controle de vetores e pragas atual e periódico.


	
	
	
	

	ABASTECIMENTO DE ÁGUA:

	35. Sistema de abastecimento ligado à rede pública.
	
	
	
	

	36. Existência de registro da higienização do reservatório de água ou comprovante de execução de serviço em caso de terceirização, em um intervalo máximo de seis meses. 
	
	
	
	

	37. Potabilidade da água atestada por laudos laboratoriais periódicos, assinados por técnico responsável pela análise ou expedidos por empresa terceirizada.
	
	
	
	

	38. Gelo produzido c/ água potável, estocado sob condições sanitárias satisfatórias, quando destinado a entrar em contato c/ alimento ou superfície que entre em contato c/ alimento.


	
	
	
	

	MANEJO DOS RESÍDUOS:

	39. Recipientes internos p/ coleta de resíduos, devidamente fechados, higienizados, c/ sacos de lixo apropriados e acionamento não manual.
	
	
	
	

	40. Área adequada p/ estocagem dos resíduos, local fechado e isolado das áreas de manipulação.
	
	
	
	

	41. Coleta realizada com freqüência que evite acúmulo.
	
	
	
	

	ESGOTAMENTO SANITÁRIO:

	42. Fossas, esgoto conectado à rede pública, caixas de gordura tampadas e em adequado estado de conservação e funcionamento.
	
	
	
	

	LAYOUT:

	43. Áreas de recepção e depósito distintas das áreas de produção, armazenamento e expedição de produto final.
	
	
	
	

	44. Edificações e instalações projetadas de forma a possibilitar um fluxo ordenado e sem cruzamentos e que facilite a manutenção e a limpeza.
	
	
	
	

	EQUIPAMENTOS:

	45. Em adequado estado de higiene.
	
	
	
	

	46. Em adequado estado de conservação e funcionamento.
	
	
	
	

	47. Temperatura dos equipamentos de frios (geladeira, freezer, câmaras) regularmente monitoradas e registradas em mapas de controle.
	
	
	
	

	48. Existência de registro de manutenção programada e periódica dos equipamentos de frios.


	
	
	
	

	MÓVEIS:

	49. Em adequado estado de higiene.
	
	
	
	

	50. Em adequado estado de conservação.
	
	
	
	

	UTENSÍLIOS:

	51. Material não contaminante, de fácil higienização, em adequado estado de conservação.
	
	
	
	

	52. Armazenados em local apropriado, organizados e protegidos de contaminação


	
	
	
	

	MANIPULADORES- VESTUÁRIO

	53. Utilização de uniforme de trabalho de cor clara, limpos e em adequado estado de conservação.
	
	
	
	

	54. Boa apresentação, asseio corporal, mãos limpas, unhas curtas, sem esmalte, sem adornos (anéis, aliança, pulseiras, brincos, etc.), manipuladores barbeados, com os cabelos devidamente protegidos.
	
	
	
	

	MANIPULADORES- HÁBITOS HIGIÊNICOS:

	55. Presença de cartazes de orientação aos manipuladores sobre a correta lavagem e anti-sepsia das mãos e demais hábitos de higiene, afixados em locais de fácil visualização.
	
	
	
	

	56. Lavagem correta das mãos antes da manipulação de alimentos, após interrupção e uso de sanitários.
	
	
	
	

	57. Manipuladores não falam, não espirram sobre os alimentos, não cospem, não tossem, não fumam, não manipulam dinheiro ou não praticam outros atos que possam contaminar o alimento.
	
	
	
	

	58. Uso adequado de máscaras durante manipulação.
	
	
	
	

	59. Uso adequado de luvas durante manipulação.
	
	
	
	

	MANIPULADORES- CAPACITAÇÃO:

	60. Existência de registro de treinamentos periódicos.
	
	
	
	

	MANIPULADORES- ESTADO DE SAÚDE:

	61. Ausência de afecções cutâneas, feridas e supurações, sintomas respiratórios, gastrointestinais e oculares.
	
	
	
	

	MANIPULADORES- EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL:

	62. Utilização de Equipamento de Proteção Individual (sapato fechado, luva malha de aço...)
	
	
	
	

	PRODUÇÃO E TRANSPORTE DO ALIMENTO

	MATÉRIA-PRIMA, INGREDIENTES E EMBALAGENS:

	63. Recepção da matéria-prima, ingredientes e embalagens são realizadas em área adequada, protegida e limpa.
	
	
	
	

	64. As matérias-primas e ingredientes não utilizados em sua totalidade são adequadamente acondicionados e identificados com, no mínimo, designação do produto, data de fracionamento, prazo de validade após a abertura ou retirada da embalagem original.
	
	
	
	

	65. Armazenamento em local adequado e organizado, sobre estrados distantes do piso e do teto ou palets bem conservados e limpos, afastados das paredes, permitindo apropriada higienização, iluminação e circulação de ar.
	
	
	
	

	66. Rede de frio adequada ao volume e aos diferentes tipos de matérias-primas e ingredientes.
	
	
	
	

	FLUXO DE PRODUÇÃO:

	67. Locais para pré- preparo ("área suja") isolados da área de preparo por barreira física ou técnica.
	
	
	
	

	68. São adotadas medidas que minimizam o risco de contaminação cruzada, evitando-se o contato direto ou indireto entre alimentos crus, semi-preparados e prontos para o consumo.
	
	
	
	

	ARMAZENAMENTO DO PRODUTO-FINAL:

	69. Identificação visível da data do preparo.
	
	
	
	

	70. Acondicionado em embalagens adequadas e íntegras.
	
	
	
	

	71. Armazenados em condições de higiene e temperatura adequadas.
	
	
	
	

	CONTROLE DE QUALIDADE DO PRODUTO FINAL:

	72. Existência de planilhas atualizadas de controle de temperatura de alimentos prontos.
	
	
	
	

	73. Existência de programa de amostragem para análise laboratorial do produto final.
	
	
	
	

	TRANSPORTE DO PRODUTO FINAL:

	74. Veículo limpo, fechado com cobertura para proteção de carga. Ausência de vetores e pragas urbanas ou qualquer evidência de sua presença como fezes, ninhos e outros.
	
	
	
	

	75. Veículo exclusivo para refeições, não transporta outras cargas que comprometam a segurança do produto.
	
	
	
	

	76. Produto final transportado em recipientes adequados e sem contato com o piso do veículo.
	
	
	
	

	DOCUMENTAÇÃO

	MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO:

	77. Existência do Manual de Boas Práticas atualizado anualmente e específico do Serviço.
	
	
	
	

	PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRONIZADOS

	78. Estão acessíveis às autoridades e funcionários, inclusive aqueles relacionados à higiene e saúde dos manipuladores.
	
	
	
	

	79. Existência de POP para higienização dos veículos de transporte do produto final.
	
	
	
	

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	

	CLASSIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

	(   ) APTO - 76 A 100 % de atendimento dos itens

(   ) INAPTO - 0 A < 76 % de atendimento dos itens


	RESPONSÁVEIS PELA INSPEÇÃO

	Local e data: 

	Nome(s) e assinatura(s) do responsável(eis):

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

	RESPONSÁVEIS PELA EMPRESA

	Local e data: 

	Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis):

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________




ANEXO III

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS - DESJEJUM DE PACIENTES E ACOMPANHANTES

	Nº
	ALIMENTO/ PREPARAÇAO
	UND
	Livre, imunossuprimido branda, pastosa, laxativa, hipossódica, IRC diálise, DPOC, s/ IG, hipercalórica, hiperproteica, hipercalórica e hiperproteica, s/lactose, hipercalêmica, hipocalêmica
	Diabetes (DM), hipossódica DM, IRC DM diálise,
	IRC DM sem diálise


	IRC sem diálise, hipoproteica
	Obstipante, s/ resíduo,
	Hipolipídica, hipocalórica, hepatopata
	S/ glúten

	I


	Café c/ açúcar
	mL/g
	100/10
	------
	------
	100/10
	------
	100/10
	100/10

	
	Café s/ açúcar
	mL
	------
	100
	100
	------
	100
	100 

(hipocalórica)
	------

	II
	Leite puro
	mL
	250

 (s/lactose: leite zero lactose)
	250
	------
	------
	250

 (leite de soja s/ açúcar)
	------
	250

	
	ou leite c/ achocolatado
	mL/g
	250/20

 (s/lactose: leite e achocolatado zero lactose)
	------
	------
	------
	------
	------
	------

	
	ou leite caramelado
	mL/g
	250/20 

(s/lactose: leite zero lactose)
	------
	------
	------
	------
	------
	250/20

	
	ou leite desnatado
	mL
	------
	------
	------
	------
	------
	250
	------

	
	ou chá c/ açúcar
	mL/g
	------
	------
	------
	250/20
	------
	------
	------

	
	ou chá s/ açúcar
	mL
	------
	------
	250
	------
	------
	------
	------

	III
	Pão (francês, mandi, milho, batata, careca, forma, integral)
	G
	50

Branda e Pastosa: não usar pão francês

Hipercalórica e hipercalórica hiperproteica: 2 porções 50g
	50

pão francês, pão de forma

  (integrais)
	50

pão francês, pão de forma

 (integrais)
	50
	50
	50

(1/2 porção pão integral p/ hipocalórica)
	50 

(pão e biscoito de queijo, peta, tapioca, cuscuz, quebrador, bolo s/ glúten)

	IV
	Margarina (mínimo 80% lipídio)
	G
	1 sachet de 10 g

S/ lactose: margarina s/lactose 10g
Hipercalórica e hipercalórica hiperproteica: 2 sachets de 10g
	1 sachet de 10 g
	1 sachet de 10 g
	1 sachet de 10 g
	------
	------
	1 sachet de 10 g

	
	Margarina light (até 55% lipídio)
	G
	------
	------
	------
	------
	1 sachet de 10 g
	1 sachet de 10 g
	------

	VARIAÇÕES/COMBINAÇÕES:
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa


(continuação anexo III)

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS - DESJEJUM DE PACIENTES E ACOMPANHANTES 

O sachet de adoçante deve ser fornecido à parte das preparações (café, chá, leite), na quantidade necessária para adoçar uma porção de cada preparação.

O sachet de margarina deve ser fornecido à parte do pão.

Na variação tipo pastosa utilizar pão mandi, milho, batata ou careca.
Os acompanhantes receberão o padrão da dieta livre do paciente. 
Não deverá ser fornecido leite com achocolatado para as dietas IRC e suas variações.
Nas dietas hipossódicas, hepatopata, IRC e suas variações utiliza-se margarina sem sal. 

Para a hemodiálise, o pão deve ser entregue amanteigado.

Para dietas hipolipídica e sem lactose, na indisponibilidade de margarina light e margarina s/ lactose em sachet, enviar o pão ou substituto já amanteigado.

ANEXO IV

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS - LANCHE DE PACIENTES

	Nº
	ALIMENTO/ PREPARAÇAO
	UND
	Livre, branda, hipossódica, laxativa, hipercalórica, hipoproteica, hiperproteica, hipercalórica e hiperproteica, IRC em diálise, IRC s/ diálise, DPOC, hipocalêmica, hipercalêmica, s/ IG
	Diabetes (DM), hipossódica DM, IRC DM em diálise, IRC DM s/ diálise, hipocalórica
	Obstipante, s/ resíduo
	Hipolipídica, hepatopata
	Pastosa
	Imunossuprimido
	S/ lactose
	S/ glúten

	I
	Suco c/ açúcar (natural/polpa)
	mL
	250

(IRC e hipocalêmica e s/ IG: ver lista anexo XV)
	------


	------
	250
	200 (trocar suco por iogurte)
	250
	250
	250

	
	Suco s/ açúcar
	mL
	------
	250

(IRC: suco hipocalêmico)
	250
	------
	------
	------
	------
	------

	II
	Quitandas, pães e similares
	Porção
	1

(ver lista por dieta)
	1
Hipocalórica: 1/2 porção de torrada, bolacha, pão (integrais), pão integral c/ queijo
	1 porção

(ver lista por dieta)
	1 (quitanda baixa gordura)
	1

(ver lista por dieta)
	1

(ver lista por dieta)
	1

(ver lista por dieta)
	1

(ver lista por dieta)

	VARIAÇÕES/COMBINAÇÕES:
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	DM/Hipossódica
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa


Consultar lista de quitandas e sucos permitidos para cada padrão de dieta e seus respectivos porcionamentos individuais (Anexos XIV e XV). 

O sachet de adoçante deve ser fornecido à parte das preparações (café, chá, suco), na quantidade necessária para adoçar uma porção.

Na dieta obstipante, usar sucos obstipantes. 

Na dieta laxativa usar sucos laxativos.

Nas dietas hipocalêmica e hipercalêmica e S/IG consultar lista de sucos permitidos (Anexo XV). 
Na variação da pastosa/diabetes, utilizar iogurte diet.
Na variação tipo pastosa utilizar pão mandi, milho, batata ou careca.

ANEXO V

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS - CEIA DE PACIENTES
	N
	ALIMENTO/ PREPARAÇAO
	UND
	Livre, branda, laxativa, DPOC, s/ IG, hipercalórica, hipocalêmica, hipercalêmica, imunossuprimido, hipossódica, hiperproteica, hipercalórica e hiperproteica
	Diabetes (DM), hipossódica DM
	Hipocalórica
	IRC DM em diálise, IRC DM sem diálise
	IRC em diálise, IRC sem diálise, hipoproteica
	Obstipante, Sem resíduo
	HipolipídicaA, hepatopataB
	Pastosa
	S/ lactose


	S/ glúten

	I
	Suco c/ açúcar (natural/polpa)
	mL
	250
	------
	------
	------
	250
	------
	250
	250
	250
	250

	
	Suco s/ açúcar
	mL
	------
	250
	250
	250
	-----
	250
	--------
	------
	------
	------

	
	ou Chá
	mL
	------
	------
	------
	------
	------
	------
	------
	------
	------
	------

	
	ou Mingau
	mL
	250
	250 

(s/ açúcar)
	------
	------
	------
	250

(mingau c/ leite de soja s/ açu)
	250 

(Aleite desn./B leite de soja)
	250
	250

(mingau c/ leite zero lactose)
	250

(só amido de milho)

	
	ou Leite (puro, c/ achocolatado ou caramelado)
	mL
	250
	250 

(DM- leite puro ou c/ achocolatado diet/)
	250

(leite desn)
	------
	------
	250

 (leite soja s/ açú)
	250

 (Aleite desn/B leite soja)
	250 
	250 

(leite zero lactose)
	250

 (puro ou caramelado)

	
	ou Iogurte
	mL
	200
	200

(diet)
	------
	------
	------
	------
	200

 (Aiogurte desn/ B iogurte soja)
	200
	------
	200

	II
	Pão (ou bolacha, torrada)
	g
	50

 (hipercal e hiperprot e hipercal 2 pães)
	50 

(integrais)
	25 

(integrais)
	50

 (integrais)
	50
	50
	50
	50
	50

 (sem leite)
	1 porção

(ver lista)

	
	ou Quitanda (peta, bolo, quebrador, rosca, broa)
	Porção
	01

(hipercal e hiperprot e hipercal 2 quitandas)
	01 

 (broa ou bolo diets)
	------
	01 

(broa ou bolo diets)
	01
	01

 (quitanda s/ leite)
	01 

(ver lista)
	01 

(ver lista)
	01 

(sem leite)
	

	III
	Margarina (mínimo 80% lipídio)
	g
	1 sachet  10 g
	1 sachet 10 g
	------
	1 sachet 10 g (s/ sal)
	1 sachet 10 g (s/ sal)
	-------
	------
	1 sachet 10g
	10 g (s/ lactose)
	1 sachet 10 g

	
	Margarina light (até 55% lipídio)
	g
	------
	------
	1 sachet 10 g
	-------
	-------
	1 sachet 10 g
	1 sachet 10g
	-------
	------
	------

	
	ou Geleia (sachet 10)
	g
	1 unid 
	1 unid (diet)
	1 unid (diet)
	1  unid  (diet)
	1 unid
	1 unid  (diet)
	1 unid 
	1 unid  
	1 unid
	1 unid 

	VARIAÇÕES/COMBINAÇÕES:
	Branda/pastosa
	Branda/pastosa
	Branda/past
	Branda/pastosa
	Branda/past
	Branda/past
	Branda/past
	DM/Hiposs
	Branda/past
	Branda/past


(continuação anexo V)

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS- CEIA DE PACIENTES 
O sachet de adoçante deve ser fornecido à parte das preparações (suco, chá, leite, mingau), na quantidade necessária para adoçar uma porção.

O sachet de margarina ou geleia deverá ser fornecido quando o cardápio for composto por pão, bolacha ou torrada.

Nas dietas hipossódica, hepatopata, IRC e suas variações deverá ser utilizada margarina sem sal.

Na dieta obstipante, usar sucos obstipantes.
Na dieta laxativa usar sucos laxativos e não enviar mingau de amido de milho e mucilon de arroz.

Na dieta hipocalêmica utilizar sucos com baixo teor de potássio.

Na variação da pastosa/diabetes, utilizar iogurte diet e não utilizar açúcar.

Na dieta hipolipídica deverão ser utilizadas preparações lácteas desnatadas (leite, mingau, iogurte).

Frequência semanal das preparações líquidas na ceia: suco 2x/sem, leite 3x/sem, mingau 1x/sem, iogurte 1x/sem. 

Quando a quitanda do lanche fornecer maior quantidade protéica, o líquido da ceia deverá ser suco ou chá, exceto nos casos solicitados previamente.

Somente no caso de mingau, dispensa-se a quitanda, pães ou similares.
ANEXO VI

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS- ALMOÇO E JANTAR DE PACIENTES E ACOMPANHANTES - QUANTIDADES DE ALIMENTOS PRONTOS P/ O CONSUMO
	OPÇÕES
	Nº
	ALIMENTO/ PREPARAÇAO
	UND
	Livre, hipossódica, imunossuprimido, DPOC, hipercalêmica, sem lactose, S/IG
	Branda
	Pastosa
	Diabetes Adulto e Criança (cça)
	S/ glúten
	Hipocalêmica

	I
	I


	Salada de vegetais A, B, e /ou C e/ou fruta (laranja,manga, abacaxi)
	g
	80


	80

(só salada cozida)
	-------
	DM adulto: 100

DM cça: 50

(1 veg folhoso, não veg C)
	Igual a livre
	80

(vegetais c/ ↓ potássio)

	
	II
	Arroz
	g
	130
	130 

(bem cozido)
	100

(arroz papa)
	DM adulto: 100

DM cça: 50
	Igual a livre
	Igual a livre

	
	III
	Feijão
	g
	90
	90

 (batido)
	90 

(batido e coado)
	DM adulto: 90

DM cça: 45
	Igual a livre
	90

(hipocalêmico)

	
	IV


	Carne bovina 
	g
	90
	90

 (bem cozida)
	90

(desfiada/ moída)
	DM adulto: 90

DM cça: 45
	Igual a livre
	Igual a livre

	
	
	ou frango: s/ osso (peito), c/ osso (coxa, sobrecoxa)
	g/

porção
	Sem osso- 90g

Com osso- 150g
	Sem osso- 90g

Com osso- 150g (bem cozido)
	90 g

(ao molho e desfiado)
	DM adulto: 90 (s/ osso) 150 (c/ osso)

DM cça: 45 (s/ osso)

75 (c/ osso)
	Igual a livre
	Igual a livre

	
	
	ou peixe:   filé (esquemas)
	g
	90 g
	90 (bem cozido)
	-------
	DM adulto: 90

DM cça: 45
	Igual a livre
	Igual a livre

	
	
	ou pernil
	
	90
	90 (bem cozido)
	-------
	
	Igual a livre
	Igual a livre

	
	V


	Guarnições: Vegetais A, B, e/ou C
	g
	90
	90 

(bem cozido)
	180

(2 tipos de purês)
	DM adulto: 90

DM cça: 45

(vegetal A ou B)
	Igual a livre
	90 

(hipocalêmico)

	
	
	ou farofa
	g
	50
	-------
	-------
	-------
	Igual a livre
	Igual a livre

	
	
	ou macarrão/polenta/massa
	g
	90
	90 (bem cozido)
	-------
	-------
	-------
	Igual a livre

	
	VI
	Sal de adição
	
	Almoço/Jantar = 3/3g

Hipossódica=1,5/1,5g
	Almoço/Jantar = 3/3g
	Almoço/Jantar = 3/3g
	Almoço/Jantar = 3/3g
	Almoço/Jantar = 3/3g
	Almoço/Jantar = 3/3g

	
	VII
	Fruta (ver lista por dieta)
	Porção
	01
	01
	01
	01
	01
	01 (hipocalêmica)

	
	
	ou doce, gelatina, flan, pudim
	g
	-------
	-------
	-------
	-------
	-------
	-------

	
	VARIAÇÃO
	g
	Branda/Past/Diabetes
	Hipos/Diabetes
	Diabetes
	Hipos/Branda
	Hipos/Diabetes
	Branda/Past/Diabetes

	II
	I
	Sopa geral ou hipossódica (anexo VII)
	mL
	400
	400
	400
	400
	400

(s/ macarrão)
	400

(vegetais c/ ↓ potássio)

	
	II
	Fruta
	Porção
	01
	01
	01
	01
	01
	01

	III
	I
	Sopas líquidas: completa e restrita (anexo VII)
	mL
	250
	250
	250
	250


	250

(s/ macarrão)
	250

	
	II
	Sopa líquida pastosa
	mL
	400
	400
	400
	400
	400
	

	
	II
	Gelatina
	g
	100
	100
	100
	100 (diet)
	100
	100


(continuação anexo VI)

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS- ALMOÇO E JANTAR DE PACIENTES E ACOMPANHANTES - QUANTIDADES DE ALIMENTOS PRONTOS P/ CONSUMO
	O

P

Ç

Õ

E

S
	Nº
	ALIMENTO/ PREPARAÇAO
	UND
	Obstipante, sem resíduo
	Laxativa
	IRC sem diálise, IRC DM sem diálise
	IRC em diálise, IRC DM em diálise
	Hipercalórica e Hiperproteica

	I
	I


	Salada de vegetais A, B, e /ou C e/ou fruta (laranja, manga, abacaxi)
	g
	80

(só salada cozida. Ver lista)
	100

(usar 1 veg folhoso, não usar veg C)
	100

(veg c/ ↓ potássio. Na IRC DM s/ diálise veg folhoso)
	100

(veg c/ ↓ potássio. Na IRC DM em diálise usar veg folhoso)
	Igual a livre

	
	II
	Arroz
	g
	130

(arroz da branda)
	Igual a livre
	IRC s/ diálise- 130

IRC DM s/ diálise- 130
	IRC em diálise- 130

IRC DM em diálise- 130
	200

	
	III
	Feijão
	g
	50 (só o caldo)
	140
	45 (hipocalêmico)
	45 (hipocalêmico)
	90

	
	IV


	Carne bovina
	g
	90 (sem óleo)
	Igual a livre
	45
	Igual a livre
	120

	
	
	ou frango: s/ osso (peito), c/ osso (coxa, sobrecoxa)
	g/

porção
	Sem osso- 90 (s/ óleo)
Com osso- 150 (s/ óleo)
	Igual a livre
	Sem osso- 45 g

Com osso 1 porção=75g
	Igual a livre
	Sem osso-120

Com osso- 200

	
	
	ou peixe:  filé (esquemas)
	g
	90 (sem óleo)
	Igual a livre
	45
	Igual a livre
	120

	
	
	ou pernil
	
	90 (sem óleo)
	Igual a livre
	45
	Igual a livre
	120

	
	V


	Guarnições: Vegetais A, B, e/ou C
	g
	90 (ver lista)

S/ resíduo- guarnição pastosa
	Igual a livre
	90 (hipocalêmica)
	90 (hipocalêmica)
	Igual a livre

	
	
	ou farofa
	g
	Igual a livre
	------
	90
	90
	Igual a livre

	
	
	ou macarrão/polenta/massas
	g
	Igual a livre
	------
	90
	90
	Igual a livre

	
	VI
	Sal de adição
	g
	Almoço/Jantar= 3/3g
	Almoço/Jantar= 3/3g
	Almoço/Jantar= 1,5/1,5g
	Almoço/Jantar= 1,5/1,5g
	Almoço/Jantar= 3/3g

	
	VII
	Fruta
	Porção
	01
	01 (laxativa)
	01 (hipocalêmica)
	01 (hipocalêmica)
	01 fruta e 01

doce 50 e  outros100

	
	
	e/ou doce, gelatin, flan, pudim
	g
	------
	------
	------
	------
	

	
	VARIAÇÃO
	g
	Pastosa/Hiposs./DM
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa
	Branda/Pastosa

	II4
	I
	Sopa (geral ou hipossódica)
	mL
	400 (ver lista de vegetais)
	400
	400 (sopa hipossódica)
	400 (sopa hipossódica)
	400

	
	II
	Fruta
	Porção
	01
	01
	01
	01
	01

	III
	I
	Sopa líquida: compl ou restri
	mL
	250
	250
	250
	250
	250

	
	II
	Sopa líquida pastosa
	mL
	400
	400
	400 (sopa hipossódica)
	400 (sopa hipossódica)
	400

	
	III
	Gelatina
	g
	100
	100
	100 (diet para DM)
	100 (diet para DM)
	100


(continuação anexo VI)

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS- ALMOÇO E JANTAR DE PACIENTES E ACOMPANHANTES - QUANTIDADES DE ALIMENTOS PRONTOS P/ CONSUMO
	O

P

Ç

Ô

E

S
	Nº
	ALIMENTO/ REPARAÇAO
	UND
	Hiperproteica
	Hipoproteica
	Hipocalórica
	Hipolipídica, hepatopata
	Hipercalórica

	I
	I


	Salada de veg A, B, e/ou C e/ou fruta (laranja,manga, abacaxi)
	g
	Igual a livre
	Igual a livre
	100

(1 veg folhoso, não veg C)
	Igual a livre
	Igual a livre

	
	II
	Arroz
	g
	Igual a livre
	Igual a livre
	100
	130
	200

	
	III
	Feijão
	g
	Igual a livre
	45
	Igual a livre
	90
	Igual a livre

	
	IV


	Carne bovina
	g
	120
	45
	Igual a livre
	Hipolipídica:90 Hepatopata:45
	Igual a livre

	
	
	ou frango: s/ osso (peito), c/ osso  (coxa, sobrecoxa)
	g/

porção
	Sem osso-120

Com osso- 200
	Sem osso- 45 g

Com osso-75
	Igual a livre
	Hipolipídica: s/ osso- 90 c/ osso- 150

Hepatopata:45  s/ osso- 75 c/osso
	Igual a livre

	
	
	ou peixe:   filé (esquemas)
	g
	120
	45
	Igual a livre
	Hipolipídica: 90

Hepatopata: 45
	Igual a livre

	
	
	ou pernil
	g
	120
	45
	Igual a livre
	Hipolipídica: 90

Hepatopata: 45
	Igual a livre

	
	V


	Guarnições: Vegetais A, B, e/ou C
	g
	Igual a livre
	Igual a livre
	Igual a livre (não veg C)
	90 (sem óleo)
	Igual a livre

	
	
	ou farofa
	g
	Igual a livre
	Igual a livre
	-------
	Igual a livre
	Igual a livre

	
	
	ou macarrão/polenta/massas
	g
	Igual a livre
	50
	-------
	Igual a livre
	Igual a livre

	
	VI
	Sal de adição
	g
	Almoço/Jantar = 3/3
	Almoço/Jantar = 3/3
	Almoço/Jantar = 3/3
	Hipolipídica: Almoço/Jantar = 3/3

Hepatopata: Almoço/Jantar = 1,5/1,5 
	Almoço/Jantar= 3/3

	
	VII
	Fruta
	porção
	01
	01
	01
	01
	01 fruta e 01

	
	
	e/ou doce, gelatina, flan, pudim
	g
	-------
	-------
	-------
	-------
	doce 50 e outros100

	
	VARIAÇÃO
	g
	Branda/Past/Diab
	Branda/Past/Diabetes
	Branda/Past/Diabetes
	Branda/Past/Diabetes
	Branda/Pastosa

	II
	I
	Sopa geral ou hipossódica
	mL
	400
	400
	400
	400
	400

	
	II
	Fruta
	porção
	01
	01
	01
	01
	01

	III
	I
	Sopas líquidas: compl ou restrita
	mL
	250
	250
	250
	250
	250

	
	
	Sopa líquida pastosa
	mL
	400
	400
	400
	400
	400

	
	II
	Gelatina ou purê ou coquetel fruta
	g
	100
	100
	100 (diet)
	100
	100


 (continuação anexo VI- almoço e jantar de pacientes e acompanhantes)

Quando a salada for composta por vegetal C, observar para que a guarnição seja de Vegetal A e/ou B.

O frango deverá ser preparado sem pele, exceto quando a preparação for assada. 

A opção II para almoço e jantar será alternativa para o paciente com qualquer tipo de dieta se o mesmo preferir sopa.

Na dieta hipolipídica, hepatopata, DM e hipocalórica não será permitido o uso de frituras. Utilizar cortes de carnes magras (patinho, lagarto, coxão duro, peito de frango).

Para as dietas para diabetes e variações a guarnição será composta somente por vegetais do grupo B.

Nas dietas hipossódica e variações hipossódicas, a quantidade de sal é de 1,5 g no almoço e 1,5 g no jantar, distribuídos na carne, feijão e guarnição.

Na dieta hipossódica DM, utilizar o porcionamento padrão para diabetes e sal para o preparo de 1,5g no almoço e 1,5 g no jantar.

Na dieta sem lactose e sem resíduo, não utilizar guarnições que contenham leite e derivados como ingredientes.

Nas dietas IRC usar preferencialmente nas saladas e guarnições vegetais c/ ↓ potássio: alface, couve-flor, repolho, berinjela, pepino, pimentão, chuchu, abobrinha verde, vagem, jiló, cará. Outros c/ ↑ potássio podem ser usados em menor frequência, como: acelga, chicória, couve, rabanete, agrião, beterraba, quiabo. Batata, mandioca, cenoura, abóbora kabutiá, inhame podem ser usados após a fervura e desprezo da água de cocção.
Procedimento p/ redução do potássio: picar os vegetais, colocar em água fervente, deixar em fervura até o cozimento e desprezar a água de cocção. Após o procedimento, preparar o vegetal seguindo o cardápio do dia. 

Feijão hipocalêmico: deve ser preparado após o mesmo procedimento descrito acima. Acrescentar mais água para a formação do caldo.

Para dieta IRC criança e hipoproteica criança a medida do feijão e da carne deve ser de 1 colher de sopa (25 g)
Quando a sobremesa for fruta olhar a lista por padrão de dieta.
Na dieta hiperproteica hipercalórica a opção proteica também poderá ser a porção normal de carne acrescida de 1 ovo.

Nas sopas, garantir que não haja repetições do mesmo tipo de corte dos vegetais, carnes e cereais diariamente.

As sopas líquidas (pastosa, completa) devem vir acompanhadas de gelatina comum e a líquida restrita de gelatina diet.

Óleo de preparo: para dieta hipolipídica e hipocalórica -10 ml almoço e 10 ml no jantar e demais dietas 15 ml no almoço e 15 ml no jantar.

Sopas líquidas restrita e completa para cirurgia bariátrica/gastrectomia: apenas 150ml no almoço e jantar.

Quando a prescrição for líquida pastosa para disfagia: a sobremesa deverá ser purê de frutas e coquetel, na consistência aprovada pela equipe de Nutrição e Fonoaudiologia do HC-UFG/EBSERH. Quando a prescrição for somente líquida pastosa a sobremesa poderá ser gelatina, purê de frutas e coquetel.

Vegetais para dieta obstipante e sem resíduo: abobrinha, batata inglesa, chuchu, inhame, abóbora, moranga, beterraba.

As dietas DM devem ter a opção de arroz integral em substituição ao arroz polido, quando solicitado.

Na dieta sem resíduo: utilizar somente peito de frango variando a forma de preparo e guarnição da pastosa.

Na dieta para imunossuprimido não enviar frutas secas (ex: uva passa).

Na dieta sem irritantes gástricos não utilizar extrato de tomate.

As saladas para pacientes devem vir acompanhadas de uma porção de limão, sem gerar custo adicional.

Os acompanhantes receberão o padrão da dieta livre do paciente. 

Processo de remolho do feijão: lavar o feijão em água corrente e escorrer. Transferir os grãos para um utensílio, cobrir com água e tampar. Deixar de molho por 12 horas, trocando a água uma vez neste período.
ANEXO VII

SOPA PACIENTE - (OPÇÕES I, II E III DE GRANDES REFEIÇÕES)

	Nº
	Ingredientes /preparação
	Und
	Geral

(Opção 2)
	Hipossódica

(Opção 2)
	Líquida Pastosa (Opção 3)
	Líquida Completa

(Opção 3)
	Líquida Restrita

(Opção 3)

	I


	Sopa pronta
	mL
	400
	400
	400
	250
	250

	
	Carne (coxão mole ou peito de frango)
	g
	65
	50
	50
	30
	-


	
	e vegetal B verde
	g
	65
	65
	65
	40
	-

	
	e vegetal B amarelo
	g
	65
	65
	65
	40
	40 (somente cenoura)

	
	e vegetal C
	g
	85
	85
	85
	55
	55

	
	Macarrão, arroz, feijão ou fubá
	g
	25
	25
	25
	15
	15

	II
	Fruta
	Porção
	01
	01
	Gelatina
	Gelatina
	Gelatina diet

	
	Sal de adição
	g
	3 g almoço

3 g jantar
	1,5 g almoço

1,5 g jantar
	3 g almoço

3 g jantar
	1 g almoço

1 g jantar
	1 g almoço

1 g jantar

	
	Óleo de preparo
	mL
	10
	10
	10
	-
	-


TÉCNICA DE PREPARO

SOPAS GERAL E HIPOSSÓDICA: refogar a carne/frango com a pasta de alho (alho batido com óleo). Acrescentar os legumes e refogar. Adicionar a água e deixar cozinhar. Retirar a quantidade necessária para finalizar a sopa líquida pastosa e hipossódica e por último acrescentar o sal (3 g/pessoa para a geral e 1,5 g/pessoa para a hipossódica).  
LÍQUIDA PASTOSA: preparar conforme a descrição para a sopa geral. Separar a parte sólida, acrescentar a quantidade especificada de sal (3 g/ pessoa) e liquidificar (sem o caldo). Em seguida porcionar.

LÍQUIDA COMPLETA: Refogar a carne/ frango sem óleo.  Acrescentar os legumes e refogar sem óleo. Acrescentar a água, o arroz ou macarrão e deixar cozinhar por aproximadamente 20 minutos. Liquidificar, adicionar o sal e coar em peneira de malha fina 1 vez.
LÍQUIDA RESTRITA: Refogar os legumes ralados sem óleo. Acrescentar a água, o arroz e deixar cozinhar por aproximadamente 20 minutos. Liquidificar, adicionar o sal e coar em peneira de malha fina 3 vezes.

ANEXO VIII
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS – REFEIÇÕES PARA PACIENTES CRIANÇAS 

	REFEIÇÃO
	ALIMENTO/ PREPARAÇAO
	UND
	Lactente 1 (6-12 meses)
	Lactente 2 (1-2 anos)
	Glicogenose

	DESJEJUM
	Café c/ adoçante
	mL/sachet
	----
	----
	100/1 (adoçante 100% stevia)

	
	Leite c/ achocolatado
	mL/g
	----
	250/20
	250/10

(Leite zero lactose ou leite soja zero açúcar c/ achocolatado diet s/lactose) 

	
	Pão (francês, mandi, milho, batata, careca, forma, integral)
	G
	1 unidade de 25 g
	1 unidade de 25 g
	1 unidade de 50 g

(Pão francês ou de forma)

	
	Margarina (mínimo 80% lipídio)
	G
	----
	1 sachet de 10 g
	10

(sem lactose)

	ALMOÇO/

JANTAR
	Salada de veg  A
	G
	40
	40
	50

(só cenoura, espinafre, chicória, brócolis e couve-flor)

	
	Arroz
	G
	65 (da branda)
	65 (da livre)
	65

	
	Feijão (ou grão de bico, soja, ervilha, lentilha)
	G
	45 (da livre)
	45 (da livre)
	45 (só o caldo)

	
	Carne bovina
	G
	50 

(da pastosa)

Moída ou desfiada
	50 (da livre)
	50

	
	ou frango: s/ osso (peito), c/ osso (coxa, sobrecoxa)
	g/porção
	50

 (da pastosa)

Só filé desfiado
	S/ osso- 50

 C/ osso- 80 (1 unid de coxa ou sobrecoxa) 
	S/ osso- 50 

C/ osso- 80 (1 unid de coxa ou sobrecoxa)

	
	ou lombo 
	Medida caseira/g
	50

 (consistência pastosa)

Desfiado
	50

(da livre)
	50

	
	ou ovo
	Unid
	01
	01
	01

	
	Guarnição: Vegetais A, B, e/ou C 
	g
	45

(da branda)
	45

(da livre)
	45 
(só cenoura, brócolis, couve-flor, batata inglesa)

	
	ou farofa
	g
	-----
	25
	25

(farofa sem fruta)

	
	ou macarrão/polenta/massa
	g
	-----
	45 (da livre)
	45

	
	Fruta
	Porção
	01 (da branda)
	01 (da livre)
	Substituir fruta por gelatina diet 100g

	
	Sal de adição
	g
	Almoço/Jantar = 1,5/1,5g
	Almoço/Jantar = 1,5/1,5
	Almoço/Jantar = 1,5/1,5

	
	Óleo
	mL
	Almoço/Jantar= 7,5/7,5 
	Almoço/Jantar= 7,5/7,5
	Almoço/Jantar= 7,5/7,5

(de soja)

	LANCHE
	Suco c/ açúcar (natural/polpa)
	mL
	----
	250
	250 (só maracujá ou limão c/ adoçante 100 % stevia)

	
	Quitandas

ou pão (francês, mandi, milho, batata, careca, forma, integral)
	Porção
	Bolo, rosca simples, bolacha de água e sal, bolacha doce – 1 porção 25 g
	Quitanda 1 porção – 25g

Pão 1 unidade de 25 g
	1 porção – 50g

(pão de forma, pão francês, torrada, peta, bolacha água e sal, tapioca, cuscuz)

	
	Margarina (mínimo 80% lipídio)
	g
	-----
	1 sachet de 10 g
	10 g (sem lactose)

	CEIA
	Suco c/ açúcar (natural/polpa) 
	mL
	-----
	250
	250 (só maracujá ou limão c/ adoçante 100 % stevia)

	
	ou Mingau
	mL
	-----
	-----
	250

(leite zero lactose ou leite soja zero c/ c/ adoçante 100 % stevia)

	
	ou Leite c/ achocolatado
	mL
	-----
	-----
	250/10

(Leite zero lactose ou leite soja zero açúcar c/ achocolatado diet s/lactose) 

	
	ou Iogurte 
	mL
	-----
	-----
	-----

	
	Pão (ou bolacha)
	g
	-----
	1 unidade de 25
	1 porção – 50g

Igual ao lanche

	
	Margarina (mínimo 80% lipídio)
	g
	-----
	1 sachet  10 g
	10 g (sem lactose)


Para Criança DM seguir porcionamento especificado no anexo VI

Não é permitido enviar frituras, embutidos e enlatados para todas as dietas de criança, bem como qualquer refeição entregue nas Clínicas Pediátrica e SERUPE (Pronto Socorro Pediátrico)

Para as dietas Lactente 1 e 2 deverá ser enviado utensílio para cortar, amassar e/ou raspar frutas.

ANEXO IX

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS- ALMOÇO E JANTAR DE RESIDENTES, INTERNOS E SERVIDORES 

	GRANDES REFEIÇÕES
	ALMOÇO/JANTAR

	Nº
	ALIMENTO E / OU PREPARAÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE PREPARADA

	I
	Salada de vegetal A, B ou C e/ou fruta (laranja, manga, abacaxi)
	g
	80 (para Veg A e B)

100 (para Veg C)

	II
	Arroz
	g
	130 

	III
	Feijão
	g
	100

	IV


	Carne bovina 
	g
	120

	
	ou frango: s/osso (peito), c/ osso (coxa, sobrecoxa)


	g


	Peito – 1 porção de 120g

Coxa e sobrecoxa – 1 porção = 200 g

	
	ou peixe: filé 

               posta 
	g
	120

200

	
	ou suína com osso/sem osso
	g
	120/200

	V
	Guarnições: vegetais A, B e/ ou C
	g
	90

	
	ou farofa
	g
	50

	
	ou polenta / macarrão / massas
	g
	90

	VI


	Sobremesas: fruta
	Porção
	01

	
	ou doce (pasta ou compota)
	g
	50

	
	ou  flan/pudim/gelatina/mousse
	g
	100


OBSERVAÇÕES:

Quando a salada for composta por vegetal C, observar para que a guarnição seja de vegetal A e/ou B.

Para as preparações cárneas (frango, carne bovina, suína e peixe) fornecidas ao molho, deverá ser considerado o peso drenado. O molho deverá ser acrescentado após a preparação atingir o peso requisitado.

Para carne moída simples (refogada ou ao molho) considerar a porção de 90 gramas.

ANEXO X

DISCRIMINAÇÃO DE SERVIÇOS - VARIAÇÃO DE PREPARAÇÕES

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	EXEMPLO DE PREPARAÇÃO

	01
	Saladas (vegetais A, B e C, leguminosas, frutas)
	- De vegetais crus ou cozidos, no mínimo 3 variedades, sendo obrigatória a presença de 1 vegetal folhoso.

	02
	Massas
	- Massas (com e sem queijo, com molho vermelho ou branco) talharim, espaguete, parafuso, penne, lasanha, panqueca etc.

	03
	Arroz
	- Arroz simples, risoto, de forno, à grega, com brócolis/cenoura/lentilha, etc.

	04
	Guarnição 
	- Vegetal A, B ou C preparados refogados, cozidos, com ou sem molho, em forma de purê, cremes entre outros.

- Preparações à base de farinhas como suflês, tortas, farofas, polenta, pirão, quibebe, etc.

- Outras: lasanha de abobrinha, repolho ou berinjela. 

	05
	Molhos 
	- Acebolado, de tomate, molho branco, molho ferrugem, madeira, entre outros.

	05
	Ovos 
	- No enriquecimento ou complementação de preparações, na forma de omelete, cozido ou frito.

	06
	Feijão 
	- Feijão (preto ou carioca) com caldo, tropeiro, tutu de feijão, feijoada, entre outros.

	07
	Condimentos 
	- Sal refinado iodado, alho, cebola, tomate, extrato de tomate, vinagre, suco de limão, pimentão, salsa, cebolinha verde, açafrão, colorau, orégano, louro, óleo de soja ou de milho ou de arroz ou de girassol ou azeite.

	08
	Sobremesas
	- frutas inteiras ou subdivididas 

- doces de frutas, compotas, de leite e outros em pasta

- flan, manjar, mousse, pudim, sorvete, gelatina

	09
	Sucos
	- de polpa congelada ou da fruta fresca ou concentrado. Não serão aceitos sucos artificiais.


VEGETAL A: acelga, agrião, alface, almeirão, berinjela, brócolis, chicória, couve, couve-flor, espinafre, maxixe, mostarda, pepino, pimentão, rabanete, repolho, taioba, tomate, rúcula, jiló, palmito.

VEGETAL B: abóbora madura, abobrinha verde, beterraba, cenoura, chuchu, ervilha verde, guariroba, quiabo, vagem.

VEGETAL C: batata inglesa, batata salsa, batata doce, cará, inhame, mandioca, milho verde.

LEGUMINOSAS PARA SALADA: grão de bico, ervilha, feijão branco, feijão fradinho, soja.

ANEXO XI

FREQUÊNCIA DOS TIPOS DE CARNES NO CARDÁPIO MENSAL

	TIPO DE CARNE
	TIPO DE CORTE
	FREQUÊNCIA MENSAL

	Frango
	Coxa, sobrecoxa e peito
	20 vezes

	Peixes
	Filé ou postas de tilápia, linguado ou dourada
	Paciente - esquemas quando solicitado

Refeitório- 02 vezes

	Carne bovina
	Patinho, lagarto, coxão duro, coxão mole, contra-filé
	Para completar a freqüência mensal

	Carne suína
	Pernil, costelinha, bisteca, lombo
	04 vezes


1- O frango deverá ser preparado sem pele, exceto quando a preparação for assada.

2- Cortes de carnes NÃO permitidos: 


- bovina: músculo, acém, paleta, paloma, costela bovina, rabo, língua, carne de sol, fígado.

- frango: asa, pescoço, costela, cabeça, pé, moela, fígado.

- peixe: com espinhas.

3- Preparações cozidas com carne bovina usar os seguintes cortes: patinho, lagarto, coxão duro.

4- Preparações grelhadas ou refogadas com carne bovina usar os seguintes cortes: coxão mole e contra-filé.

5- Preparações assadas com carne bovina usar os seguintes cortes: lagarto, coxão mole e contra-filé.

ANEXO XII

DISCRIMINAÇÃO DE SERVIÇOS

FÓRMULAS LÁCTEAS/MINGAUS DIVERSOS

	ALIMENTO
	UNID.
	QUANTIDADE

	Leite integral ou desnatado ou de soja ou sem lactose
	mL
	250

	Farináceos (amido milho, aveia, fubá, farinha láctea, mucilon, neston, cremogema)
	g
	12 a 14g

	Açúcar/adoçante
	g/sachet
	15 g/2 sachets


SUCOS

	ALIMENTO
	UNID.
	QUANTIDADE

	Suco de frutas natural/polpa
	mL
	250

	Açúcar/adoçante
	%/sachet
	5 %/2 sachets


CHÁ

	ALIMENTO
	UNID.
	QUANTIDADE

	Erva doce, canela, cravo, camomila, hortelã, erva cidreira
	mL
	250

	Açúcar/adoçante
	%/sachet
	5 %/2 sachets


Não será aceito chá mate.

ANEXO XIII

OPÇÕES DE PEQUENAS REFEIÇÕES

	ITENS
	UND
	PORÇÃO PREPARADA

	PREPARAÇÕES LÍQUIDAS
	
	

	Leite integral UHT (puro, c/ café, achocolatado, caramelado) e leite de soja
	mL
	250

	Leite desnatado UHT (puro e com café)
	mL
	250

	Vitamina de frutas
	mL
	250

	Mingau (aveia, fubá, amido, farinha láctea, mucilon, cremogema, neston)
	mL
	250

	Suco com e sem açúcar (concentrado, natural, polpa) 
	mL
	250

	Coquetel de frutas sem leite
	mL
	250

	Café com e sem açúcar
	mL
	100

	Chá com e sem açúcar: canela, erva-doce, erva-cidreira, hortelã, camomila, cravo
	mL
	250

	Iogurte comum, diet e desnatado
	mL
	200

	PÃES E QUITANDAS
	
	

	Pão francês (comum/integral), pão doce (batata, mandi, milho, careca), pão forma (comum/integral), rosca, peta.
	g
	50

	Torrada (comum e integral)
	g
	40

	Bolacha água, bolacha água e sal (comum e integral), bolacha maisena
	g
	30

	Pão de queijo, biscoito de queijo
	g
	80

	Tapioca, cuscuz, enroladinho de queijo, enroladinho ricota
	g
	90

	Sanduíche frio (pão de forma, pão integral, pão doce, queijo, alface, tomate)
	g
	80

	Quebrador, bolachas de nata, broa (sal e doce), nhoque 
	g
	80

	Bolo: comum, diet, s/ leite, s/ glúten (cenoura, coco, chocolate, fubá, laranja, limão), rocambole, cuca de banana
	g
	90

	MISCELÂNEA
	
	

	Margarina comum e sem sal (mínimo 80% de lipídios)
	g
	Sachet 10

	Margarina light (máximo 55% de lipídios)
	g
	Sachet 10

	Margarina sem lactose
	g
	10

	Geleia comum e diet
	g
	Sachet 10-15

	Presunto sem gordura, peito de peru
	g
	10 a 12

	Queijo mussarela
	g
	10 a 12

	Queijo branco, tipo frescal ou polenguinho
	g
	30


ANEXO XIV

QUITANDAS POR TIPO DE DIETA

	DIETA
	QUITANDAS PERMITIDAS
	QUITANDAS PROIBIDAS

	Livre, laxativa, hiperproteica, hipercalórica, hiperproteica e hipercalórica, DPOC, imunossuprimido, hipocalêmica, hipercalêmica
	- Biscoito de queijo, pão de queijo, peta, bolos, broa sal/doce, rosquinha de nata, quebrador, pães variados com presunto ou mussarela, enroladinho de queijo, nhoque, cuca de banana, rosca, todos os pães, bolacha sal/doce, rosca húngara.


	- Nenhuma.

	Branda
	- Pão de queijo, bolos, broa sal/doce, rosquinha de nata, quebrador, pão com presunto ou mussarela, enroladinho de queijo, nhoque, cuca de banana, rosca, bolacha sal/doce.
	- Pão francês, biscoito de queijo, torrada e peta.

	Pastosa
	- Bolos, rosca, broa doce/sal, pão (mandi, de batata, de milho, de hambúrguer), pão macio com queijo, nhoque.
	- Biscoito de queijo, pão de queijo, peta, pão francês, quebrador, torrada, enroladinho de queijo, bolacha sal/doce.

	Obstipante
	- Pão de sal, torrada, peta, bolacha de sal, bolo sem leite e sem açucar, broa diet, rosca diet, pão com presunto, broa sal, enroladinho de queijo.
	- Biscoito e pão de queijo, broa doce, rosquinha de nata, bolacha de nata, quebrador, mussarela, cuca de banana, nhoque, pão e bolacha doces.

	Sem resíduo
	- Pão de sal/doce, torrada, bolacha de sal/ doce, tapioca, cuscuz.
	- Biscoito e pão de queijo, peta, bolos, broa sal/doce, rosquinha de nata, quebrador, pão com presunto ou mussarela, cuca de banana, rosca, enroladinho de queijo, nhoque.

	Hipossódica, IRC sem diálise, hipoproteica*

*hipoproteica: não precisa ser hipossódica
	- Pão doce, torrada de pão doce, peta sem sal, bolacha doce, quebrador, pão de forma, broa, rosca, bolo, bolacha água.

* Somente na hipossódica permitido cuca de banana
	- Biscoito de queijo, pão de queijo, enroladinho de queijo, bolacha sal, pão com presunto ou mussarela, broa temperada, cuca de banana, quitanda com queijo processado.

	IRC diálise
	- Pão doce, torrada de pão doce, enroladinho de ricota, nhoque, peta sem sal, bolacha doce, bolacha água, pão de forma, quebrador, broa doce, bolo, rosca, pão de batata.
	- Biscoito de queijo, pão de queijo, enroladinho de queijo, bolacha de sal, pão com presunto ou mussarela, broa temperada, cuca de banana.

	IRC DM em diálise, IRC DM sem diálise, Hipossódica DM
	- Pão sal integral, pão de forma integral, torrada integral, bolacha sal integral, broa diet, bolo sem leite diet, peta sem sal.
	- Biscoito e pão de queijo, rosquinha de nata, quebrador, pão c/ presunto/mussarela, cuca de banana, pão comum, bolacha doce, rosca.

	DM
	- Pão integral sem açúcar, torrada integral, bolacha sal integral, broa diet e temperada, bolo diet, pão integral com queijo e peito de peru. 
	- Biscoito de queijo, pão de queijo, peta, broa doce, rosquinha de nata, quebrador, cuca de banana, rosca, bolo comum.

	Hipocalórica
	- Pão integral s/ açúcar, torrada integral, bolacha sal integral, pão integral c/ queijo e peito de peru.
	- Biscoito de queijo, pão de queijo, enroladinho de queijo, nhoque, peta, broa doce, rosquinha de nata, quebrador, cuca de banana, rosca, broa, bolo.

	Hipolipídica, hepatopata
	- Pão doce e sal, torrada, bolacha sal/doce, enroladinho de ricota, nhoque, quebrador, rosca.
	- Biscoito e pão de queijo, peta, bolos, bolacha de nata, pão com presunto ou mussarela, cuca de banana, enroladinho de queijo, bolo.

	Sem lactose
	- Peta, torrada de pão francês, pão francês, pão integral, tapioca, bolo sem leite e sem margarina, bolacha sem leite, pão sem leite, broa sem leite, pão c/ presunto.
	- Biscoito e pão de queijo, bolo, rosquinha de nata, quebrador, pão c/ mussarela, cuca de banana, nhoque, enroladinho de queijo, rosca, pão c/ leite, bolacha c/ leite.

	Sem glúten
	- Pão de queijo, biscoito de queijo, peta, tapioca, cuscuz, quebrador, bolo s/ glúten, broa sal/doce.
	- Bolo comum, rosquinha de nata, pão com presunto ou mussarela, cuca de banana, nhoque, enroladinho de queijo, rosca, todos os pães, bolacha sal/doce.

	Sem irritantes gástricos
	- Bolos, broa doce/sal, rosquinha de nata, quebrador, pães variados com presunto ou mussarela, cuca de banana, rosca, todos os pães, bolacha sal/doce, enroladinho de queijo, nhoque.
	- Biscoito de queijo, pão de queijo, peta.


ANEXO XV

PORCIONAMENTO DE FRUTAS

	FRUTAS
	PORÇÃO
	FORMA DE SERVIR

	Abacaxi
	150 g
	Picado

	Ameixa fresca
	120 g
	Inteira

	Banana: maçã/prata/nanica
	120 g
	Inteira

	Goiaba Vermelha 
	150 g
	Inteira

	Laranja pêra
	Unidade Média (200 g)
	Inteira

	Maçã
	Unidade Média (130 g)
	Inteira

	Mamão
	150g (s/ casca e s/semente)
	Fatia ou picado

	Manga
	150g (s/ casca e s/ semente)
	Picada

	Melancia
	250g (s/ casca)
	Picado

	Melão
	200g (sem casca e s/ semente)
	Picado

	Mexerica
	160g
	Inteira

	Pera
	150g
	Inteira


*Porções de frutas sem casca: deverão vir em potes plásticos descartáveis com tampa.

FRUTAS PERMITIDAS POR TIPO DE DIETA (continuação do anexo XV)

	LAXATIVA
	OBSTIPANTE
	BRANDA
	PASTOSA
	HIPERCALÊMICA
	IRC, HIPOCALÊMICA
	IMUNOSSUPRIMIDO
	S/IG
	S/RESÍDUO
	OUTRAS DIETAS

	Laranja

Melancia

Mamão

Banana nanica

Abacaxi

Ameixa

Melão

Maçã c/ casca

Manga

Pera

Mexerica
	Maçã sem casca

Pera sem casca

Banana maçã

Banana prata

Goiaba

Melão

Melancia


	Mamão

Melancia picada

Banana prata

Banana maça

Ameixa

Manga
	Frutas Macias:

Banana

Manga

Mamão

Melancia s/ semente

Coquetel de frutas

Sobremesa:

- Purê de frutas (mamão, banana)


	Laranja

Banana prata e nanica

Mamão

Melão

Tamarindo (suco)

Goiaba

Mexerica
	Maçã

Melancia

Banana Maçã

Abacaxi

Pera

Manga

Ameixa

Hemodiálise: sem melancia e abacaxi
	Melancia

Bananas

Melão

Laranja

Abacaxi

Manga 

Mexerica 
	Goiaba 

Melancia

Melão

Maçã

Manga

Mamão

Pera

Banana

Ameixa
	Banana prata ou maçã

Maçã sem casca

Melão 

Melancia  (sem semente)


	Todas as frutas


SUCOS DE FRUTA PERMITIDOS POR TIPO DE DIETA (continuação do anexo XV)
	LIVRE

HIPERPROTEICA

HIPERCALÓRICA

HIPERHIPER

DPOC

IMUNOSSUPRIMIDO

BRANDA

HIPOPROTEICA

HIPOSSÓDICA

HIPOLIPÍDICA

HEPATOPATA
	HIPOCALÊMICA

IRC DIÁLISE

IRC S/ DIÁLISE

*IRC DM DIÁLISE

*IRC DM S/DIÁLISE
	HIPERCALÊMICA
	DM, 

HIPOCALÓRICA
	OBSTIPANTE
	SEM RESÍDUO
	LAXATIVA
	PASTOSA
	S/IG

	Todos
	Caju, uva, limão, acerola, abacaxi, melancia, manga, cajá, pêssego
	Laranja, tamarindo, melão, maracujá, graviola. 
	Todos os sucos com adoçante
	Caju, goiaba, maçã sem casca, melão, limão, maracujá. Todos com adoçante
	Caju, maracujá, limão, melão e melancia s/ semente e coado, pêssego

Todos com adoçante
	Acerola, abacaxi, maracujá, laranja, tamarindo, uva, morango, graviola, pêssego e manga
	Coquetel de fruta 
	Caju, goiaba, melancia, melão, maçã, graviola, manga, morango, pêssego, ameixa.


*IRC DM diálise, IRC DM sem diálise: com adoçante

ANEXO XVI

CHECK LIST PARA DEGUSTAÇÃO DE PREPARAÇÕES

	PREPARAÇÃO
	T(Cº)
	EMPRESA
	HC/UFG/EBSERH
	OBSERVAÇÕES

	Dieta Livre/hipolipídica
	
	
	
	

	Arroz 
	
	
	
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Prato protéico
	
	
	
	

	Guarnição 
	
	
	
	

	Salada
	
	
	
	

	Dieta Hipossódica
	
	
	
	

	Arroz 
	
	
	
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Prato protéico
	
	
	
	

	Guarnição 
	
	
	
	

	Salada
	
	
	
	

	Dieta Branda
	
	
	
	

	Arroz 
	
	
	
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Prato protéico
	
	
	
	

	Guarnição 
	
	
	
	

	Salada cozida
	
	
	
	

	PREPARAÇÃO
	T(Cº)
	EMPRESA
	HC/UFG/EBSERH
	OBSERVAÇÕES

	Dieta Pastosa
	
	
	
	

	Arroz 
	
	
	
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Prato protéico
	
	
	
	

	Guarnição 
	
	
	
	

	Purê
	
	
	
	

	Diabetes
	
	
	
	

	Arroz 
	
	
	
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Prato protéico
	
	
	
	

	Guarnição 
	
	
	
	

	Salada
	
	
	
	

	D. Laxativa 
	
	
	
	

	Arroz 
	
	
	
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Prato protéico
	
	
	
	

	Guarnição 
	
	
	
	

	Salada
	
	
	
	


	PREPARAÇÃO
	T(Cº)
	EMPRESA
	HC/UFG/EBSERH
	OBSERVAÇÕES

	Dieta Obstipante
	
	
	
	

	Arroz 
	
	
	
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Prato protéico
	
	
	
	

	Guarnição 
	
	
	
	

	Salada
	
	
	
	

	Dieta para IRC
	
	
	
	

	Arroz 
	
	
	
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Prato protéico
	
	
	
	

	Guarnição 
	
	
	
	

	Salada
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Sopa geral
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Sopa hipossódica
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Sopa líquida completa
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Sopa líquida restrita
	
	
	
	


Responsável/degustação:______________ Responsável da contratada: _____________

Data:____/____/____

ANEXO XVII

AVALIAÇÃO MENSAL DO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES

Processo: 







Mês: 

Empresa: 

Setor/seção: 

Período de referência: 

Coordenador e gestor de contrato: 


Fiscal de contrato: 

Equipe responsável- UAN: 

	FATORES DE AVALIAÇÃO
	NOTA DA AVALIAÇÃO

	1- Qualidade das refeições fornecidas quanto ao preparo : 
	

	1.1-Operacional (equipamento, mão de obra, estrutura física atendem ao disposto nos itens 4.1, 4.3, 4.4 e 4.6 da RDC nº 216/2004 da ANVISA) 
	

	1.2- Qualidade higiênico-sanitária (ausência de pragas e vetores nas instalações e nos alimentos; ausência de corpos estranhos ao alimento como cabelo, unha, madeira, metal; ausência de contaminação química e microbiológica, etc;) 
	

	1.3 - Qualidade higiênico-sanitária (ausência de sinais de deterioração no alimento pronto para consumo: odor, coloração e textura alteradas; bolor, etc) 
	

	1.4 - Qualidade higiênico-sanitária (manejo de resíduos atende ao disposto no item 4.3 e 4.5 da RDC nº 216/2004 da ANVISA)
	

	
	Média= 

	2- Qualidade das refeições fornecidas quanto à degustação:
	

	2.1- Aspecto visual (harmonia de cor, tamanho, organização dos alimentos e padronização dos cortes)
	

	2.2- Sabor
	

	2.3- Textura
	

	2.4 – Padronização da quantidade de óleo adicionado (não deve ter óleo em excesso, gordura e ou óleo aparente na preparação)
	

	2.5 – Padronização da quantidade de sal adicionado (as preparações não devem apresentar excesso ou falta de sal, respeitando as características de cada dieta de acordo com o termo de referência item 17)
	

	
	Média= 

	3- Qualidade dos insumos utilizados para o preparo das refeições (item 4.7 da RDC nº 216/2004 da ANVISA)
	

	3.1 – Matérias-primas (prazo de validade, adequação sensorial conforme cada gênero)
	

	3.2 – Condições do local de armazenamento (organização e higiene do estoque, câmaras frias e ou refrigeradores e freezer) 
	

	3.3 – Conservação da matéria-prima (identificação, embalagem, organização de prateleiras e estrados, sistema PVPS (primeiro que vence, primeiro que sai) implantadas
	

	
	

	4- Higiene durante a preparação das refeições (instalações físicas e funcionários).
	

	4.1 – condições de higienização das instalações físicas, equipamentos, móveis e utensílios (atendem ao disposto no item 4.2 e 4.11 da RDC nº 216/2004 da ANVISA)
	

	4.2 - condições do preparo dos alimentos (risco de contaminação cruzada, adoção de critérios de tempo e temperatura, etc, atendem ao disposto no item 4.8 da RDC nº 216/2004 da ANVISA)
	

	4.3 – condições de higiene do manipulador (uniformes, hábitos e procedimentos atendem ao disposto nos itens 4.6 e 4.8 da RDC nº 216/2004 da ANVISA)
	

	
	

	5- Qualidade do fornecimento das refeições, quanto á embalagem, acondicionamento e transporte.
	

	5.1 – Condições das embalagens (capacidade de vedação, proteção do alimento, material adequado, limpas, identificadas e com boa aparência)
	

	5.2 – Condições de transporte (carro adequado, caixas de transporte adequadas, controle de tempo/temperatura) atendem ao disposto no item 4.9 da RDC nº 216/2004 da ANVISA)
	

	5.3 – Adequação do carro de transporte ao item 4.9 da RDC nº 216/2004 da ANVISA
	

	
	

	6- Cumprimento dos horários de entrega das refeições, conforme edital.
	

	7- Cumprimento do cardápio, de acordo com as exigências do edital.
	

	8- Execução do porcionamento correto de acordo com o tipo de dieta.
	

	9- Presteza na correção e resolução de intercorrências comunicadas pela Nutrição.
	

	TOTAL (média geral)
	


Goiânia,   de          de 201  .

Assinatura e carimbo HC:



Assinatura e carimbo do fornecedor:

ANEXO XVII

JUSTIFICATIVAS DOS QUANTITATIVOS SOLICITADOS

· Quadro I

Item 01 (código 5660): para o cálculo do almoço e jantar de pacientes e acompanhantes considerou-se um acréscimo de 60 refeições diárias ao número licitado no contrato anterior, justificado pela previsão de abertura de leitos no Pronto Socorro (35 pacientes e 25 acompanhantes). 

· Quadro II

Item 03 (código 5563): para o cálculo de desjejum de pacientes e acompanhantes considerou-se um acréscimo de 60 refeições diárias ao número licitado no contrato anterior, justificado pela previsão de abertura de leitos no Pronto Socorro (35 pacientes e 25 acompanhantes). 

Itens 04 e 05 (códigos 6170 e 6037): quanto ao lanche e ceia considerou-se um acréscimo de 35 e 30 refeições diárias somente para pacientes, visto que o acompanhante não recebe estas refeições, justificado pela previsão de abertura de leitos no Pronto Socorro. 

· Quadro III

Itens 07, 11, 13, 14, 15 (códigos 6271, 6276, 6278, 6279, 6280): para o cálculo considerou-se uma quantidade mínima para atender à demanda espontânea por 1 ano.

Itens 09, 19, 24 (código 6271, 6294, 6306): itens recém-padronizados, modificando-se a unidade de Litro para porção de 100 mL, de Litro para porção de 250 mL, de Litro para porção de 250 mL, respectivamente.

ANEXO III - DECLARAÇÕES
(Nome  da  empresa)...................................................................................................................

CNPJ nº....................................................................................................sediada (endereço completo)....................................................................................................................................., DECLARA,  sob  as  penas  da  Lei,  que  até apresente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório e  DECLARA também,  para fins do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27/10/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz (____)

Declara, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.




Local – UF ......................de............................de.........................

___________________________________________

(Assinatura e número da identidade do declarante)

ANEXO IV - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

HOSPITAL DAS CLÍNICAS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  XXX /2017

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2017

PROCESSO Nº: 23070.016404/2016-62

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS, autarquia federal de ensino e pesquisa, criada pela Lei nº. 3.834/1960, sediada no prédio da Reitoria, Campus Samambaia, nesta capital, neste ato denominada simplesmente CONTRATANTE, representada na forma prevista no art. 46 do Regimento, pelo seu Vice-Reitor, XXXXXXXXXXXXXXXX, portador da CI nº. XXXXXXXX e do CPF nº. XXXXXXXXXX, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta capital, com a interveniência do HOSPITAL DAS CLÍNICAS, CNPJ 01.567.601/0002-24, situado na Primeira Avenida, nº 545, Setor Leste Universitário, Goiânia/GO, representado por sua Ordenadora de Despesas XXXXXXXXXX, portadora do RG nº XXXXXXXX e inscrita no CPF nº. XXXXXX, brasileira, residente e domiciliado nesta capital, tendo em vista o procedimento licitatório realizado através do Processo nº 23070.016404/2016-62, firma esta Ata de Registro de Preços com fundamento na Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 5.450/2005, no Decreto nº 7.892/2013, com a redação dada pelo Decreto nº 8.250/2014 e, subsidiariamente, na Lei nº. 8.666/1993, e pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Esta Ata tem por objeto o registro de preços, pelo período de 12 (doze) meses para futuras aquisições de Refeições Hospitalares Individualizadas para fornecimento diário, tais como: desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceia e extras nas quantidades estimadas e especificações constantes no edital do Pregão Eletrônico 015/2017 e seus anexos e na proposta de preços da licitante vencedora, cujos documentos são partes integrantes desta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, bem como o fornecimento de todos os gêneros alimentícios e insumos necessários à preparação das refeições, inclusive o seu transporte.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA – No preço registrado das refeições especificadas está incluso o fornecimento de todos os gêneros alimentícios e insumos necessários à preparação, inclusive o transporte das refeições do local onde é preparado na empresa contratada até o local de entrega no HC-UFG/EBSERH;

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - As refeições, desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas e ceia serão produzidas e fornecidas de acordo com as composições, porcionamentos e variações definidas conforme anexos do termo de referência, que é parte integrante desta ata, independentemente de transcrição: Anexo III – desjejum; Anexo IV – lanche; Anexo V – ceia; Anexo VI – almoço e jantar de pacientes e acompanhantes; Anexo VII – sopa; Anexo VIII – Refeições para pacientes crianças; Anexo IX – almoço e jantar de residentes, internos, servidores; Anexo X – variação de preparações; Anexo XI – frequência dos tipos de carnes no cardápio mensal; Anexo XII – fórmulas lácteas/mingaus diversos/sucos e chá; Anexo XIII – opções de pequenas refeições; Anexo XIV – quitandas por tipo de dieta; Anexo XV – porcionamento de frutas residentes de todas as áreas e internos do curso de medicina.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A vigência da contratação e o fornecimento das refeições descritas deverão iniciar na data provável de 13 de junho de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECEDOR – Ficam registrados no Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás os preços da empresa xxxxxxxxxx, CNPJ nº. xxxxxxxxx, estabelecida à xxxxxxxxxxxxx, ora denominada FORNECEDOR, classificada em primeiro lugar no certame licitatório, representada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para o fornecimento das refeições e porcionamento extras a seguir especificados nas respectivas quantidades estimadas:

Quadro I – Almoço, jantar, desjejum, lanche, ceia e sopa

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT. DIÁRIA ESTIM.
	QUANT. MENSAL ESTIM.
	PREÇO

UNITÁRIO

R$
	VALOR MENSAL ESTIMADO

R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


Quadro II – Porções extras

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PORÇÃO
	QUANT. MENSAL ESTIM.
	PREÇO

PORÇÃO

R$
	VALOR MENSAL ESTIMADO

R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA CONTRATAÇÃO DO FORNECIMENTO 

SBCLÁUSULA PRIMEIRA - Esta Ata de Registro de Preços terá vigência a partir da data de assinatura até o dia xxxxxxxx.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A existência deste registro de preços não obriga a Administração a realizar as contratações e/ou aquisições da totalidade ou de parte que deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, à empresa com registro preços vigente do mesmo produto.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A contratação com o FORNECEDOR detentora do registrado será formalizada por emissão de nota de empenho de despesa, autorização de fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme faculta o Artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E DOS HORÁRIOS DE ENTREGA DAS REFEIÇÕES

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O fornecimento das refeições (desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceias e extras) iniciará a partir do dia seguinte ao da assinatura da ata de registro de preços e da emissão da nota de empenho e será feito de forma parcelada, diariamente, nas quantidades e especificações solicitas pela Nutrição do HC-UFG/EBSERH;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA -  As refeições (desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceias e extras) serão fornecidas diariamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados, de acordo com as quantidades requisitadas pela Nutrição do HC-UFG/EBSERH;

SUBCLÁUSULA TERCEIRA -  As refeições (desjejum, almoço, lanche, jantar, sopas, ceias e extras) deverão ser entregues na Nutrição do Hospital das Clínicas/UFG, situada na Primeira Avenida, nº 545, Setor Leste Universitário, Goiânia/GO, nos seguintes horários:

a) desjejum de pacientes e acompanhantes: às 06h30min (seis horas e trinta minutos);

b) almoço de pacientes, acompanhantes, servidores plantonistas, internos e residentes: às 11h00min (onze horas);

c) lanche de pacientes: às 14h00min (quatorze horas);

d) jantar de pacientes e acompanhantes: às 17h00min (dezessete horas);

e) jantar servidores plantonistas e residentes, às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos);

f) ceia de pacientes: às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos), exceto aos finais de semana e feriados que deverá ser entregue no mesmo horário do jantar (17h:00min);

SUBCLÁUSULA QUARTA - As quantidades diárias de refeições serão requisitadas pela Nutrição/HC nos seguintes horários: até as 09h (nove horas) as modificações para o almoço do dia; até as 10h00min (dez horas) referente ao lanche da tarde do dia; até as 14h30min (quatorze horas e trinta minutos) referente ao jantar do dia; até as 17h00min (dezessete horas) referente a ceia do dia e até às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos) referente ao desjejum e almoço do dia seguinte;

SUBCLÁUSULA QUINTA - Os horários especificados no item 3.5 poderão ser revistos pela Nutrição quando se fizer necessário;

SUBCLÁUSULA SEXTA - Alterações de quantidades poderão ser solicitadas pela Nutrição/HC até 2 (duas) horas antes da entrega;

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - É facultado à CONTRATADA entregar as refeições com antecedência de até 15 (quinze) minutos dos horários estipulados;

SUBCLÁUSULA OITAVA - As entregas deverão ser acompanhadas por um nutricionista da contratada, que seja apto a solucionar as intercorrências identificadas no recebimento das refeições.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PREPARO E DE FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O preparo das refeições deverá obedecer à composição dos cardápios, o porcionamento por tipo de dieta, a variação das preparações, frequência dos tipos de carnes, discriminação de fórmulas lácteas/mingaus diversos/suco/chá, opções de pequenas refeições, quitandas por tipo de dietas e porcionamento de frutas, conforme Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV.

SUBCLÁUSULASEGUNDA - As porções discriminadas nos Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII e XV correspondem aos alimentos após o preparo, prontos para consumo. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Durante o preparo e porcionamento das refeições deverão ser respeitadas todas as características das dietas e suas derivações, ex: Br Hipos DM, Past Hiperc, etc.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Todas as refeições deverão ser preparadas com gêneros alimentícios comprovadamente de primeira qualidade, dentro do prazo de validade, frescos e in natura. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Não serão aceitas preparações de refeições à base de aparas de carne no prato protéico (carnes), reutilização de óleo de frituras e reutilização de sobras, ainda que limpas. 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Os cardápios serão elaborados por profissional Nutricionista da CONTRATADA, conforme os Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV deste Termo de Referência e enviados à Unidade de Nutrição do Hospital das Clínicas/UFG/EBSERH com 30 (trinta) dias de antecedência do início de sua execução, para serem avaliados e indicadas as alterações e/ou correções necessárias.

SUBCLÁUSULASÉTIMA - A Unidade de Nutrição do Hospital das Clínicas terá um prazo de 7 (sete) dias úteis, a partir do recebimento dos cardápios, para avaliá-los e indicar as alterações e/ou correções que se fizerem necessárias, devolvendo-os formalmente à CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA terá um prazo de 7 (sete) dias úteis, a partir da devolução dos cardápios, para efetuar todas as alterações e/ou correções solicitadas pela CONTRATANTE. Os cardápios alterados e/ou corrigidos deverão ser reencaminhados à Unidade de Nutrição para aprovação final.

SUBCLÁUSULA NONA - Eventuais alterações nos cardápios durante o período de execução dos mesmos, solicitadas pela CONTRATANTE ou promovidas pela CONTRATADA, deverão ser realizadas e comunicadas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do preparo das refeições.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Alterações nos cardápios pela CONTRATADA só poderão ser realizadas com anuência da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Alterações realizadas nos cardápios pela CONTRATADA fora das condições especificadas no item acima serão consideradas de forma desfavorável para a obtenção da nota de Avaliação Mensal do Fornecimento de Refeições (Anexo XVII).

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As refeições quentes servidas nas clínicas para pacientes e acompanhantes, deverão ser acondicionadas em embalagens individuais, descartáveis, de poliestireno expandido (isopor), com tampa, contendo no mínimo quatro divisões internas e capacidade para 1200 mL. As saladas deverão ser acondicionadas à parte da refeição quente, em recipiente plástico transparente, com tampa, atóxico, inodoro, com capacidade para 250 mL e transportadas como descrito no subitem a seguir de forma a manter a integridade e qualidade do produto final.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - As refeições destinadas aos pacientes deverão ter as embalagens individuais etiquetadas com o nome do paciente, nome da dieta, tipo da refeição e data, de acordo com as quantidades solicitadas pela Unidade de Nutrição.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - As refeições servidas no refeitório para servidores, internos e residentes, deverão ser acondicionadas em gastronorms para distribuição em balcão térmico.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Após o correto acondicionamento, as refeições de pacientes, acompanhantes, residentes e internos e servidores, deverão ser transportadas em caixas térmicas tipo hot box, confeccionadas em material resistente (polietileno), isolamento térmico em poliuretano expandido, devidamente higienizadas e desinfectadas, íntegras e com tampas que permitam vedação adequada. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Não será aceito, sob nenhuma hipótese, o transporte de refeições em caixas de isopor. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As refeições (almoço e jantar) dos pacientes, acompanhantes, servidores, residentes e internos, deverão ser entregues acompanhadas de kits individuais contendo guardanapo e talheres descartáveis (garfo e faca), em quantidade equivalente ao número de refeições fornecidas. Quando forem servidas sobremesas cremosas, com calda ou gelatina, deverão ser incluídas colheres descartáveis ao kit de talheres.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os garfos, facas e colheres descartáveis devem ser de material plástico resistente, cor branca ou transparente, medindo aproximadamente 15 a 16 cm de comprimento, isentos de materiais estranhos, deformações, rebarbas, rachaduras e/ou bordas afiadas e entregues na forma de kits individuais embalados (talher e guardanapo).

SUBCLÁUSULA DÉCIMA NONA - As facas descartáveis fornecidas devem permitir o corte adequado das preparações servidas, sobretudo do prato proteico (carnes) e frutas servidas inteiras.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA - Os alimentos do desjejum, lanche e ceia, deverão ser acondicionados de acordo com o especificado nos subitens seguintes:

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Quitandas, bolos, pães e frutas inteiras: em embalagem plástica individual, transparente, atóxica e inodora. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Mingau: embalagem de poliestireno expandido, com capacidade para 500 mL, acompanhadas de kits individuais de colher descartável e guardanapo.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Frutas picadas: em pote plástico transparente, com tampa, atóxico e inodoro, acompanhadas de kits individuais de colher descartável e guardanapo. A capacidade do pote deve ser suficiente para conter a porção de fruta especificada no anexo XV deste termo. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Bebidas (suco, café, chá e leite): em garrafas térmicas exclusivas para este fim, devidamente higienizadas e identificadas (nome da preparação, com açúcar ou sem açúcar, data do preparo e copa). As bebidas deverão ser entregues acompanhadas de copos descartáveis em separado e na quantidade informada pela solicitante. Os copos para café deverão ter capacidade de 200 mL e para as demais bebidas (suco, chá e leite) capacidade mínima de 300 mL.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Vitaminas, iogurte e coquetel: copo individual descartável com tampa, com identificação do paciente, confeccionado em resina termoplástica, na cor branca ou translúcida e capacidade mínima de 300 mL. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - As sopas (geral, hipossódica, líquida pastosa, líquidas completa e restrita), deverão ser entregues em embalagens individuais, descartáveis, de alumínio retangular, c/ tampa de cartão aluminizado, capacidade para 500 mL, acompanhadas de kits individuais de colher descartável e guardanapo.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - As sopas geral e hipossódica devem ser acompanhadas de sobremesa.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - As sobremesas para dietas líquidas serão padronizadas como a seguir: as dietas líquidas pastosas e líquidas completas receberão gelatina comum e as dietas líquidas restritas receberão gelatina diet. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - As saladas para pacientes devem vir acompanhadas de uma porção de limão (1/4 unid).

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA - Guarnições contendo alimentos com fontes protéicas (ex: queijo, presunto, carne, frango, entre outras...), não devem gerar custo adicional. 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - No desjejum e ceia de dietas hipercalórica e hipercalórica hiperproteica, deverão ser enviadas duas porções de pães e margarinas/ geleias, sem gerar custo adicional. 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - As refeições (desjejum, almoço, jantar, lanche, ceia e sopas) deverão ser entregues à CONTRATANTE, nos locais e horários especificados no subitem 5.2.1 e na temperatura indicada no subitem 6.24, no prazo máximo de até uma hora após o seu preparo, sob pena de serem recusadas.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - A CONTRATADA deverá enviar diariamente à Unidade de Nutrição, porção de cada preparação do cardápio do almoço e do jantar, para degustação. As porções para degustação deverão ser enviadas com 2 horas de antecedência da entrega das refeições e acompanhadas de check list em 2 vias (Anexo XVI). Para os itens que necessitarem de modificações observadas durante a degustação, deve-se enviar a contraprova no momento da entrega das refeições para comprovação da correção solicitada anteriormente. Quando a Unidade de Nutrição julgar necessário, poderá ser requisitado o envio de amostras para degustação de itens componentes das outras refeições (ex: quitandas, panificados e derivações de dietas).

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - A degustação será realizada por Nutricionistas da Unidade de Nutrição, que terão a prerrogativa de recusar o que se apresentar deteriorado e/ou defeituoso, de má qualidade ou insatisfatório. 

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - O resultado obtido na degustação e não corrigido na contraprova será considerado na obtenção da nota de Avaliação Mensal do Fornecimento de Refeições (Anexo XVII).

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - As preparações que forem recusadas, de acordo com o previsto no item 6.12.2 acima, deverão ser modificadas ou substituídas de acordo com o check list de degustação apresentado formalmente à CONTRATADA (Anexo XVI). 

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - Não serão aceitos refrescos artificiais (em pó, xarope, etc) ou sucos industrializados de garrafa.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - Quando a refeição (almoço, jantar) destinar-se a crianças de até seis anos de idade ou, quando a dieta do paciente recomendar, será requisitado meia porção da refeição.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - Ocorrendo o fornecimento de refeições na forma prevista no caput do item 6.14, o valor a ser pago corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do preço contratado de uma refeição.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - O leite utilizado no desjejum, lanche e ceia, nas versões integral e desnatada, deverá ser do tipo UHT.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - A margarina (comum, light e sem sal) e a geléia (comum e diet) devem ser fornecidas separadamente dos pães em forma de sachet individual acompanhados de faca descartável.
SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - O adoçante deverá ser fornecido à parte das preparações, na forma de sachet individual, em quantidade suficiente para adoçar uma porção da preparação fornecida. Deve-se enviar utensílio adequado para auxiliar na diluição do adoçante (ex.: mexedor ou colher descartável).

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - Os sachets de adoçantes deverão ser à base de aspartame ou sucralose, sendo que para gestantes e crianças será permitido apenas aqueles à base de sucralose. Não serão permitidos adoçantes que contenham as seguintes substâncias: dextrose, sacarina monossódica e glutamato monossódico.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - O arroz utilizado nas preparações do almoço e jantar deverá ser polido, classe longo fino, tipo 1 e o feijão, o carioca tipo 1. 

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - Antes do preparo do feijão, para todas as refeições, deve-se realizar o processo de remolho, conforme especificado nas observações do anexo VI.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - Não será permitida a utilização dos seguintes tipos de carne: músculo, acém, paleta, costela bovina, rabo, língua, fígado, bucho, carne de sol, asa, pescoço, cabeça, pé, moela e peixe com espinha.

SUBCLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - Quando o prato protéico a ser servido para residentes, internos e servidores for peixe, deverá vir ovo como segunda opção (omelete, farofa ou outra preparação à base de ovo) na quantidade de 10% do número de porções a serem servidas no dia, sem gerar custo adicional.

SUBCLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - No caso de cardápio contendo prato proteico à base de carnes (frango, carne bovina, suína e peixe) preparado com molhos, deverá ser considerado o peso drenado. O molho deverá ser acrescido após a preparação atingir o peso requisitado.

SUBCLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - A CONTRATANTE poderá solicitar o fornecimento de “esquemas dietéticos especiais individualizados” para alguns pacientes, em substituição aos padrões de dietas existentes neste edital. O prazo para atendimento dos mesmos será até a refeição seguinte da rotina solicitada.

SUBCLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - A frequência semanal das preparações líquidas na ceia deverá ser: suco duas vezes por semana; leite três vezes por semana; mingau uma vez por semana e iogurte uma vez por semana. 

SUBCLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - Diariamente devem ser enviados 10% do quantitativo da ceia na forma de chá e bolacha, sem descontar do quantitativo total e sem gerar custo adicional.

SUBCLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - O veículo para transporte das refeições deverá ser apropriado e exclusivo para este fim, fechado, em perfeitas condições de higiene, possuir Certificado de Vistoria de Veículos para Transporte de Refeições, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual.

SUBCLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - O veículo para transporte deverá garantir, no ato da entrega das refeições, temperatura mínima de 65ºC para preparações quentes e temperatura máxima de 10ºC para preparações resfriadas.

SUBCLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - A embalagem, acondicionamento e o transporte devem ser realizados de forma a garantir a integridade e qualidade das refeições. Não serão recebidas refeições com embalagens semi-abertas, rompidas, com alimentos derramados, sujas ou que apresentem outros sinais de falhas no acondicionamento e transporte.

SUBCLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - As quantidades per capita de sal e óleo, indicadas no anexo VI, deverão ser rigorosamente observadas e executadas pela CONTRATADA. A constatação, durante a degustação ou após a entrega das refeições, de desvio no padrão destes ingredientes (alimento salgado ou sem sal e presença de gordura sobrenadante) ensejará em avaliação negativa por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DA AVALIAÇÃO DO GRAU DE EFICIÊNCIA DO FORNECIMENTO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O grau de eficiência do fornecimento do objeto contratado será verificado mediante avaliação, mensal, realizada por equipe da Nutrição, em conjunto com o Gestor e o Fiscal da Ata de Registro de Preços.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na avaliação será utilizado formulário contendo os fatores de avaliação elaborados pela Administração da CONTRATANTE, onde será atribuída pontuação de 0 a 10 para cada fator avaliado, sendo que o item 1 será avaliado com peso 2 (Anexo XVI do termo de referência, que integra esta ata independentemente de transcrição).

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O resultado da avaliação será obtido pela média aritmética da soma das pontuações resultante das avaliações realizadas. Será atribuído o conceito RUIM para o resultado ≤ (menor ou igual a) 6 pontos, REGULAR para o resultado de 6,1 a 7,0 pontos, BOM para o resultado de 7,1 a 9,0 pontos e MUITO BOM para o resultado de 9,1 a 10,0 pontos.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Na primeira avaliação que resultar conceito REGULAR a contratada será advertida por escrito pela autoridade competente da CONTRATANTE. A reincidência de avaliação com resultado REGULAR, consecutiva ou intercalada, ou a avaliação com conceito RUIM, ensejará a aplicação de multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, correspondente ao mês de fornecimento das refeições. A ocorrência de três avaliações com conceito REGULAR ou duas avaliações com conceito RUIM, consecutivas ou intercaladas, ensejará a rescisão da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das da aplicação das demais sanções administrativas previstas.

SUBCLÁUSULA QUINTA - O pagamento da Fatura/Nota Fiscal do fornecimento de refeições relativo ao mês da avaliação será ajustado para 95% do seu valor quando a avaliação resultar no conceito REGULAR pela segunda vez consecutiva ou intercalada; para 90% do seu valor quando a avaliação resultar no conceito RUIM, sem prejuízo de aplicação das sanções administrativas previstas nos Artigos 86 a 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Quadro resumo do modelo da avaliação do fornecimento de refeições:

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Verificar o grau de eficiência do fornecimento de refeições.

	Metas a Cumprir
	Atendimento de 100% (cem por cento) dos quesitos previstos neste Termo de Referência.

	Instrumento de Medição
	Avaliação de eficiência será feita pelo Coordenador da  Nutrição em conjunto com equipe da unidade de alimentação, Gestor e o Fiscal da Ata de Registro de Preços (Anexo XVI).

	Forma de Acompanhamento
	Controle manual dos formulários de avaliação de eficiência.

	Periodicidade
	Mensal

	Mecanismo de Cálculo
	Média aritmética da soma das pontuações resultante das avaliações realizadas. Será atribuído o conceito RUIM para o resultado ≤ (menor ou igual a) 6 pontos, REGULAR para o resultado de 6,1 a 7,0 pontos, BOM para o resultado de 7,1 a 9,0 pontos e MUITO BOM para o resultado de 9,1 a 10,0 pontos.

	Início da Vigência
	Data do início da execução da Ata de Registro de Preços

	Faixa de Ajuste no Pagamento
	Avaliação com conceito REGULAR pela segunda vez consecutiva ou intercalada, o pagamento da fatura mensal será ajustado para 95%; Avaliação com conceito RUIM, o pagamento da fatura mensal será ajustado para 90%. Pagamento de 100% do valor da Nota Fiscal/Fatura, avaliação com o conceito BOM ou MUITO BOM

	Sanções
	Multa de 2% do valor faturado no respectivo mês da avaliação e aquelas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02.


CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Fornecer as refeições no local, horários, no prazo e nas condições estipuladas neste Termo de Referência e seus Anexos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Assumir todas as despesas relativas à aquisição dos gêneros alimentícios e insumos necessários ao preparo de todas as refeições especificadas no Item 1 – OBJETO, inclusive as despesas relativas ao transporte das refeições, assim como todas as demais despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços que vier a ser celebrada, sem qualquer acréscimo ou responsabilidade à CONTRATANTE, seja de forma solidária ou subsidiária quanto ao cumprimento de suas obrigações.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Manter as condições de habilitação durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, sob pena de rescisão.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Sujeitar-se a fiscalização por parte da CONTRATANTE, por meio de servidores por ela indicados e prestar, a qualquer tempo, todo e quaisquer esclarecimentos solicitados para o fiel desempenho das atividades contratadas.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Manter em serviço permanente na unidade de produção de refeições, inclusive nos finais de semana e feriados, equipe composta por Nutricionistas, devidamente habilitados e inscritos no respectivo Conselho, bem como equipe de preparo de refeições e de apoio em número suficiente, de forma a garantir o fornecimento do objeto licitado.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Manter esquema alternativo de trabalho ou plano de contingência para situações emergenciais, tais como: falta de água, energia elétrica, gás, vapor, quebra de equipamentos, problemas com o veículo para transporte de refeições, greves e outros, assegurando a manutenção do atendimento diário adequado.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Apresentar à CONTRATANTE, no ato de assinatura da Ata de Registro de Preços, o esquema alternativo de trabalho ou plano de contingência para situações emergenciais.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência. 
SUBCLÁUSULA NONA - Ajustar, quando for o caso, o valor da fatura conforme resultado da avaliação do grau de eficiência do fornecimento objeto deste Termo de Referência, de acordo com o previsto no Item  DA AVALIAÇÃO DO GRAU DE EFICIÊNCIA DO FORNECIMENTO.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA -  Disponibilizar balcão térmico para distribuição das preparações quentes e frias servidas durante almoço e jantar no refeitório da Unidade de Alimentação e Nutrição HC/UFG/EBSERH. A contratada deverá se responsabilizar durante a vigência da Ata de Registro de Preços, pelo transporte, instalação e manutenção periódica deste equipamento, incluindo mão de obra, conserto e reposição de peças.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Corrigir, imediatamente, as inadequações detectadas e comunicadas pela equipe de fiscalização da Unidade de Nutrição HC/UFG/EBSERH.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução dos serviços, assim como pelo cumprimento dos elementos do processo, independente da fiscalização realizada pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Permitir o acesso a todas as dependências do estabelecimento, facilitando desta forma a fiscalização por parte da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Zelar pelas boas condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e utensílios.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Zelar pela qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos, servindo alimentos frescos, de boa procedência, isentos de contaminação física, química, microbiológica e que atenda a toda a legislação inerente à atividade.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Apresentar listagem de seus fornecedores, notas fiscais de gêneros adquiridos, marcas de produtos e/ou fichas técnicas e de preparações, referentes ao objeto licitado, quando solicitado pela Unidade de Nutrição HC/UFG/EBSERH.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Manter atualizado, anualmente, o manual de boas práticas e procedimentos operacionais padronizados.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA NONA - Realizar pelo menos um treinamento semestral com sua equipe técnica e com funcionários novatos, enfocando os padrões de dietas hospitalares que serão fornecidas à contratante e procedimentos de higiene durante a manipulação, porcionamento e transporte das refeições. Este treinamento deverá ser comprovado à contratante mediante apresentação de conteúdo programático e lista de presença assinada pelos participantes.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA - Fornecer aos seus trabalhadores as vestimentas adequadas, informando-os da obrigatoriedade do uso diário dos equipamentos de proteção individual (EPIs), como calçados antiderrapantes, uniforme, luvas de aço inoxidável, gorro, jaleco, etc. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Realizar coleta diária de amostras, na unidade produtora da CONTRATADA, de todas as preparações e refeições, obedecendo aos critérios técnicos constantes na legislação sanitária vigente. As amostras deverão ser identificadas com o nome refeição, preparação, dieta, data e horário da coleta, devendo ser adequadamente acondicionadas, por um período de 72 horas, visando o monitoramento da qualidade das refeições fornecidas e outras providências que se fizerem necessárias. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Enviar diariamente, sem custo adicional, uma unidade extra de cada tipo de dieta, para armazenamento de amostra, na unidade de alimentação da CONTRATANTE, visando à realização de testes microbiológicos, quando necessário.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Realizar, mensalmente, na presença de um representante da CONTRATANTE, coleta de amostras em data escolhida pela CONTRATANTE, no momento do recebimento e encaminhar para análise microbiológica em laboratório da Universidade Federal de Goiás ou conveniado à Vigilância Sanitária. O laudo final desta análise será emitido atestando a qualidade microbiológica das refeições fornecidas, em duas vias, sendo uma destinada à CONTRATADA e outra enviada diretamente à CONTRATANTE até o dia 25 do mês corrente. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Manter em condições adequadas as instalações físicas da cozinha industrial onde serão preparadas as refeições, os equipamentos e utensílios necessários ao preparo das refeições e o meio de transporte das refeições, conforme disposições contidas na RDC/ANVISA nº 275, de 21 de outubro de 2002.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - As condições das instalações físicas da cozinha industrial onde serão preparadas as refeições, os equipamentos e utensílios necessários ao preparo das refeições e o meio de transporte das refeições serão aferidos periodicamente durante a vigência do contrato, em vistoria que será realizada por equipe de servidores designados pela autoridade competente do Hospital das Clínicas/UFG.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Na vistoria referida no subitem anterior será verificada, também, a adequação às normas da vigilância sanitária.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Será utilizado na aferição de que trata o item acima um check list de verificação baseado na RDC/ANVISA nº 275, de 21 de outubro de 2002, anexo II deste Termo de Referência, sendo considerado satisfatório um resultado igual ou superior a 76%. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - A contratada será considerada inapta para o fornecimento objeto deste termo de referência no caso de obter menos de 76% (setenta e seis por cento) do total de pontos atribuídos na avaliação aferida conforme previsto nos itens acima. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

SUBCLÁSULA PRIMEIRA - Requisitar diariamente à CONTRATADA as refeições a serem fornecidas. 

SUBCLÁSULA SEGUNDA - Avaliar e aprovar os cardápios mensais elaborados pela CONTRATADA.

SUBCLÁSULA TERCEIRA - Comunicar à CONTRATADA, com antecedência mínima de 2 (duas) horas do horário de entrega, qualquer alteração na quantidade de refeições a serem fornecidas no dia.

SUBCLÁSULA QUARTA - Atestar as notas fiscais/fatura de fornecimento e efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços.

SUBCLÁSULA QUINTA - Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA ao local de entrega, desde que sejam observadas as normas de segurança.

SUBCLÁSULA SEXTA - Fiscalizar e supervisionar a execução do fornecimento das refeições objeto deste Termo de Referência.

SUBCLÁSULA SÉTIMA - Realizar avaliação mensal do grau de eficiência da execução da Ata de Registro de Preços.

SUBCLÁSULA OITAVA - Aplicar as penalidades por descumprimento da Ata de Registro de Preços.

SUBCLÁSULA NONA - Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

SUBCLÁSULA DÉCIMA - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento das refeições.

SUBCLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Comunicar por escrito a CONTRATADA as inadequações observadas pela equipe de fiscalização da Nutrição/HC/UFG/EBSERH e solicitar as providências necessárias para a correção das mesmas.

SUBCLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - Examinar a qualidade dos gêneros alimentícios, vetando a utilização de gêneros e/ou alimentos que apresentem condições impróprias ao consumo.

SUBCLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - Verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e utensílios utilizados para a produção, transporte e distribuição das refeições da CONTRATADA.
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SUBCLÁSULA PRIMEIRA - As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa;

SUBCLÁSULA SEGUNDA - Será facultado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega da notificação ou comunicação, para a interessada, se quiser, apresentar as razões e justificativas de defesa;

SUBCLÁSULA TERCEIRA - Comete infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, a empresa licitante, adjudicatária ou contratada que:

I- não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estipulado, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

II- apresentar documentação falsa ou deixar de entregar os documentos exigidos neste Edital;

III- ensejar o retardamento da execução do objeto;

IV- não mantiver a proposta;

V- falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;

V- comportar-se de modo inidôneo com a Administração; ou

VI- cometer fraude fiscal.

SUBCLÁSULA QUARTA - Pelo cometimento qualquer infração mencionada na subcláusula terceira ou descumprimento de qualquer outra obrigação prevista no Edital, no Termo de Referência ou na Ata de Registro de Preços que vier a ser assinado, isolado ou cumulativamente, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas:

I- Advertência por escrito;

II- Multa;

III– Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos;

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

SUBCLÁSULA QUINTA - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativa com a do inciso II;

SUBCLÁSULA SEXTA -  As sanções administrativas serão aplicadas conforme a gravidade e reincidência da infração cometida, a critério da autoridade competente para aplicar a sanção;

SUBCLÁSULA SÉTIMA - Pelo atraso da adjudicatária na assinatura da Ata de Registro de Preços, de até 10 (dias) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, poderão ser aplicadas as penalidades de advertência e multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado à licitante;

SUBCLÁSULA OITAVA - Será aplicada à adjudicatária que se recusar assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pela Administração, a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos, multa de 30% (trinta por cento) do valor adjudicado, sem prejuízo das demais cominações legais;

SUBCLÁSULA NONA - O atraso da adjudicatária em assinar da Ata de Registro de Preços, superior a 10 (dez) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, é considerado como recusa em assinar a Ata e sujeitará a adjudicatária às sanções previstas no Edital;

SUBCLÁSULA DÉCIMA - Poderá ser aplicada multa de até 20% (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de Preços no caso de cometimento de falhas pela CONTRATADA na execução da Ata, inclusive quanto a atrasos nos horários de fornecimento das refeições e quanto à qualidade higiênico-sanitária.

SUBCLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Pelo descumprimento do horário de entrega das refeições, sem justificativa aceita pela Administração, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas:

SUBCLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - Dois atrasos de 10 minutos até o limite de 20 minutos, no decorrer do mês, sujeitará a CONTRATADA à penalidade de advertência;

SUBCLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - Mais de dois atrasos de 10 minutos até o limite de 20 minutos no decorrer do mês ou atraso superior a 10 (dez) minutos, sujeitará a CONTRATADA à penalidade de multa de 2% (dois por cento) do valor faturado no mês, cumulativa com a aplicação da advertência;

SUBCLÁSULA DÉCIMA QUARTA - A reincidência de atrasos nos horários de fornecimento das refeições, sujeitará a contratada a multa de 5% (cinco por cento) até 20% do valor faturado no mês da ocorrência dos atrasos, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas neste Termo de Referência. 

SUBCLÁSULA DÉCIMA QUINTA - Pelo comprometimento da qualidade higiênico-sanitária, comprovada por laudo emitido para teste microbiológico conforme especificado no item 9.20 deste Termo de Referência poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas:

SUBCLÁSULA DÉCIMA SEXTA - Laudo microbiológico positivo, com padrão microbiológico fora dos limites permitidos pela RDC nº12 de 02 de janeiro de 2001, para até 02 (duas) preparações do cardápio, independente da dieta analisada, sujeitará a CONTRATADA à penalidade de multa de 2% (dois por cento) do valor faturado no mês, cumulativa com a aplicação de advertência;

SUBCLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA - Laudo positivo reincidente para até 02 (duas) preparações, seguido ou intercalado ou laudo positivo para 03 (três) ou mais preparações do cardápio em uma mesma dieta analisada, com padrão microbiológico fora dos limites permitidos pela RDC nº12 de 02 de janeiro de 2001, a CONTRATADA estará sujeita a penalidade de suspensão da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas neste Termo de Referência.

SUBCLÁSULA DÉCIMA OITAVA - O valor da multa, quando aplicada, poderá ser descontado da garantia prestada ao contratante, quando houver, ou deduzido dos pagamentos devidos pela contratante ou, ainda, cobrado judicialmente;

SUBCLÁSULA DÉCIMA NONA -  Após ser notificada da multa, a devedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar e comprovar o pagamento.

SUBCLÁSULA VIGÉSIMA - Na hipótese de não ter sido efetuado e comprovado o pagamento, independentemente de qualquer manifestação, fica a Administração autorizada a descontar o respectivo valor da garantia, quando apresentada, ou deduzir de pagamentos devidos pela Administração.

SUBCLÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Não sendo quitado e comprovada a quitação do valor do débito a Administração providenciará a inscrição do devedor na Dívida Ativa da União;

SUBCLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada na hipótese de ocorrer falta gravíssima, de natureza dolosa, que decorra de má-fé da contratada e resulte em prejuízo ao interesse público, cujo julgamento e aplicação da penalidade serão a cargo do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento de Gestão;

SUBCLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - O fornecimento de refeições em desacordo com as condições e especificações desta Ata de Registro de Preços, caracteriza descumprimento de obrigação contratual, ensejando a aplicação das sanções administrativas previstas.

SUBCLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA - A aplicação das sanções administrativas previstas neste item não prejudica a aplicação das sanções decorrentes da avaliação do grau de eficiência do fornecimento descrita acima em cláusula especifica.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Integram esta Ata de Registro de Preços, como se aqui estivessem transcritos, o Termo de Referência e o Edital do Pregão Eletrônico nº 15/2017, com seus respectivos anexos, processo administrativo número 23070.0160404/
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

O FORNECEDOR deverá manter, durante a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação necessárias e exigidas durante a fase de realização do Pregão Eletrônico que resultou neste registro de preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada na hipótese de cometimento de falhas pelo FORNECEDOR nas situações previstas no Artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, no Artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, ou nos casos previstos no Decreto nº 7.892/2013, devidamente justificado pela autoridade competente e respeitado o direito do contraditório da ampla defesa.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Esta ata de Registro de Preços, respeitado o direito do contraditório da ampla defesa, poderá, também, ser cancelada quando a contratada:

I- descumprir obrigações e condições estipuladas nesta Ata e no Termo de Referência que é parte integrante desta independente de transcrição;

II- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002; ou por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público, ou a pedido do fornecedor; 

V – for considerada inapta para o fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços em face de avaliação realizada por este Hospital das Clínicas na forma prevista no item 10.22 do Termo de Referência, o qual é parte integrante deste Edital (Anexo II);

VI – obtiver três avaliações com conceito regular ou duas avaliações, consecutivas ou intercaladas, com conceito ruim, na forma prevista no item Da Avaliação do Grau de Eficiência do Fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Esta Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um Gestor e um Fiscal, previamente designados pelo CONTRATANTE na forma prevista no Art. 67 da Lei n.º 8.666/93, ao quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O HC-UFG/EBSERH, por meio de seus técnicos/profissionais, devidamente identificados, terá livre acesso, a qualquer tempo, a todas as dependências do FORNECEDOR que envolva a execução do objeto desta Ata de Registro de Preços.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O Hospital das Clínicas se reserva no direito de examinar a qualidade dos gêneros alimentícios, vetando a utilização daqueles que apresentarem condições impróprias ao consumo ou em desacordo com o descrito no Edital e no Termo de Referência.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Serão fiscalizadas por profissionais do HC-UFG/EBSERH as condições de higiene e conservação das dependências, equipamentos e utensílios utilizados para a produção, transporte e distribuição das refeições, além das boas práticas de manipulação.

SUBCLÁUSULA QUINTA- As quantidades de refeições fornecidas – desjejum, almoço, lanche, jantar, sopa e ceia - serão conferidas no ato da entrega por funcionário designado pela Nutrição do HC-UFG/EBSERH, juntamente com o entregador/funcionário do FORNECEDOR.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Os funcionários do FORNECEDOR deverão trajar uniforme completo, limpo, e portar crachá de identificação da empresa.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A Nutrição da CONTRATANTE manterá efetivo controle do número de refeições (desjejum, almoço, lanche, jantar, sopa e ceia) requisitadas e fornecidas, a fim de instruir os processos de pagamentos.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A fiscalização da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade do FORNECEDOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.   

SUBCLÁUSULA NONA - O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O CONTRATANTE efetuará o pagamento ao FORNECEDOR através de depósito em conta bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, atestada pelo Gestor da Ata de Registro de Preços, desde que a situação do FORNECEDOR esteja regular no SICAF.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A falta de pagamento no prazo previsto, em face de irregularidade do FORNECEDOR no SICAF que impeça o pagamento, não gera responsabilidade à contratante quanto à atualização financeira dos valores a serem pagos.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido para o atraso, o valor do credito em atraso será atualizado financeiramente, pro rata dia, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano.

SUBCLÁUSULA QUARTA - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos ao FORNECEDOR para as correções necessárias, não respondendo o HC/UFG por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondestes.

SUBCLÁUSULA QUINTA – O CONTRATANTE poderá deduzir da nota fiscal/fatura o valor decorrente de eventual multa que for aplicada ao FORNECEDOR, após regular processo administrativo para apuração dos fatos.

SUBCLÁUSULA SEXTA - O CONTRATANTE poderá deduzir da nota fiscal/fatura devida o valor correspondente ao percentual de ajuste decorrente da avaliação do grau de eficiência do fornecimento realizado na forma prevista na Cláusula Sexta - AVALIAÇÃO DO GRAU DE EFICIÊNCIA DO FORNECIMENTO, na hipótese do FORNECEDOR se recusar a fazer o ajuste previsto.
SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Nenhum pagamento será realizado sem o devido atesto da regularidade da entrega dos produtos pelo servidor responsável pelo recebimento.

CLÁUSULA DÉCMA QUINTA - DAS CARACTERÍSTICAS DAS DIETAS A SEREM FORNECIDAS

As características das dietas a serem fornecidas são as estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico 015/2017, seus anexos e no Termo de Referência.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS

Correrão por conta exclusiva do FORNECEDOR todos os tributos e taxas devidos sobre as obrigações decorrentes dos fornecimentos do objeto desta Ata de Registro de Preços, bem como as contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇO

Durante a vigência desta Ata os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de comprovado fato que eleve o custo dos produtos registrados, observadas as disposições previstas na alínea “d” do inciso II do Art. 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas referentes à aquisição dos produtos pelo Hospital das Clínicas/UFG correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, em classificação específica que serão designados no momento do empenho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O FORNECEDOR declara nesse ato ter pleno conhecimento e compreensão das especificações técnicas, dos documentos e demais condições estipuladas nesta Ata de Registro de Preços, não podendo, pois, em nenhuma circunstância, alegar desconhecimento para isentar-se de responsabilidade pela correta execução da mesma.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

Esta Ata de Registro de Preços será publicada, de forma resumida, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas mediante termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, para dirimir qualquer dúvida relativa este instrumento, com renuncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito e de justiça,

Goiânia/GO, XXXX de XXXXXX de 201X

	Contratante
	Interveniente


 Fornecedor
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